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Processo (S) N.® 0017/87 Em. í 8 / 02 / 87

Procedência:

TRIBUNAL DE CONTAS DO EST. DO

ESPÍRITO SANTO

Assunto:

PARECER DA CfiNTAS DO EXERCÍCIO DE 1.9,84, dA

PREFEITUIR MUNICIPAL DE LINHARES-ES.
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GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROTOCOLO Ng 017/87

PROCESSO TC - 0525/85

" PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, RELATIVO
ÀS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 1.984 DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES/ES.,

ADMINISTRAÇÃO DR. SAMUEL BATISTA CRUZ "

A COMISSÃO DE FINANÇAS

PARECER

Após examinar com detalhes todos os ////
promunciamentos trazidos aos autos, ao longo da instrução
do processo em tela, onde nota-se a total pretensão de que
S. Exci- Dr. SAMUEL BATISTA CRUZ seja responsabilizado por

atos praticados por sua assessoria, concluí que tais ir
regularidades foram desfiguradas à medida do cumprimento /
do CHEFE DO EXECUTIVO; às notificações feitas pelo TC/ES,

tornando-se, portanto, incoerentes e inexatas.

Em que pese todo respeito que nutrimos

pelo valoroso TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SAN
TO, entendemos " data máxima vênia " que azele caberia ap£
nas a análise dos fatos e a recomendação a esta CASA DE //
LEIS a APROVAÇÃO ou REJEIÇÃO das referidas contas, já, ao
prejulgar a decisão do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, salvo/
melhor Juizo, fere a independência do " munus " legal de
quem tem o direito de exerce-la.

A luz do direito, após confirmado os //
ilicitos administrativos, penal e civil, levaria o legisla
dor a decidir por quatro tipos de condenações, como bem /"
expor a ilustre Relatora dos autos em referência:

I) A reparação do ato danoso /
por inteiro pela devolução ou indeniza-
£ão à Fazenda Municipal da coisa desvia
da que é a RESPONSABILIDADE CIVIL;

II) A punição pessoal do agente
publico ( multa ou prisão ), que é a
RESB0NSABILIír„4

continua...
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continuação...

LIDADE PENAL.

III) A punição do funcionário que /
violou os deveras de sua função, comprometendo
o. bom funcionamento do serviço público, que é
a RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR.

IV) A reposição do valor do alcan-
£6 pelo responsável julgado em débito pela Fa
zenda, exercível pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

SENHOR PRESIDENTE

Ao TRIBUNAL DE CONTAS é deferido apenas
o direito de opinar, já que o único pressuposto de conde-
naçao ao responsável sujeito a sua jurisdição e a configu
ração do alcance ou do dano material.

É plenamente sabido que na legislação /
financeira não existe de maneira real e efetiva, sanções
para transgressões na inobservância do dever que cause da
no à administração. A competência do TRIBUNAL DE CONTAS /
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, limita-se, ao verificar o da
no, julgar o agente em débito, notificá-lo, determinando
a reposição, por inteiro, do valor desviado,promover a //
execução se não feita a devolução do valor alcançado, e,
em decisão definitiva, ordenar a prisão administrativa do
responsável, solicitar a instauração do processo criminal
do responsável. Entretanto, como bem diz a Ilustre RELATO
RA deste autos: " DE NADA ADIANTE A ADOÇÃO DESSAS PROVI^g
DÊNCIAS SE AS MEDIDAS ACAUTELADORAS OU COERCITIVAS NÃO FO
REM IMPUTADAS AO VERDADEIRO RESPONSÁVEL "!

Na realidade o que se notou nos presen

tes autos foi o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO legislando, na tentativa de através de citações jú
ri sprudenci ais , imputar ao CHEFE DO EXECUTIVO a responsa

bilidade por ato que não praticou, haja visto, que, con—
forme pode ser verificado nos próprios autos, o CHEFE DO
EXECUTIVO quando tomou conhecimento do fato, além de adm£
jtir um levantamento completo no setor da Administração //
Financeira da Prefeitura MUnicipal, efetivando a devolu--

£ão do montante apurado, inclusive juros e correção mone-
Jbária aos cofres públicos municipio, e, este ato não pode
ser entendido, conforme q:pre o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTA

DO DO ESPÍRITO SANTO, como confissão da prática do ilici-
to,e sim como um cumprimento determinativo, e, se existe
alguém a imputar culpa nos presentes autos, entendo não /
ser ao CHEFE DO EXECUTIVO.

Enfim, pode-se concluir sq!) o exame da
materialidade dos fatos que, pela reposição integral do /

continua...
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do debito, ja nao ha existência juridica para manutensão
do alcance, uma vez que o dever jurídico do ressarcimen
to foi cumprido.

É verdade que alguém causou dano ao
patrimônio da municipalidade, mas isto FBB.opotjê.) e não de
ve à mercê de Julgamento politico, refletir negativamen
te sobre as contas do Municipio.

Assim, considerando o que consta nos

autos em tela e ainda de ser o TRIBUNAL DE CONTAS DO ES

TADO DO ESPÍRITO SANTO orgão meramente técnico de infor
mação e fiscalização, e, que, nestes termos não tem o
direito de prejulgar a decisão que somente a esta CASA /
DE LEIS pertence, somos, pois, de PARECER contra

ao pARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ES
PIRITO SANTO, opinando pela APROVAÇÃO das CON
TAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1.984 - GESTÃO DO Sr. DR.
SAMUEL BATISTA CRUZ, é o parecer, salvo melhor Juizo de
V. Excias.

.987.Sa das essoes, emarço

ELDO V NE

CO DA CAM

HI-ASSESSOR /JURIDI-

CIPAL DE LTNHARES/ES
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROTOCOLO N9 017/87

PROCESO- TC - 0525

'  PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS

DO estado do espírito santo, relati

vo ÃS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 1.984 /

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

E.S., ADMINISTRAÇÃO DR. SAMUEL BA^-

TISTA "

P A R E C E R

1 - ENCATEL - Alega o Tjribunal de Contas do Estado do

Espirito Santo, na pessoa da Conselheira MARIA JO

SÉ VELOSO LUCAS, que o Sr. Robêrio Ramalhete ê //

preposto da firma ENCATEL; entretanto no Contrato

Social da referida firma, está demonstrado que //

figuram como sócios o Sr. Edy Coutinho e a SRa.,

Aríete dos Santos^ comprovado através do documen

to anexo. Que, o Sr. Roberio Ramalhete não pode^--

ria exercer a função de Presidente da Comissão de

Licitação, por ser preposto da firma ENCATEL, sen

dõ que a referida firma prestara serviços H Pre—

■ feitura Municipal de Linhares, até o mês de outu

bro de 1.984. Não há portanto, de se falar em EN

CATEL, como reporta a Conselheira hiaria 3'osé Velo

so Lucas, uma vez que a Prefeitura Municipal de /

Linhares^ rescindiu o contrato desde o mes de ou

tubro de 1.985.

2 - ÇONAD E ESBRA - Segundo a Conselheira Maria josé

Veloso L-cas, houve favorecimentp as firmas CONA

De ESBRA, sempre vencedoras de Licitações, quan

do na verdade, fazem obras para a Prefeitura Mu;-
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NICIPAL DE INHARES, as seguintes firmas: CLA —
ENGENHARIA E COMERCIO LTDA. ( Carlos Luiz Azeve

do ), CEP - construções, engenharia e projetos,/
BM - ENGENHARIA E CONSTRUTORA DIAS, e outras como
podem ser constatada, . através das obras que es--
tão sendo executadas.

- CONTRATO DE OBRAS - , (. Escolas de santa Cruz e
Chumbado ) : Referindo-se à construção da escola /
chumbado, a Conselheira Maria José Veloso Lucas /
relata que houve duplicidade de pagamento,, refen-

»  ■

te a telhado. Na verdade, houve repetição da pala
vra " TELHADO ", sendo que devetia constas " MU
RO ", na planilha da Prefeitura Municipal de ///^
Linhares.

A construção do muro medindo 30,QQ x 50,00 metros
quadrados, ocorreu em substituição a um dos telha
dos, obra ""esta que não alterou a despesa, sendo,
inclusive vistoriada pelo Engenheiro do Tribunal
de Contas, e aprovada.
Com referencia à Escola do Bairro Santa Cruz, hou
ve substituição de escada por uma rampa; e telha-

' do por cerca, em tada area da escola. Foram obed^
■ cidos todos os.critérios exigidos, para que não /

oneracem os gastos previstos na execução da OBRA.
Esclarecemos que foi inserida na despesa acima re
ferida um pa,drão de energia elétrica da Escelsa.

-tsenhores Vereadores: se isso constitui crime, ///
atribuimos um crime de. maior intensidade à Conse
Iheira Maria José yeloso Lucas, que na sua paixão
diabólica:e no afâ de desestabilizar a adminstra-r
£ão do Prefeito Municipal de Linhares, argui por
hipótese irregularidades, visando o nome do honra
do Prefeito Municipal de Linhares, levando-o ãs /
manchetes de jornais, aproveitando-se da repercus
são, para se auto-promover,
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que o Sr. Prefeito Municipal de Linhares, recolheu

por sucessivas vezes aos cofres da Prefeitura, as

quantias apontadas pelo Tribunal de Contas, decor-

■ rentes do desvio apurado.•Evidentemente que o ///J-

Senhor Prefeito Municipal não poderia efetuar ////

nenhum recolhimento intempestivamente uma vez que

jã havia orientação prévia do Tribunal de Contas,

para tal procedimento. A Conselheira Maria José /^
Veloso Lucas, por preguiça mental, negligência e

irresponsabilidade, que caracteriza o seu comporta

mento no Tribunal de Contas,não esta execendo a //

função de Conselheira, e sim de politica partida—

ria e perseguidora, fugindo de relatar de forma //

transparente a documentação contida no bojo das //

contas do Prefeito Municipal de Linhares. Em nosso

relatório, podemos provar ã Cãmapa MUnicipal de //

Linhares e aos mun.Xcipes a veracidade dos fatos, /

não com palavras levianas, vãs e mentirosas e sim

com provas concretas.

** ,No item III, relata a Conselheira que: " o recof—

rente que, muitas das quantia,s desviadas da Prefei

tura a ela jâ reornaram, inclusive com os acresci-

mos legais

Mas uma vez, a Conselheira Maria José Veloso Lucas,

cometeu injustiça em seu Parecer, pois consta deste,

relatório todos os comprovantes das quantias recof-

Ihidas ã Prefeitura Municipal, quantias essas que

deram oriegens ao pedido de rejeição das contas da

municipalidade.

Reportando-se ao valor de Cr$ 1.494.224.000,00 (.

um bilhão quatrocentos e noventa e quatro milhões,
duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros ), a Con

selheira menciona que o produto desse valor, deixou

de ser recolhido aos cofrea da Prefeitura. Ê inve-

• rídica essa afirmação, pois além de recolhido, foi
efetuado a maior, uma vez que a importância //////

C-r!l: 04 224.000.00 ( noventa e auatro milhões, du—



1943

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

zentos e vinte e quatro mil cruzeiros ), nao refere

-se à APLICAÇÃO no MERCADO FINANCEIRO, e sim do ex-

torno efetuado pelo Banco do Brasil S/A ^ Agência

de Linhares, como constatamos através dos documen

tos em anexo.

** O Ônus da prova, cabe ao ofendido.

Estã mais do que provada a legalidade das contas /
do Sr, Prefeito Municipal Samueb. Batista Cruz, fi

cando " a cavalheiro " no que diz respeito ao prin

cipio sagrado dó Kzontraditõrio. Quem contradiz de

forma cristalina, isofismâvel e incontestável da /
figura e fiel correção das contas do Prefeito Mun^

cipal de Linhares, ê a equilibrada, digna e honra
da Conselheira AGNELIA MODENESI NORBIM, que tem /

como base da nobre função que exerce no Tribunal /
de Contas a responsabilidade que caracteriza a sua

vida diante do povo do Estado do Espírito Santo.

** Fazendo referência ao relatório da Conselheira // ̂
Maria José Veloso Lucas, chegamos a seguinte con

clusão: No Tribunal de.Contas do Estado do Espí

rito Santo a Conselheira Maria José Veloso Lucas

ê a única funcionária que se julga auto-suficien-

■ te daquele õrgão, desprezando sem nenhuma ética /
profissional o parecer dos demais conselheiros, /
como se fosse D, Mariazinha"expert"-em matéria //

tributária daquele órgão, e se não bastasse, se /
investe como a dona da verdade.

Para configurar é .provar todo alegado neste pare^

cer, passamos a transcreve os CONSIDERANDOS fi^^-í—
nàis da digna e respeitada Conselheira AGNELIA //
MODENESI NORBIM:

CONSIDERANDO que contabilmente o balança do exer—

cício de l;984 encontra-se regular tendo sido enca

minhadé tempestivamente;
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CONSIDERANDO que, sendo a responsabilidade ato ///

pessoal e que decorre dá infringência legal direta

da norma, os desvios e falhas apuradas não devem /

ser impostos ã responsabilidade.do Prefeito, visto

estarem comprovadas a sua exclusão da prática de /

tais atos;

CONSIDERANDO que, a importância em alcance doi in

tegralmente devolvida com as devidas -correções //

pelo responsável;

CONSIDERANDO que, foram tomadas as povidências /

para abertura dos competentes inquéritos adminis-

tãtivos e penal com vista ã punição dos culpados,

não cabendo ao Tribunal acrescentar qualquer outra

medida sob pena de ser considerada " bis in idem ";

CONSIDERANDO que, o Chefe do.Executivo Municipal /

também não praticou infração politico-administra—

tiva que posse ser apreciada pela Câmara Municipal;

CONSIDERANDO que,as demais providências a serem to

madas para moralizar o serviço público municipal /

são de ordem exclusivamente administrativa;

CONSIDERANDO que, ao se referir ã " firma ESBRA "

cometeu-se grande equivoco ao se relacionar esse//

processos licitatõrios como procedimentos irregula

res;
■

considerando que, na contratação da Firma ENCATEL

nenhum procedimento ilegal C contrato, execução e

pagamento ) ficou comprovado contra o ordenador /

da despesa;

CONSIDERANDO,-finalmente, o mais que dos autos //

consta,

a Relatora vota no sentido de seremitir parecer /

T.;.! 9K4 a?63/?64 3858 - CEP. 29900 - LINHARES ESPÍRITO SANTO
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à GAMARA MUNICIPAL A APROVAÇÃO DAS CONTAS do Sr.

SAMUEL BATISTA CRUZ;,^ Prefeito Municipal de Lina-

res, referente ao exercício de 1.984.

E O MEU VOTO.

. Agnêlia Modenesi Norbim

Relatora

Assim, a COMISSÃO DE FINANÇAS desta Casa de Leis,

por considerar ser o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DO ESPIRITO SANTO, õrgão meramente técnico e in—

formativo, e por isso mesmo, não tem o direito de

induzir a edilidade desta Templo Sagrado do Poder

Legislativo, mediante parecer que somente a esta/

Casa de Leis pertence, encaminhamos o Projeto de

Decreto Legislativo, recomendando a REJEIÇÃO DO

PARECER PREvTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

ESPIRITO SANTO e em conseqüência propomos a APROVA

ÇÃO DAS CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES-

ES., SR. SAMUEL BATISTA CRUZ, referente ao exerci

eio de 1,984, ê o PARECER, salvo melhor juizo de

V. Excia.

Sala das Sessões, 02 de abril de 1.987.

ANTONIO S—DE FREITAS

comissao/tde finançasPRESIDENTE/

úÀjxAn
ALDENOR ALMEIDA

RELATOR

AN

( SLgl. kAAX) yXMOX. N,9^^fQJL\^Ls3C ■ i
"Mrs TTTTVTVTn T-íTP C?/~\TT>7 7Í / CJINO VIANA DE SOUZAJO

EMBRO

T|I ^58 - C^R 29900 - LINHARES ESPÍRITO SANTO
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O

DECBETO LEGISLATIVO NS 056/87>

" APROTA AS CONTAS DO PREFEITO MÜIÍICIPAL DE

LIKHAHES/ES., E REJEITA O PARECER PRáYIO
DO TRIBUNAL DS COIITAS DO ESTADO DO ESPÍRI

TO SANTO, EXERCÍCIO DE 1.98^, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS ".

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares, E;e

tado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, decre
ta:-

Art, 12íi Ficam aprovadas as Contas do Prefeito Municipal de Li

nhares, Estado do Espírito Santo, e respectivamente re
jeitado o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Esta
do do Espírito Santo, exercicio de I.98H-.

Art, 22- Revogam-se as disposições em contrário.

Art, 32- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Linhares

Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mes de abril de mil -
novecentos e oitenta e sete.

Jair^^Souza Moreira
V-Presidente-

,—. 1117 T|i 7K4 n3fiR/2Ç4 38^ - C^P. 29900 - LINHARES ESPÍRITO SANTO
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N9

" APROVA AS CONTAS DO PREFEITO MUNICI

PAL DE LINHARES/ES., E REJEITA O PA

REGER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS/

DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, EXERCI

CIO DE 1.984 E DA OUTRAS PROVIDÊN

CIAS "

ArtÇ 1? - Ficam aprovadas as contas do Prefe^

to Municipal de Linhares/Es., e rejeitado Parecer Pré
vio do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo

exercício de 1.984.

Art? 29 - Revogam-se as disposições em contrã

no.

Art9 39 - Este Decreto entrará em vigor na /

data de sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de abril de 1.987.

ANTONIO jCARLÊ^S-^íffi FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS

NTOSALDENÒR AL:

RELATOR

JOVINO VIANA DE SOUZA

MP-MRPn

Aii/^iic4-r* ̂  111*7 TqI oca mco/ocA OQcn . ncD oQonn . i imuadcc CODÍDIX/-\ OAMTr~>
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DECRETO LEGISLATIVO m 056/87.

•» APROVA ÁS CORTAS DO PREFEITO MÜHICIPAL DE

LIKHARES/ES,, E REJEITA O PARECER PRáVIO
DO TRIBÜHAL DE CORTAS DO ESTADO DO ESPlítt

TO SARTO, exercício DE 1.98U-, E DiC OUTRAS
PROVIDENCIAS

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares^

tado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, decr^

taí-

Art. Ifla Ficam aprovadas as Contas do Prefeito Municipal de

nhares, Estado do Espírito Santo, e respectivamente re
jeitado o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Esta

do do Espírito Santo, exercicio de 1«98^»

Art. 22- Revogam-se as disposições em contrário.

Art, 3S- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Linhares

Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mes de abril de mil -
novecentos e oitenta e sete.

Jalr 4®/Souza Moreira
fSidente-

Ru;a.-Atigusto Calmqn, 1117 Tel. 264 0. 900 - ̂ INHAR^
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PROCESSO TC - 0525/85

INTERESSADO - Prefeitura Municipal de Linhares

ASSUNTO - Balanço Geral referente ao exercício de 1984,

relatOrio

Este processo,protocolizado sob o n? 0525/85, or^

ginou-se na prestação de Contas que o Senhor Samuel Batista Cruz

encaminhou a esta Corte, demonstrando através do Balanço Geral,

os resultados de sua gestão durante o exercício de 1984.

Instruído apenas com o Balanço, com o relatório da

Chefia da 4? ICE e com o Parecer n9 09*/86 da Procuradoria junto

ao Tribunal, este processo traz a ocorrência de que "graves irr£

gularidades" foram praticadas no ano de 1984 na Prefeitura Muni

cipal de Linhares.

É bom que fique assinalado a falta de organização'

processual na formalização destas contas. Somente depois de

exaustivo esforço, concluí que os processos n9sTC-2830 e 4386 ,

bem como mais dois processos isolados, estranhos ao Tribunal,(jâ

que não foram protocqlizados), integram este balanço.

Reunij todo o material e verifiquei que o processo

2830/85, com 09 folhas, refere-se ã inspeção feita no local,

durante o período de janeiro a dezembro, estando nele registrado,

cano irregularidade única, o pagamento de diárias ao Chefe do

Executivo Municipal. Apensado a esse, o processo TC-4386/85,com

O  posto de 446 folhas, cuida de outro relatório de inspeção ( ne£
te, parece tratar-se de denúncia), especificamente, referindo-se

aos serviços prestados por uma firma de Engenharia-ESBRA,por uma

empresa de assistência têcnica-EMCATEL e sobre,o rendimento da

aplicação de verbas municipais no mercado financeiro.

OS RELATÓRIOS INICIAIS

A equipe técnica da Casa, nesse segundo pronuncia

mento, assim alinhou as irregularidades:

a - ESBRA Engenharia e mais quatro outras empresas

construtoras (CEA,EMPOL,CONAD e SOLAR) como

participantes contínuas nas licitações. Creio

que esta tenha sido a intenção dos inspetores,

pois não se sabe qual foi a irregularidade a
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apontada inicia

b - Prestação de Se

EMCATEL:

- todo o proces

tratar-se da

viços para a

teus;

- verificou-se

Licitação, ta

Finanças, "su

■ com a referid

- constatou-se

naturas, dós

nas ordens de

EMCATEL;

- Cr$ 316.436.8

Ihões, quatro

tocentos e um

trada entre o

ta provenient

"Open Market

Tais argumentações

tos juntados aos autos, a s

- Edital de Tomada

- Contrato de Prest

- Nota de Empenho n

firmadas por Arle

- Informação da Pre

o Secretario de F

sessorava, no iní

Resultante da sindi

nal foram anexados aos autos

denciais do BANESTES, tais c

sos, etc., advindos da refer

as informações.da Fazenda Es

de Vitoria e da Junta Comerc

citadas na letra "a" retrome

A Chefia da 4? ICE r

PROC. Fls.02

Imente;

rviços executados pela firma

so foi posto sob suspeita por

mesma empresa que realizou ser

Prefeitura Municipal de São Ma

que o Presidente da Comissão de

mbêm Secretario Municipal de

postamente", maaitinha "ligaçõeá'

a firma;

diferenças elementares nas assã^

mesmos'nomes, que foram apostos

pagamento e no contrato da

01 (trezentos e dezesseis mi^

centos e trinta e seis mil, oj^

cruzeiros) de diferença encon

valor contabilizado e a recej^

e de recursos aplicados no
T?

foram reforçadas pelos documen

aber:

de Preços n9 003; • '

ação de Serviços da EMCATEL;

9 09 e OPS n9s. 167 e 359,estas,

te dos Santos, sócia da EMCATEL:q

feitura de São Mateus de que

inanças de Linhares' era quem a^

cio de 1985, aquela Prefeitura.

cância realizada por este Tribu

outros tantos documentos confi^

omo: extratos, depósitos, avd.

ida aplicação financeira ;e mais,

tadual da Prefeitura Municipal

ial sobre os dados das firmas '

acionada.

atificando os fatos menciona

dos pelos Inspetores, assim se pronunciou:

a - Arguiu a suspeição do Senhor Robêrio Ramalh£

\
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Ramalhete como membro da Comissão de Licita

ção, quando, na qualidade de Presidente, ju^

gou a Tomada de Preços n9 003/83, da qual sa

grou-se vencedora a EMCATEL, empresa da qual,

argumenta a Inspetoria, era o "Sr.Roberio Ra

malhete o seu "preposto";

b) - alegou que as firmas ESBRA e CONAD, participa

tes numa mesma licitação, possuiam socios co

muns; ■

c) - invocou o impedimento da empresa ESBRA de 1^

citar por encontrar-se inadimplente com as

obrigações tributarias municipais;

d) - concluiu que as empresas SOLAR e EMPOL eram

mera figurantes nas licitações em que partic^

param também a ESBRA e CONAD.

Com base no relatório de Engenharia apresentado ãs

fls. TC-101 e 102, do processo TC-4386/85, a 4^ Inspetoria'

acrescentou mais dois itens as irregularidades jâ existen

tes:

a) - Efetuou a Prefeitura o pagamento da importân

cia de Cr$ 2.401.595, pela construção da ine

xistente laje de concreto da Escola de Chumba

do e do pagamento da cobertura dessa mesma E^

cola, por duas vezes;

b) - pagou-se, também, Cr$ 3.240.450, indevidamen

te, pela. configuração de um mesmo objeto em

duas licitações. E que para as construções '

(num mesmo terreno e prédio) da Escola localõ.

zada no Bairro Cândido Durão e do seu Centro

Comunitário procedeu-se a duas licitações,sen

do que o telhado, cotado duas vezes, so foi

- construido, obviamente, na parte superior do

prédio.

Instado a prestar esclarecimentos o Prefeito, tem

pestivamente, trouxe aos autos o pronunciamento que se vê

Es fls. 132 á 150, acompanhado dos vastíssimos documentos '

de fls. 151 a 429, logrando convencer esta Corte da involun

tariedade de seus atos e demonstrar como se deram os fatos

que agora se nqs afiguram irregulares.

O defendente, em resumo, assim se manifestou:

fXl



o

a

TC-l-h,/

de SAO MATEUS, por qw-^ciDiilrraTol^ps serviços
da EMCATEL, que, comprovadameníè, não sabia
executa-los a contento?

"Como justificar os desvios do produto das apli
cações financeiras tanto em SAO MATEUS como em
LINHARES, ^ decorrentes de artifícios um tanto
sofisticados, usados nas duas Prefeituras?

"A_ EMCATEL estava obrigada, entre outras, a ve
rificar o livro caixa, a controlar os extrato^
bancários e a orientar o fechamento do Boletim
diário.

"As conclusões acima originaram-se em laudos
periciais feitos por técnicos da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, a pedido deste '
Tribunal de Contas, tendo em vista que;

"a - o envolvimento do Sr. ROBÊRIO RAMALHETE '
com a EMCATEL ja havia causado estranheza
quando em exame as contas da Prefeitura
Municipal de SAO MATEUS;

b - as assinaturas supostamente apostas por
ARLETE DOS SANTOS nas Notas Fiscais e nas
Notas de Recebimento nao conferiram com a
constante do Contrato de Prestação de Ser
viços e do Contrato Social da EMCATEL*e ~

c - a impressionante semelhança, nos processes
examinados, entre a letra da pessoa que
preenchia as Notas Fiscais da EMCATEL e a

I  da que elaborava os despachos do Secreta
no de Finanças e do Prefeito, quando sê
cuidava de matéria financeira.

Com relação a este ultimo item, vale transcre
ver a resposta dada pelo SR. SAMUEL BATISTA
CRUZ, a indagação que lhe foi feita pelo Tribu
nal,a respeito da conclusão do laudo acima cT
tado, segundo o qual "os preenchimentos calT
gráficos apostos em todas as Notas Fiscais ÍLT
NIIARES e SAO MATEUS) fluiram do mesmo punh^
que grafou os despachos do Secretario Munici
pai de Finanças e Gabinete do Prefeito";

"  quando se trata da area orçamentária e fi
nanceira, os despachos sao feitos pelo Secreta
no Municipal de Finanças e/ou pela Chefe dê
Gabinete do Secretário de Finanças".

"Vale ressaltar, também, o fato de que o defen
dente juntou aos seus esclarecimentos uma dê
claraçao passada pela SRa. ARLETE DOS SANTOS ~

3"® "assinou junto as Prefeituras de SAO MATEUS e de LINHARES, neste Estado, todos os
documentos administrativos e fiscais pertinen
tes a prestação de serviços da supra citada ~
firma", a EMCATEL.

"Ora, se o laudo da Polícia Técnica concluiu
que as assinaturas de ARLETE DOS SANTOS não
fluiram, todas, do mesmo punho escritor,o que,
inclusive, pode ser em alguns casos, percebido'
por simples constatação visual, parece/ incor
rer também a declarante em crime de falsidade
ideológica, que deve ser apurado pelo iuizo
competente. ^ J ^

"inoportuno registrar que o Contrato de Presta
çao de Serviços assinado com a EMCATEL foi res
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rescindido, a partir de 01.10.85, de comum
acordo entre as partes, pela Prefeitura Munici
pai de LINHARES.

"Por tudo o que se verificou, tem procedência a
arguiçao de suspeição do SR. ROBÉRIO RAMALHETE,
por sua participação como Presidente da Comi^
são de Licitação da Prefeitura Municipal de
LINHARES."

Quanto as licitações viciadas diz que:

"Havendo sido levantada suspeita sobre a regula
ridade das licitações feitas pela Prefeitura
Municipal de LINHARES, eis que delas participa
vam praticamente as mesmas firmas (ESBRA,CONAD,
SOLAR e CEP), o defendente, apos longa exposi
çao que nenhum subsídio acrescentou ao problê
ma, declarou que a Prefeitura Municipal dê
LINHARES, não teve e não sofreu qualquer pre
juízo com a participação da Firma_ESBRA nos
processos licitatorios, "porque nao logrou êxi
to em nenhuma licitação nesta Prefeitura, comõ
também não assinou nenhum contrato com esta
Municipalidade".

"Realmente, a ESBRA nada contratou com a Pre
feitura Municipal de LINHARES, mas se outra
empresa idônea tivesse sido convidada a parti
cipar das licitações, poderia a Prefeitura Mu
nicipal de LINHARES ter conseguido obras a prê
ços ou condições mais favoráveis. ~

"Causou estranheza o fato de as propostas serem
apresentadas sempre pelas mesmas firmas, sendo
que a ESBRA e a CEP são do mesmo socio,ANTÔNIO
DE PAULA NASCIMENTO, conforme informação da
Secretaria da Fazenda, da Prefeitura Municipal
de VITÓRIA e da Delegacia da Receita Federal.O
Sr. ANTÔNIO DE PAULA NASCIMENTO,^inclusive,tra
balha na CONAD, de cujo quadro técnico faê
parte, como comprova a Certidão nÇ 008/84. do
CREA(fls.205).

"Consta que a firma ESBRA está desativada desde
1981 e há, nos autos, informações que dão con
ta de que os serviços por ela realizados e quê
constituem referência em licitação anterior
datam de 1979 e 1980, nao havendo registro de
obra recente por ela feita."

Sobre as obras realizadas em desacordo com as

especificações constantes dos contratos, transcrevo o essencial,
sobre a conclusão a que chegou o engenheiro ã disposição deste
Tribunal.

-"Permuta de elementos de Construção (laje de
concreto de varanda) por muro da Escola.De fa
to em Inspeção ã obra verificamos a construçãê
do muro externo sem que estivéssemos de posse
de processos de despesas do mesmo. Na ocasião
fomos informados pelo funcionário da Prefeitu
ra gue nos acompanhava que o muro fora conê
truido com a participação da Comunidade locaT
junto com a Prefeitura. E comum ocorrer na

„  D



TC-Hs./, .40 í?̂ --^«sasa

O

O

Fls.lO

construção de uma obra troca de elementos cons
trutivos ou de materiais por outros; assim, e
perfeitamente aceitável a justificativa da
Prefeitura, entretanto ê necessário, que toda
a vez que ocorra troca se faça constar no pro
cesso com justificativa e orçamento comparati
vo ..

•"Nova licitação do telhado da Escola do Chumba
do.

- 'A construção da Escola do Chumbado incluindo
o telhado foi licitada conforme Carta Conv^
te em 25 .06 . 84 .

- O Contrato de Obras foi assinado no dia 02
de julho de 1984 com prazo de conclusão de
90 dias.

- A Prefeitura procede licitação novamente da
cobertura(Telhado) da referida Escola em
04.10.84.

- A 3? e última medirão da construção da Esco
la do Chumbado foi requerida em 29.10.84."

Afirmou o Engenheiro;

"que quando a Prefeitura licitou novamente a
cobertura (telhado), a construção da Escola es
tava em sua fase final da(conclusão), se houve
defeitos caberia ao proprio empreiteiro contra
tado proceder os reparos que se fizessem neces

.sários." ~

-"Escola do Bairro Jose Cândido Durão(terreo) e
Centro Comunitário(andar superior da referida'
Escola).

- Na licitação da Escola, conforme Carta Convi
te realizada em 22.05.84 e no Contrato assT
nado, nota-se na sua Cláusula primeira qu¥
hoive previsão de que o prédio constaria de 2
andares e que estava incluído, também, esca
da para dar acesso ao terraço. A contratada
apresentou preço global para construção da
Escola, conforme projeto. Prazo de constru
ção de 90 dias.

- A^licitação para construção do Centro Comuni
"-tário no andar superior, conforme Carta Con
vite foi realizada em 21.08.84. Também por
preço global, conforme Projeto.

- A_última parcela de pagamento para constru -
ção da referida Escola foi requerida pela
contratada em 05.09.84."

E assim concluiu aquele técnico:

"Quando a Prefeitura licitou a Escola e o Cen
tro Comunitário (com a Escola em fase de con
clusão) já havia modificado os projetos.Melhor
seria a Prefeitura juntar aos autos os Proje -
tos corretos, justificando a aplicação de
49.00m2 de concreto armado na construção da
Escola e_Centro Comunitário do Bairro José Cân
dido Durão." ~

Por fim são oferecidas ao egrégio Plenário, pela
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1 - "Emitir Parecer no sentido da REJEICAO das
Contas da Prefeitura Municipal de LINHARES,re
lativas ao exercício de 1984, recomendando a
egrégia Câmara Municipal que determine a aber
tura do necessário inquérito administrativo^,
com vistas ao levantamento de todo o numerá
rio desviado dos cofres daquela^ Municipalida
de, inclusive da correção monetária e dos
juros legais relativos ao período do desvio.

2 - "Encaminhar representação ao Ministério Públi
co Estadual, dando-lhe ciência doj> fatos con£
tantes deste Relatério, para instauração do
competente inquérito policial, a fim de que
se esclareçam as dúvidas ainda existentes e
se apontem os responsáveis pelos crimes come
tidos ."

O

o

A douta Procuradoria, opinando ao final, manife^

tou-se contra a regularidade das contas, no que secundou pronun

ciamento idêntico, feito pela 4^ Inspetoria.

Instrue também este processo as fIs. 92 a 113,exp^

diente do Prefeito Municipal, encaminhando para esta Casa, docu

mentos cujo conteúdo evidencia o recolhimento de Cr$

1.373.879.877, relativo aos juros e a correção monetária do va

lor de Cr$ 253.820.668, recolhidos anteriormente.

Em que pese o encerramento da fase instrutiva os

novos elementos vindos aos autos devem ser conhecidos e recebi

dos.

É bom que se conheça o que de mais importante con

tem na última informação da Prefeitura,juntada ao presente:

1?- "No dia 04 (quatro) de novembro transato, este Pre^
feito fêz baixar a Portaria de n? 0010/85, crian
do a Comissão específica para o fim de levantar
e apurar toda a diferença encontrada na aplica -
ção de parte de rendas desta Prefeitura no merca
do de capitais. A essa Comissão foi dado um pra
zo de 180(cento e oitenta) dias para a entrega
de todos os trabalhos, ̂apontando, inclusive o re_s
ponsável ou os responsáveis pelas irregularidades;

29- o funcionário (Tesoureiro) responsável por toda a
movimentação bancária desta Prefeitura, tão logo
os fatos vieram ao conhecimento deste Prefeito ,
foi prontamente afastado de suas funções, até o
fim completo do procedimento apuratorio pela Cci
missão (Portaria n9 0010/85);^9-No curso das apura
ções pela Comissão, lamentavelmente, o funciona -
rio(Tesoureiro) que fora afastado de suas funções
nesta Prefeitura, sofreu antando ã bala contra
sua vida, no mês de dezembro passado, conforme
consta do Inquérito Policial em marcha na Delega
cia Municipal deste Município. O funcionário em
referência, em razão dos ferimentos que sofreu,en
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encontra-se atualmente em tratamento e recupera
ção de saúde, no Rio de Janeiro, estando " ipso
facto", desde que foi baleado,impedido de pre^
tar quaisquer tipo de esclarecimentos e/ou d£
clarações à Comissão;te,Conforme jâ está registra
do indelevelmente e patenteado nos autos, por
procedimentos anteriores, a pessoa física deste
Prefeito em defesa, especialmente do patrimônio
e finanças municipais, jâ efetivou a reposição
de todas as diferenças verificadas, juntamente
com as correções de estilo. Esclarece, também,
que tão logo a douta Comissão(Portaria n9 0010/
85) encerre a fase apuratória,providenciará jun
to ã Justiça Comum o ajuizamento da ação pro
pria para recuperar e se ressarcir de todas, as
importâncias depositadas em favor desta Prefe^
tura, originárias das diferenças verificadas na
aplicação de parte de rendas desta Municipalida
de, no mercado de capitais, bem como, a Ação P£
nal."

Encaminhei, por isso, ã -Assessoria desta Casa,pa

ra conferência, os cálculos, as tabelas, as Guias de deposito

e os demais documentos contábeis anexados a esse expediente,

obtendo como resposta a seguinte manifestação:

"...Alem dos esclarecimentos que presta e das me
didas adotadas para apuração da responsabilida
de pelos danos causados ao patrimônio municipal
(Portaria n? 0010/85) o Chefe do Executivo Muni^
cipal apresenta documentos que comprovam o reco.
Ihimento aos cofres da Prefeitura das diferen

ças apuradas pela inspeção, acrescidas de juros
e correção monetária, conforme se demonstra(Poç.
de fls.TC-97 a 113)..' . De acordo com o levantamento
fejrto» pela inspeção (Relatório TC-92 a 113) e
dos dados adicionais posteriores, as diferenças
apuradas foram as seguintes:

O
1983

Julho a setembro Cr$ 4.313.333

1984

Julho a dezembro Cr$ 253.820.668

1985

Janeiro a Junho Cr$ 371.864 . 778

TOTAL Cr$ 629 .998 . 779

Aplicados os coeficientes dos juros e correção
monetária, o valor acumulado atingiu o montante
de Cr$ 1.939.292.216 (hum bilhão, novecentos e
trinta e nove milhões,duzentos e noven.ta e dois
mil, duzentos e dezesseis cruzeiros), conforme
se vê na demonstração de fls.TC- 118 e 119.
Para reparação dp Patrimônio Municipal, o Sr.
Prefeito providenciou o recolhimento da impor
tãncia mencionada, fazendo juntar aos ofícios
referidos 0075. e 0076/86,os documentos que comprovam tal
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medida. Vista a questão sob uma ótica estritamen
te do Direito Financeiro e da técnica das Finan
ças Públicas, campo de atuação, por excelência,do
Tribunal de Contas, é de se concluir pela regula
rização do procedimento, de vez que houve repara
ção total, nos limites máximos legalmente permitT
dos do bem público, que fora negativamente afeta
do."

As fls. 121 deste processo, a Procuradoria assim

se manifestou:

"PARECER N? 83/86 - Apos o Bíelatorio Cfsnclusivo '
da 4?^Inspetoria de Controle Externo, o processo
veio a Procuradoria que, analisando-o, ofereceu
o parecer n9 09/86 nestes autos de n9 TC-0525/85,
por igual no sentido da rejeição das contas, bem
como o parecer n9 08/86 no processo TC-4797/85 ,
como ali se contêm. A instrução do processo esta
va, então, encerrada. Releva dizer que, na forma
da lei, a oportunidade de defesa foi dada ao
ilustre Chefe do Executivo Municipal, quais sejam
os esclarecimentos solicitados, do que S.Exa. se
valeu no tempo oportuno, encaminhando-os ao Tribu
nal. Assim, os autos foram ã ilustre Relatora ,
com vistas^ao encaminhamento ao Plenário.Nesse ín
terim, porem, o ilustre Prefeito encaminhou petT
ção e documentos dando conta de ter recolhido aos
cofres municipais a importância correspondente '
aos desvios, verificados pelo Tribunal, dando ain
da notícia de providências visando apuração . de
responsabilidades. Referida petição, com os do
cumentos que a acompanham, foi juntada aos auto¥
e, na seqüência, ouvida a Assessoria do Tribunal
que se posicionou no sentido de ficarem regula
res as contas em razão daquele recolhimento, re
tornando o processo a esta Procuradoria para novõ^
exame. Em principio, jã não caberia trazer aos
autos qualquer novo fato, por encerrada a fase
instrutiva do processo. No caso presente, porem ,
em se tratando^de reposição a matéria requer con
siderações jurídicas de mérito, notadamente por
que _ exaustivamente apreciada pelos Tribunais judõ^
ciais do país, que firmaram jurisprudência a re?
peito. Resta induvidoso que o ilustre Chefe do
Executivo Municipal reconhece os desvios apurados
pelo Tribunal, ao recolher a importância corres
pondente. Busca, entretanto, afastar de si a re?
ponsabilidade na irregularidade das contas, para
imputâ-la a servidores da Municipalidade, como
dão conta a petição e os documentos que encami
nhou ao Tribunal. As providências tomadas por
S.Exa., todavia, conquanto louváveis, não desça
racterizam as irregularidades das contas. Releva
referir que as atividades executivas do Município,
como no caso dos autos, implicam em "atribuições
administrativas" do Prefeito Municipal. Como bem'
assinala Helly L. Meirelles em sua obra Direito
Municipal Brasileiro, pãg. 534,

"Claro está que o Prefeito não realiza pessoalmen
te todas as funções do cargo, executando aquelas
que lhe são privativas e indelegáveis, e traspa^

\»
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traspassando as demais aos seus auxiliares e
técnicos da Prefeitura (Secretários Municipais ,
Diretores de Departamento, Chefes de Se.rviços e
outros subordinados). Mas todas as atividades '
do Executivo são de sua responsabilidade direta
ou indireta, quer pela sua direção ou supervisão
hierárquica."
Assim, a responsabilidade pelas contas é sempre
do Prefeito. No que tange ã prática de irregu
laridades, propriamente dita, tem implicações e
desdobramentos outros, cuja apuração não cabe as
Cortes de Contas. De passagem, oportuno referir
que o Sr. Prefeito, ordenador de despesa,firmava
os cheques destinados a aplicações financeiras
(Relatório.4? ICE, fls. 100, proc.TC-4797/85 a
penso). O fato do recolhimento efetuado pelo
Sr. Prefeito, que se constitui reposição aos co
fres públicos.municipais, não faz as contas se
tornarem boas, regulares, no sentido de poderem
ser aprovadas pe;lò' Tribunal, em razão disso. Tan
to nos casos de crimes* de responsabilidade pre
vistos no Decreto-Lei n? 201/67, como nos dê
crimes^funcionais do Codigo Penal (arts.312 a
327), ê pacífico o entendimento doutrinário e
jurisprudencial de que a reposição não elide o
delito, __não se constitui excludente. Veja- se
que,__até nos casos de peculato (como mero agen
te público) de que trata o Codigo Penal, dentre
tantos outros julgados, o Tribunal Federal de
Recursos na Apelação Criminal n9 4.335-BA(D.J.U .
de 19.11.81, Lex Jurisp. TFR,1;'982,^ vol.3, pág .
377), Relator o Ministro Evandro Gueiros Leite,
assim decidiu:

"Criminal - Peculato (Art. 312, § 19) - Configura
ção - Ê o desvio ilegal, com "animus rem sibi
habendi", que caracteriza o momento da consuma
ção do crime, cuja "ratio" não desaparece com õ
ressarcimento^ulterior do dano econômico, pois o
peculato não é apenas um crime contra o patrim^
nio do Estado, e sim contra a administração, rê
presentando uma violação da fé pública." ~

Ainda, nq Supremo Tribunal Federal, Recurso Ex
traordinário Criminal n? 87.214-SC, Lex Jurisp 7
STF, vol.6, pág. 270, Relator o Ministro Rodr^
gues Alckmin,.em seu voto, assim: ~

" A tese de defesa, de'que - inexistiu, "in casu",
o crime de peculato culposo imputado ao apélánte,
porque antes do recebimento da peça vestibular '
houve a devolução da quantia apurada no alcance,
não encontra agasalho na doutrina e nem na Juri£
prudência, especialmente a do Excelso Pretõrio.^

No caso presente, uma coisa é a'responsabilidade
pelas contas e a regularidade ou não destas. Ou
tra, a imputação do delito propriamente dito, cê
ja apuração nao cabe, como dito, ãs Cortes dê
Contas. Assim, tanto a reposição feita, de que
dão conta a petiçao_e os documentos que a acompa
nham, como a apuraçao interna determinada por
S.Exa, não transformam em regulares as contas mu

■ nicipais, como referido. Dessa forma, cumprê

\.r
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efetuava o controle.dessa area.

Além disto ,entendo, como a douta Procuradoria, que

no caso de peculato, configurado nos autos, a mera restituição'

do indébito não elimina a culpabilidade de seu agente, eis que,

como entenderam os Tribunais Superiores,"o peculato não é ape

nas um crime contra o patrimônio do estado e sim contra a adm^

nistração representando uma violação da fé-pública" e a tese de

inexistir, no caso, o crime de peculato culposo" porque antes

do recebimento da peça vestibular (a sentença)houve a devolução

da quantia apurada no alcance, não encontrou agasalho na doutr^

na e nem na jurisprudência, especialmente a do Excelso PretSrid'

(A.C.4.335-BA (TFR) e RE 87.214-SC (STF).

No caso, entendo deva çer o montante real do de^

vio apurado por este Tribunal juntamente com os levantamentos '

que estou solicitando, nesta sessão, sejam efetuados relativa

mente aos desvios da mesma natureza verificados também em 1983

e 1985. ■ ■

As presentes contas de 1984, pelos elementos cons

tantes dos autos, não merecem aprovação e,por isto, sou por que

emita o Tribunal parecer no sentido de recomendar a egrégia Ca

mara Municipal de Linhares a sua rejeição, com vistas ao julga

mento da responsabilidade do Sr. Samuel Batista Cruz., na condu

ção dos negocios da Prefeitura.

Concomitantemente, sou pelo encaminhamento da có

pia dos autos ao órgão do Ministério Publico competente, para a

apuração criminal pelas irregularidades apontadas.

Em 27.05.1986.

MARIA JOBH VELLOZO LUCAS

ConselVhaira
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ficou comprovado contra o ordenador da despesa;

CONSIDERANDO, finalmente, o mais que dos autos

consta,

A RELATORA vota no sentido de se emitir pare

cer recomendando à Gamara Municipal a aprovação das contas do Sr.

Samuel Batista Cruz, Prefeito Municipal de Linhares, referente ao

exercício de 1984.

E o meu voto.

Vitória, 08 de maio de 1986.

ODENim NORBIM

Relatoj

O rÁÍ3ij;\;AL DE COi\!fAS DO E. E. SAi^TO

RESOLVE conceder visía dos preserrles
autos Sr^Conselh8i<Ou.

Q  .AA -JíixAA f.
peío prazo de,..i£c^C^ Sessões.
S/í^ das Êeljões^em ^^1/05 j ?? Q
[J/d# ü)
\  PRESIDENTE /

Senhor Presidente:

Devolvo, nesta data, os presentes autos, dos

quais pedi vista em sessão de 15.05.86.

LÍ atentamente o processo, bem como o extehbp.'

relatório da Conselheira Agnélia Modenesi Norbim, sua Relatora,

que conclui pelo encaminhamento à Gamara Municipal de Linhares,

de parecer no sentido da aprovação das contas do exercício de

1984.

Discordo do entendimento por ela esposado e a

r>r.mnanhn . n n-hp»ara 1 rnRntR . a conclijsao da dovjta ProcuFador 1 a. com
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contas, tendo em vista que o seu responsável, Sr. Samuel Batista

Cruz, Prefeito de Linhares, nas oportunidades em que se manifes

tou, não logrou dirimir' as dúvidas e sanar integralmente as ir

regularidades apontadas pela Inspetoria da Casa.

O contrato assinado com a EMCATEL, bem como os

pagamentos que dele decorreram,encontram-se revestidos de ilega

lidades, como fartamente demonstrado nos autos, necessitando de

encaminhamento ao Ministério Publico para a instauração de inqué

rito policial, visando à sua apuração.

O engenheiro do Tribunal, que vistoriou as obras

listadas como irregulares, não aceitou as justificativas apresen

tadas pelo Prefeito e concluiu que os pagamentos dessas obras fo

ram feitos em desacordo com as especificações dos respectivos

contratos. A própria Conselheira Agnélia afirma da necessidade

de melhor apurar os fatos, porém sugere sua aprovação.

Não foram afastadas as dúvidas manifestadas pe

Ia Inspetoria, relativamente à constante participação das firmas

CONAD e ESBRA, nas licitações feitas pela Prefeitura de Linhares,

a exemplo do que também ocorreu em São Mateus, onde assessora

vam" a Prefeitura os mesmos"assessores" do Prefeito de Linhares.

Finalmente, e o que me parece efetivamente mais

relevante, restituiu o Sr. Prefeito, aos cofres da Prefeitura, a

penas parte das importâncias dela toscamente desviadas, em decor

rincia da aplicação irregular de recursos municipais no mercado

aberto. Dita ocorrência, também constatada em São Mateus, envo]^

ve diretamente os mesmos assessores envolvidos no contrato firma

do com a EMCATEL e, não obstante, providência alguma foi adotada'

com vistas ao seu afastamento dos cargos que ocupam, para melhor

apuração dos fatos.

O patrimônio municipal não foi integramente re

constituído,como informa categoricamente a 4^ ICE. às fls.76 dos

autos e não foram apresentadas justificativas plausíveis para a

ocorrência da irregularidade, por demais vultosa, grosseira e £

lementar, para passar despercebida tanto para o Prefeito, quanto
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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXMO. SR. JAIR DE SOUZA MOREIRA

MD. presidente DA GAMARA MUNIPAL DE LINHARES

SENHOR PRESIDENTE;

TEMOS O SAGRADO DEVER DO OFICIO,EM PRIMAR PELO PERFEI

TO FUNCIONAMENTO DESTE PODER,BEM COMO REPRESENTAR O POVO LI-

NHARENSE NA FISCALIZAÇÃO CONSTANTE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICI—

PAL. E COMO INTEGRANTE DO PARTIDO QUE ORA MILITO,QUE- SEMPRE

LUTOU PELO REESTABELECIMENTO DA SERIEDADE NA ADMINISTRAÇÃO /

PUBLICA,NÃO poderíamos JAMAIS ABANDONAR ESTA CAUSA,AIQUAL EM

QUASE TODO OS QUADRANTES DO NOSSO PAIS,NOS FEZ CHEGAR AOS PO

DERES MUNICIPAIS,ESTADUAIS E FEDERAL.

BEM POR- ISTO,LADEADO Ã VOSSA SERIEDADE ROGO-LHE QUE /

EM NOSSO NOME REQUEIRA AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,PARA QUE

MELHOR POSSAMOS DESENVOLVER NOSSOS TRABALHOS LEGISLATIVO,'OS

ITENS ABAIXO RELACIONADOS:

01) COPIAS DOS DOCUMENTOS DAS APLICAÇÕESSFINANCEIRAS

EFETUADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES NO PERÍODO /

DE JANEIRO A JULHO DE 1984;

02) COPIA DAS LICITAÇÕES,RESPECTIVOS PAGAMENTOS E PRO

JETOS ARQUITETÔNICOS DA ESCOLA JOSE CÂNDIDO DURÃO(TERREO) E

CENTRO COMUNITÁRIO(ANDAR SUPERIOR DA REFERIDA ESCOLA).

03) COPIA DAS LICITAÇÕES,RESPECTIVOS PAGAMENTOS E PRO

JETO ARQUITETÔNICO DA CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DO CHUMBADO.

04) FICHA DE ADMISSÃO E RECISÃO.CONTRATUAL (COPIA) ,

DO FUNCIONÁRIO TESOUREIRO ENVOLVIDO NO DESFALQUE DA PREFEI

TURA MUNICIPAL DE LINHARES,

05) COPIAS DAS PORTARIAS 10/85 e IOA/85.

3J.-.
ADEMA^ifííinZ PIANA

VEREADOR

SEM MAIS PARA O MOMENTO,

NESTES TERMOS

PEDE DEFERIMENTO.

LINHARES 30 DE MARÇO DE 1987.

Ç>ii'> A • i/-«i O 3ÍrTOr\n 1117 Tel.9fi4 036?/264 3858 - CEP. 29900 - LINHARES ESPÍRITO SANTO
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a esta Procuradoria confirmar

de fls. 89/90, acompanhando o
vo de fls. 74/85 da 4? ICE, amj
de n9 TC-0525/85. De confirma
parecer n9 08/86 desta Procurai
102 do processo n9 TC-4797/86!
igual acompanhou o Relatório cc
as fls. 99/100 daqueles autos,
toria, 28 de abril de 1986. Cez
curador Chefe." *

VOTO

O

Examino, agora, à luz de todos os pronunciamentos

trazidos aos autos, um a um dos quatro itens abordados pelo Cor
'  •

po Técnico desta Casa.

O

A primeira imputação que se fez ao Prefeito, qual

seja a de haver permitido o "envolvimento" da firma ESBRA nas

licitações promovidas pela Prefeitura, em verdade, apresenta mo

tivOjS ponderáveis para que me posicione contrario ao entendimen
to exposto pela Irispetoria.

Ao longo da instrução do processo, essa;irregula

ridade foi se desfigurando, tornando-se incoerente e finalmente

inexata.

Explico:

19 - A equipe técnica relacionou cinco processos

de licitação dos quais cinco vezes participa

ram.as firmas ESBRA e CONAD, duas vezes a

Construtora Imóveis Progresso, uma vez a

CLA, uma vez a EMPOL, uma vez a SOLAR.

29 - Destacou em vermelho o nome da firma ESBRA.

39 - Não fez comentário sobre alguma irregularida

de nas licitações nem se questionou sobre a

contínua participação das firmas ESBRA e

CONAD, mesmo porque, esse comportamento pode

ser apenas reprovável.

49 - Registrou apenas a informação obtida de que
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a ESBRA estaria desativada desde 1980.

59 -0 relatório da Inspetoria que me foi encam^

nhado pela primeira vez, ja veio instruido '

com documentos da Receita Federal, Junta Co

mercial. Prefeitura Municipal de Vitoria e

Fazenda Estadual nos quais constam os mais

variados dados sobre algumas daquelas firmas

e mais uma tal de CEP - Consultoria e Enge

nharia de Projetos, empresa estranha ao re^

latorio inicial, pois sobre esse nome não há

regis.tro. Ali, no Relatório da 49 ICE, jâ

não se fala sobre a desativação das firmas ,

mas sim, com base nos novos documentos,traz^

dos aos autos, diz, que a CONAD e a ESBRA po£

suem um sócio comum, o Senhor Luiz Villaver

de Perez, e que esta ultima, estaria impedi^

da de licitar por encontrar-se em debito com

a Prefeitura de Vitória.

A defesa apresentando farta documentação demons -

tra, convincentemente, que a ESBRA apresentou o certificado de

Regularidade Juridico-Fiscal, e por isso, não houve impedimento

para sua participação.

Quanto ao sócio integrante das duas empresas que

participaram de uma mesma licitação, a Prefeitura apresentou to

dos os dois contratos evidenciando a inexistência desse nome na

sociedade.

69 - A inspetoria, estranhamente, em que pese e^

tar convencida do seu questionamento antericr,

abre um item no relatório conclusivo, espec^

ficamente, para declarar que a ESBRA ê empre

sa inídônea e que estranha a apresentação de

propostas sempre pelas mesmas firmas, sendo

que a ESBRA e a CEP são de um mesmo sócio.

Por um. segundo, porem, logo, logo, dissipado, me

permiti questionar no caráter tendencioso dessa informação..

Deve, realmente, por excesso de zelo da inspetoria,

ter havido um grande equívoco, pois a firma CEP não figura nos

processo relacionados pelos inspetores. Neles só constam ESBRi^
CONAD, EMPOL, SOLAR, PROGRESSO e a sigla CLA, dai, talves, o en

gano.

Julgo, também, totalmente imprudente falar em ini^

\\bf
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inidoneidade e desativação da ESBRA, visto que o CRJF, as diver
sas declarações de idoneidade financeira e técnica que ocupam
dez folhas do processo 4.386, as informações da Prefeitura Mu
nicipal de Vitória e Receita Federal de que a referida empresa
apresentou sua Declaração de Rendimentos de 1984 e de que pagou
alguns meses do ISS em 1985, revelam que, juridicamente, a em
presa continua em plena atividade.

II

O segundo ponto enfocado pela inspetoria - Presta
ção de Serviços executados pela firma EMCATEL, cuida de quatro
situações distintas. Neste caso, extraí do Relatório:

- duas situações referentes ao processo em
si que são: a divergência nas assinaturas
da sócia gerente da Empresa EMCATEL apo£

•  tas em diversos documentos da Prefeitura '

Municipal e a suspeita de vício no preen
chimento das Notas Fiscais da mesma;

- a terceira situação, relativa ao processo
que precedeu ao contrato,que ê a' ■argu^
ção do impedimento do Presidente da Comi^
são de Licitação, por sua condição de pr£
posto da EMCATEL;

- o quarto fato, estranho qo processo que
ora se analisa, mas indiretamente vincula
do, que ó a assessoria prestada a São
Mateus pela EMCATEL, com a "colaboração" -
do Secretario de Finanças da Prefeitura cb

Linhares.

Antes de entrar no mérito, abro parênteses para
dizer que, neste tópico, procurei analisar, com especial ser£
nidade e espírito jurídico, os fatos aqui mencionados, isolando
o lado pessoal, para esquecer que o nome continuamente citado
neste processo-_ê de pessoa cuja competência e severidade de com
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comportamento estava habituada a testemunhar nesta Casa, quando

então nosso funcionârió, jamais mereceu qualquer censura por

atos desabonadores no desempenho de suas funções. E ê difícil

crer que uma pessoa capaz de agir de maneira como a referida '

neste relatório, não jã houvesse demonstrado antes comportamen

to execrável" em suas atividades de inspetor do Tribunal de

Contas.

Dito isto, vqlXo a examinar o Contrato sob o a^

pecto de sua legalidade.

Analisei os documentos vindos aos autos e verif^

quei que o PROCEDIMENTO dessa licitação foi respeitado fase por

fase, desde o edital ate a adjudicação e a conseqüente contrata

ção.

Pelo que se depreende da Ata constante na folha

11 do processo 4.386, so acudiu ã licitação uma única proponen

te, a EMCATEL.

Habilitada e julgada vencedora, posto que além

de ser a única concorrente, a,citada empresa atendeu as exigên

cias do Edital, foi firmado o respectivo contrato obedecendo o

procedimento cuja legalidade está perfeitamente reconhecida.

Se as graves denuncias de envolvimento estre o

Presidente da Comissão de.Licitação e a firma EMCATEL não esti

vessem estampadas neste processo, a simples condição de um ser

vidor estar informalmente ligado a indivíduos de uma empresa

(querpor coleguismo ou mesmo por laços de amizade) e ser esse

mesmo servidor o julgador de licitação na qual essa empresa f_i

gurasse como participante em iguais condições com as demais, ja

mais o ato poderia ser invalidado pela arguição de favoritismo,

por exclusiva falta de provas.

No caso, ha a comprovação nos autos de que alguém

da firma e o Presidente da Comissão mantinham contatos profi^

sionais. Contudo, mesmo.assim, o seu impedimento seria apenas

uma questão de moralidade. A partir disso, a ação do julgador

devera se revestir de todo rigor.

Neste processo so pude observar que o critério

de moralidade e legalidade foi obedecido quanto ao aspecto das

fases da licitação.

A tendenciosidade arguida neste caso ê impossível
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de se caracterizar, pelo simples fato de que apenas uma concor

rente se habilitou. Ora, se não houve desqualificação nem de_s

c]assificação de outros participantes, não se pode questionar. '

daexistência de favoritismo.

E importante ressaltar que em momento algum o

Tribunal cita o nome do Prefeito, nem como suposto envolvido,rEm

como conhecedor, dos fatos.

É digno de nota, também, que não existem nos au

tos documentos. Carta de prepostoísem a carta autorizativa não

ha proposto), procuração ou outro qualquer despacho capazes de

comprovar que o Prefeito não poderia desconhecer a suposta li

gação entre o seu servidor e a sua contratada.

Nem mesmo o preenchimento do cabeçalho das Notas

Fiscais da EMCATEL pelo Secretario de* Finanças (segundo e . con

forme ficou comprovado no laudo do perito criminal) teria força

para sustentar a argumentação de que o Prefeito disso fosse sa

bedor.

Isto porque, além de ser um detalhe com o qual

uma pessoa que tem sob a sua responsabilidade um município ja

mais perceberia, esse comportamento, de outro interessado, ser

vidor publico, preencher notas, recibos ou fichas de terceiros'

que são destinadas ao orgão para o qual serve, tem se tornado

habitual, principalmente,quando as despesas são realizadas por

meio de Adiantamento.

Verifiquei enfim, que também a EMCATEL executou '

os serviços para os quais foi contratada, pois ao se examinar e^

te Balanço, vê-se a folhas que o mesmo foi por ela elaborado.

Em que pese o contrato ter sido rescindido em

01.10.85, em decorrência da atuação deste Tribunal, não vejo ra

zão para considerar viciada a licitação ora em enfoque.

•Quanto a divergência das assinaturas do nome de

Aríete Santos, esta Corte, em processo confidencial que acompa

nha o presente, solicitou do Serviço de Perícias da Secretaria

de Segurança P''ublica a emissão do laudo criminal, cuja conclu

são confirma essa divergência. Ali se informa que as assinatu -

ras em nome de Aríete dos Santos nas Notas Fiscais da EMCATEL e

nas respectivas Ordens de Pagamento não conferem com aquelas £Lr

madas na proposta de preços e no Contrato assinado com a Prefe^

tura. Pelo laudo não se sabe se Aríete dos Santos assinou o con

trato, a proposta de preços e não assinou as Notas Fiscais nem

as Ordens de Pagamento, ou vice-versa;se assinou estas e não a

quelas.Assim como não se pode dizer que a mesma nada assinou. Não se
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conhece quem as assinou. Sabe-se apenas que o Senhor Robério Ra

malhete foi o único que não poderia tê-las assinado, pois da

confrontação feita, o laudo criminal afirma que o Secretario de

Finanças apenas preencheu o cabeçalho das Notas Fiscais. Diver

gente desse laudo hã na folha 179 do processo 4.386 uma declara

ção da Senhora Aríete dos Santos, com firma reconhecida,dizendo que

ela mesma assinou todos os documentos administrativos e fiscais

da Prefeitura de Linhares.

Ora, se a própria gerente. Aríete dos Santos, por

certo, a pessoa mais interessada em aclarar as dúvidas faz essa

afirmação, não se pode imputar ao Prefeito qualquer responsabil^

dade, nem argumentar da irregularidade das contas.

Assim, regular o contrato, o suposto envolvimento

do seu Secretario junto ã Prefeitura de São Mateus também e

fato extra-Balanço,. de caráter meramente administrativo e penal,

não podendo constituir um item comprometedor das contas do gover

no Municipal.

III

0 terceiro ponto focalizado, refere-se ao desvio

do valor de Cr$ 253.820.668, proveniente dos rendimentos das

aplicações feitas no mercado de capitais, especificamente, no

Open Market, através do BANESTES - DTVM.

Confirmado o alcance, configurou-se tríplice infra

ção: os ilícitos administrativo, penal e civil, ocasionando con

tudo, quatro tipos de condenação:

1 - A reparação do ato danoso por inteiro pela de

volução ou indenização ã fazenda municipql. da

coisa desviada que ê a responsabilidade civily
exercível pela vítima, no caso o município;

2 - a punição "pessoal" do agente público (por mul^

ta ou prisão) que,dotado de vontade livre e

consciente,dirigiu-se ao assenhoramento da co^

sa, praticando crime funcional de peculato. E^

ta é a responsabilidade penal exercível • pela

sociedade;

3 - a punição, do funcionário público que, violou os

deveres de sua função, comprometendo o bom fun

cionamento do serviço público. Esta e a res -

ponsabilidade disciplinar, exercível pelos su
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superiores hierárquicos;

4 - a reposição do valor do alcance pelo responsa

vel julgado em débito com a Fazenda, exercível

pelo Tribunal de Contas. E é sobre esta re_s

ponsabilidade que ao Tribunal ê deferido op^

nar, pois o ünico pressuposto de condenação ao

responsável sujeito ã sua jurisdição ê a conf^

guração do alcance ou dano material.

Infelizmente, na legislação financeira não há de

maneira real e efetiva, sanções para transgressões na inobservân

cia do dever que cause dano ã administração. A competência do

Tribunal limita-s.e,ao verificar o dano, julgar o agente em dêb^

to, notificá-lo, determinando a reposição,por inteiro,do valor

desviado; promover a execução se não 'feita a devolução do , va

lor alcançado,em decisão definitiva; ordenar a prisão administra

tiva do responsável; solicitar instauração de processo crim^

nal de responsável com alcance julgado. Entretanto, de nada a

dianta a adoção dessas providências se as medidas acauteladoras

ou coercitivas não forem imputadas ao verdadeiro responsável.

Transcrevo 6 estudo feito por Ricardo Goulart Jahn,

•  Auditor do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, que quando

se refere a este assunto o faz com muita propriedade:

"EfevidD as características pecu].iares do serviço pu
blico, em muitas situações a aplicação das regras
gerais sobre responsabilidade que se extraem do Dj.
reito Civil constitui 'tarefa de extrema^ complexidaO de. As normas do Cõdigo CÍA/-il foram qhab oradas pa
ra incidir - e incidem, primordialmente - nas
relações jurídicas de Direito Privado, cujos sujei^
tos são pessoas naturais ou jurídicas autônomas ,
isto ê, constituindo um núcleo autônomo de direitos
e obrigações, perfeitamqnte identificado, definido
e determinado. O mesmo ocorre quando se trata "d-e-
relação jurídica entre entidade publica e sujeito
de Direito Privado: ambos os polos^da relaçao são
perfeitamente autônomos, identificáveis. ^Mas sao
diferentes dessas as relações submetidas ã jurisd^
ção dos Tribunais de Contas quando apuram e deter
minam responsabilidade por bens e valores públi
cos; são agora relações típicas de Direito Adminis
trativo, entre o Estado e seus próprios agentes.
Possuem, além disso, por assim_dizer, um cqlôrido
de'toisas interna". Tais relações se desenvolvem '
num contexto que se denomina "serviço público" no
sentido amplo, e que pode ser visualizado como
uma vasta corporação, em cujo seio coexistem ^ao
mesmo tempo uma hierarquização mais ou menos ríg^
da e uma interpenetração de funções e atribuições'
em graus variáveis, pois é compreensível que a
corporação não poderia funcionar se as suas micro
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e raacrocêlulas (agentes individuais, secções,depar
tamentos, etc.) operassem como compartimentos e?
tanques. Pois bem: as dificuldades para a aplica
ção pura e simples das normas de Direito Civil so
bre responsabilidade da grande parte dos casos éõ
deve a esses dois aspectos, a distribuição das o^
brigações em diversos graus de hierarquia e a con
comitante diluição funcional das mesmas obi-igações^
entre diversos sujeitos, aos quais se deve acres -
centar um terceiro, que concerne com a .:J.dilüição
temporal das obrigações, porque muitas vezes se
apreciam atos complexos ou procedimentos continua
dos nos quais interferem sucessivamente vários ad
ministradores e outros agentes do mesmo nível,seja
em razão de substituição, termino de mandato ou '
gestão ou reorganização funcional. Vejamos um e
xemplo dos mais singelos: um ato de aposentadoria'
no que., se concedem vantagens manifestamente . i.ile
gaisç^ Existe má fé de alguém? Pode-se presumir
má fé de parte do inativo, que se limitou a requc
rer a aposentadoria e a'receber os proventos que"
passaram a ser pagos? Ou se pode presumir má fé
do administrador que assinou o ato, ou ainda, do
responsável pela secção em que foi o mesmo informa
do e preparado? E, independentemente de constata
ção de má fé, de quem se vai exigir a restituição'
dos valores indevidamente pagos: do inativo, do
administrador que expediu o ato, ou de quem o pr^
parou, ou ainda de todos solidariamente? Ou prd^
meiramente do inativo, e apenas suhsidiariamentc -
dos demais, no caso de impossibilidade daquele?Ne£

'  sa ultima hipétese, dividir-se-ia a responsabilida
de entre todos os que participaram da elaboração
do ato? Como se observa, mesmo em situações _rela
tivamente banais, não encontram fácil aplicação as
normas de Direito Civil sobre responsabilidade, in
clusive as que. dispõem sobre solidariedade e div^
são da responsabilidade."

A quem imputar a responsabilidade decorrente do

ato aqui praticado?

Não resta duvida que alguém causou dano ao patrim^

nio da municipalidade. Constatei, contudo que todas as irregula

ridades apontadas neste topico, inclusive a responsabilidade pe

Ia diferença encontrada a menor, não recaem sobre o Prefeito. Os

relatérios afastam dele qualquer suspeita de ter agido,ainda que

indiretamente, para a concretização do ato ilícito e lesivo já

configurado.

Observei que as decisões a que fatalmente esta Cor

te chegaria foram, por antecipação, tomadas pelo Prefeito Mun^

cipal.

Assim, configurado o alcance na primeira notifica

ção, o Prefeito providenciou a reposição do principal. Mais a

diante, ainda que enviàdo' fora do prazo, mas legalmente cabível ,



o

o

1 s . 23

se vê , as folhas, TC-92 a 113, que o Prefeito providenciou o

recolhimento de Cr$ 1.373.879.877, relativo aos juros e a corre

ção monetária do valor de Cr$ 253.820.668, recolhidos anterior

mente.

Conclui-se pois, sob o exame da materialidade dos

fatos, que, pela reposição integral do debito, jâ não há exi^

tência jurídica para manutenção do alcance, uma vez que o dever

jurídico do ressarcimento foi cumprido.

Ademais, nó-- . caso '.de vir:, 'a' se configurar o

crime de peculato culposo, o novo Código, Penal Brasileiro tam

bem prevê que a restituição da coisa subtraída ou a indenização

do valor correspondente, antes da sentença definitiva, extingue

a punibilidade, permanecendo, apenas a falta administrativa.
•

Mesmo assim, a apuração da responsabilidade pela

conduta administrativa-penal inadequada e que provocou esse ato

ilícito e lesivo a administração, jâ está sendo apreciada, con

forme se depreendeu da leitura do expediente acima.

Caracterizado está que houve dolo ou culpa de

servidores municipais que por certo exorbitaram das ordens ema

nadas pelo Chefe do Executivo e^por isso, devem responder peran

te o poder publico.

Ao Prefeito, contudo, ê pacífica a sua total isen

ção de culpa, não devendo assim, um julgamento político, refl^

tir negativamente nas contas municipais.

IV

O ultimo item refere-se ã troca de "élementos

construtivos" detectados na construção de duas. escolas.

A primeira divergência foi aceita pela engenharia,

onde constatei estarem corretas, incluindo-se aí, a justificai^

va de que o telhado da Escola na localidade de Chumbado foi 1^

citado outra vez porque, após a troca do telhado e da laje da

varanda pelo muro, verificou-se a impossibilidade da escola per

manecer sem cobertura. Não obstante, aceitar as justificativas,

noto ser um detalhe perfeitamente relevâvel.

A segunda situação consiste na licitação de dois

telhados para um mesmo prédio. Pelo mesmo fundamento acima, a

ceito a justificativa de que com a modificação do projeto o

A
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valor cotado para um telhado serviu para acrescentar a obra uma

rampa de acesso ao andar superior (note-se que não se trata da

escada que jâ existia inicialmente, mas de uma rampa). Contudo,

deveriam ter sido tomadas as devidas providências, antes da subõ^

da destes autos para emissão de parecer, para verificação " .in

loco" dessa rampa e dentro das possibilidades técnicas, a avalia

ção do custo da mesma, em comparação com o valor cotado para o

telhado.

Pelo exposto, pois, e

CONSIDERANDO que contabilmente o Balanço do exer

cício de 1984 encontra-se regular, tendo sido encaminhado tempe^

tivamente;
'  •

CONSIDERANDO que, sendo a responsabilidade ato

pessoal e que decorre da infringência legal direta da norma, os

desvios e falhas apuradas não devem ser impostos a responsabil^

dade. do Prefeito, visto estarem comprovadas a sua exclusão da

pratica de tais atos;

CONSIDERANDO' , que 'a ■ importância - .: em^': alcan

ce,, foi integralmente devolvida com as devidas correções, pelo

Prefeito Municipaljpara posterior ressarcimento pessoal;

CONSIDERANDO que foram tomadas as providências pa

ra abertura dos competentes inquéritos administrativo.- e penal

com vista à punição dos culpados, não cabendo ao Tribunal,. acre_s

contar qualquer outra medida, sob pena de ser considerada ■ "bis

in idem";

CONSIDERANDO que o Chefe do Executivo Municipal

também não praticou infração pólítico-administrativa que possa

ser apreciada pela Câmara Municipal;

CONSIDERANDO que as demais providências a serem

tomadas para moralizar o serviço público municipal, são de ordem

exclusivamente administrativa;

CONSIDERANDO que ao se referir ã "firma ESBRA" c^

meteu-se grande equívoco ao se relacionar esses processos licita

torios como procedimentos irregulares;

CONSIDERANDO que na contratação da firma EMCATEL

nenhum procedimento ilegal (contrato execução e pagamento) f^
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Senhor Presidente: __ Jl \
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Comunico a V.Exa. que o Plenário deste Tri^
bunal de Contas, em sessão ordinária de 16 de dezembro próximo
findo, após apreciar as contas do exercício de 1984, da Pre
feitura Municipal de Linhares, decidiu, à unanimidade de seus
membros, recomendar em seu parecer a rejeição das referidas
contas, pelas irregularidades apontadas no relatório da Ins
petoria de Controle Externo, nos pareceres n9s. 83/86 e 134/86
da douta Procuradoria e nos relatórios e votos da Conselheira'

Maria José Vellozo Lucas, Relatora do recurso apresentado pelo
Sr. Samuel Batista Cruz (Proc.TC-0525/85- com apensos- cópias
anexas) .

Cordiais Saudações

Conselheiro ARABELO DO ROSÁRIO
Presidente

Exmo. Sr.

Jovino Viana de Souza

MD. Presidente da Câmara Municipal de
LINHARES - E.S.

L/MACT
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO TC - 0525/85

INTERESSADA - Prefeitura Municipal de Linhares

ASSUNTO - Balanço Geral, referente ao exercício de 1984

Parecer prévio pela rejeição das Contas de respon

sabilidade do Sr. Samuel Batista Cruz,Prefeito Mu

nicipal de Linhares.

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Pro

cesso TC-0525/85, em que são apreciadas as contas de responsabi

lidade do Sr. Samuel Batista Cruz, relativas ao exercício de

1984,

RESOLVEM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Con

tas do Estado do Espírito Santo, ã unanimidade, conhecer do re

curso para, no mérito, negar provimento, mantendo, assim, deci

são anterior, datada de 03.06.86, no sentido de recomendar ã Câ

mara de Vereadores a rejeição das contas concernentes ao exerci

cio de 1984. Decidem, ainda, os Srs. Conselheiros '.encaminhar

copia dos autos ao érgão competente do' Ministério Publico, para

a apuração criminal das irregularidades neles apontadas e capi

tuladas no Decreto-Lei 201. Impedida a Sra. Conselheira Maria

Tereza Feu Rosa Pazzolini.

Acompanham e integram este parecer o relatório da

4?- Inspetoria de Controle Externo, o relatório e voto vencido

da Conselheira Agnéliq, Modenesi Norbim, datado de 08 . 05.86 , os

pareceres n9s 83/86 e 134/86 da ilustrada Procuradoria, o recür

so do Prefeito Municipal de Linhares, Sr. Samuel Batista Cruz,

os relatórios e votos da Conselheira Maria José Vellozo Lucas,

de 27.05.86 e 10.12.86, sendo estes últimos prolatados após dis

tribuição por sorteio, na forma do art. 99 da Resolução n9 ....

07/72, deste Tribunal de Contas.

Presidência do Sr. Conselheiro Arabelo do Rosário.

Presentes a sessão plenãria os Srs. Conselheiros Maria José Vel

lozo Lucas, Relatora, Senithes Gomes Moraes, Jorge Bres
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PARECER

O

siane, Renato Viana de Aguiar, Gilson Caroni e Maria Thereza

Feu Rosa Pazolini, impedida. Presente ainda, o Dr, Cezar Gari

ello. Procurador Chefe junto a este Tribunal.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1986.

CONSELHEIRO ARABELO DO ROSARI

*  Presidente

CONSELHEIRA MARI^/pOSE VELLOZO LUCAS
Relatora

conselheiro-']■gENITHES GOMES mRA:

CONSELHEIRO /JORGE BRESSIANE

f cxi-_ ̂  (zío
CONSELHEIRO RENATO VFAWA DE AGUIAR

CONSELHEIRO G/CLSON//CARONI

DR. P^n-/cezar cariello
/ Procurador Chefe
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PROCESSO TC - 525/85
I

INTERESSADO -SAMUEL BATISTA CRUZ, Prefeito Municipal de Linhares

ASSUNTO - Recurso da decisão do Tribunal de Contas, que con

cluiu por sugerir a rejeição das contas daquela Pre

feitura, relativas ao exercício de 1984.

RELATÕRIO

No prazo da lei, o Sr. Samuel Batista Cruz, Prefeito Municipal de

Linhares, através de advogado regularmente constituído, interpôs

RECURSO da decisão desta Corte de Contas, através da qual foi re

comendada ã augusta Câmara Municipal daquele Município, a rejei^

ção das contas do exercício de 1984, bem como determinando o en

caminhamento de cépia dos autos ao érgão competente do Ministério

Público, para apuração criminal das irregularidades encontradas

no referido período.

A douta Procuradoria, era seu Parecer n? 134/86, de 15 de outubro

do corrente, ap5s expender considerações sobre as razões apresen

tadas pelo recorrente, concluiu pela denegação de provimento ao

recurso interposto, mantendo, assim, em todos os seus termos, o

entendimento do Tribunal.

Por distribuição do egrégio Plenário, me foram os autos encaminha

dos, para pronuncianaento.

O recurso encontra-se dividido em 07 itens, numerados em algari^

mos romanos, dos quais o primeiro trata de "Considerações Inici

ais", que dão conta da atuação do Sr. Samuel B. Cruz ã frente da

Prefeitura Municipal de Linhares e o 79 e último, do requerimento

de provimento do indigitado recurso.
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Os itens de n9s 02 a 06, que comentarei era separado, tratara, re£

peativamente, de:

II - inexistência de peculato culposo

III - integralidade da reparação do dano

IV - contrato de prestação de serviços com a EMCATEL

V - escolas constrUrdas era desacordo com especificação

VI - as firmas CONAD e ESBRA.

DO ITEM II DO RECURSO^ - INEXISTÊNCIA DE PECULATO- CULPOSO

Pre.tendeu o recorrente, inicialmente, configurar a inexatidão da

decisão do Tribunal, decorrente, segundo ele, de erro desta Conse

Iheira ao proferir seu entendimento quando do julgamento

recorrido.

Isto porque, em relatório anterior, datado de 27.05.86, havia eu

concordado com a douta Procuradoria, em que a restituição do indé

bito não eliminaria a culpabilidade de seu agente, tendo em vista

que, de acordo com entendimento dos Tribunais Superiores do País,

"o peculato não é apenas um crime contra o patrimônio do Estado e

sim contra a administração, representando uma violação da fê-pú

blica". E,mais porque, ainda segundo a doutrina e jurisprudência

do Pretõrio Escelso, afirmei subsistir crime de peculato culposo,

mesmo com a devolução da quantia apurada no alcance.

Defendendo tese contrária, segundo a qual a reparação do dano ex

tingue a punibilidade e invocando a manifestação da Conselheira

Agnélia Modenesi Norbim, da qual, aliás, me permito discordar, in

surg-e-se ele, afinal, neste tópico, contra a decisão do Tribunal
porque, em síntese, segundo ele, no caso, o Tribunal de Contas,

"há que se cingir, só e tão só, ao exame das contas. E estas nao

se confundem com o respectivo prestador, eis que, como sabido, o

Tribunal de Contas julga contas e não pessoas. Se se não pode ape

nar o responsável pelo peculato culposo, por ter havido a repara

ção,- se as contas estão regulares, já que o ressarcimento foi a

tempo, não há por que rejeitar as contas."

Se o meu sucinto relatório anterior não bastou para que o recor

rente compreendesse o alcance de meu entendimento, procurarei,

de forma mais didática, expô-lo novamente.

:5n+-n _ ;qn f=>vam(=> r^ac; nnntas.
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Apresentadas ao Tribunal em 22 de janeiro de 1985, referiam-se

ao exercício de 1984 e traziam em seu bojo gravíssimas irregula

ridades, como segue:

1 - desfalque decorrente do desvio dos rendimentos das aplica

çoes financeiras realizadas, s5 detectado por ação do Tribu

nal de Contas;

2 - contratação irregular da firma EMCATEL, que, segundo provas

constantes dos autos, foi, inclusive, conivente com o desfa].

que apurado;

3 - irregularidades em vários contratos de obras, e

4 - indícios de favorecimento das firmas CONAD e ESBRA, sempre

vencedoras das licitações feitas pela Prefeitura Municipal

•  de Linhares.

Instado a se manifestar, foi o Sr. Prefeito, por sucessivas ve

zes, recolhendo aos cofres da Prefeitura as quantias que iam sen

do apontadas pelo Tribunal, como decorrentes do desvio apurado.

Não houve, em tempo algum, de sua parte, a intenção de proceder

ao completo e integral levantamento do montante total do desfajL

que. Tanto assim ê que recolheu apenas os valores apontados pelo

Tribunal de Contas, deixando, ainda, por recolher, a quantia cor

respondente aos rendimentos das aplicações no valor de,Cr$

1.494.224.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa e quatro mi

Ihões, duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros), referentes ao

período de janeiro a julho de 1984, cujo total ainda está sendo

calculado no Proc. TC-3960/88, que tramita, por solicitação mi

nha, em separado, apurando, ainda hoje, parte do desvio relativo

ao exercício de 1984.

Não me detive, na oportunidade, na caracterização do comprovado

peculato (se doloso ou culposo), levando em conta que não compe

te a esta Casa tipificar crimes e, muito menos, imputar penalida

des aos respectivos autores..

Presente, para mim, apenas o fato de que:

1 - houve o desfalque; a restituição s5 se deu por provocação do

Tribunal e o seu autor não havia sido identificado nos au

tos, eis que, ate a data da apreciação das contas, 27.05.86,

não havia sido sequer concluída a sindicância promovida pela
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Prefeitura, para apuração do fato grave apontado pelo Tribu

nal de Contas desde 14.10.85, através do Of.SSTC-571/85;

2 - foram contratados irregularmente os "serviços" da firma EMCA

TEL, envolvida, inclusive, com o desfalque apurado, e

3 - as demais falhas encontradas comprometiam a regularidade das

contas, por levarem ã conclusão de favorecimento ilícito das

firmas CONAD e ESBRA.

Ora, contas incompletas e eivadas de irregularidades graves, não

poderiam merecer, como nunca merecerem, o beneplácito desta Ca

sa.

O

O

Os novos elementos trazidos aos autos pelo recorrente, ao invés

de conduzir ã reformulação, robustecem as conclusões do Tribu

nal, senão vejamos:

os relatórios dos Inspetores, constantes dos autos, dão con

ta de que, das aplicações feitas, várias delas o foram AO

PORTADOR, como se vê das "notas de negociação" da BANESTES

DTVM, apresentadas ao Tribunal de Contas pelo próprio Secre

tário de Finanças da Prefeitura, razão pela qual não consta

vam informações sobre sua movimentação na BANESTES DTVM.

vê-se, claramente, das notas apresentadas, que foi apagada a

expressão AO PORTADOR e, sobre ela, datilografado o nome da

"Prefeitura Municipal de Linhares", na tentativa de' encobrir

a operação criminosa. (Fls. TC-67, 68 e 77, por exemplo).

2 - consta, ainda, desses relatórios, que valores que chegavam a

Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzei

ros) em 1984, saíram dos cofres da Prefeitura e a eles retor

naram, tempos após, sem que os respectivos rendimentos fO£

sem creditados á Prefeitura e que, veja-se bem, não constava

a movimentação desses valores,nem dos extratos da BANESTES

DTVM e nem do levantamento fornecido pela Prefeitura 1

Essas irregularidades, dizem os Inspetores, ocorreram tanto nas

contas do BANESTES quanto nas do BANCO DO BRASILI

Ora, como explicar a saída dessas contas, dos referidos recur

sos? SÓ se poderiam elas processar através de duas maneiras: ou

mediante a emissão de cheque, ou através de "débitos" em conta

ou por "transferências autorizadas", que só poderiam ocorrer, em

qualquer dos casos, com autorização dos responsáveis pela movj^
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raentaçao dos dinheiros da Prefeitura.

3 - dizem, também, os Inspetores, do "desaparecimento", dos ar

quivos da Prefeitura, de "avisos de débitos bancários" (que

permitiriam apurar a natureza dos débitos), de ' "documentos

originais das aplicações feitas" (que mostratiam com mais

clareza a substituição da expressão "AO PORTADOR" pelo nome

da Prefeitura Municipal de Linhares), de "extratos de contas

da Banestes Distribuidora de Valores Mobiliários e do Banco

do Brasil" e de outros documentos que deveriam estar cuidado

samente guardados naquela Prefeitura, ã disposição do Tribu

nal de Contas, como bem o sabia o seu Secretário de Finan

ças, Sr. Robérlo Ramalhete, antigo funcionário desta Casa.

O

O

4  -t'A análise dos extratos bancários, bem como as ; i informações

/  prestadas pela Banestes DTVM, revelaram que a maioria das

j  aplicações financeiras no mercado era realizada através de
"Débitos Diversos" ou de "Transferências autorizadas",feitas

nas contas de movimento da Prefeitura.

Ora, se os débitos eram feitos em conta, pelo Banco, é por

que havia autorização da autoridade competente, para fazê-lo.

Além disto, é de se deduzir que deveria haver, no Banco re

cebedor das aplicações, _gessoa conivente com o peculatário

que atuava na Prefeitura, tendo em vista que essas aplica

çÕes eram feitas AO PORTADOR, o que não seria admissível, já

que os débitos em conta e as transferências autorizadas, pa

ra aplicações no mercado de capitais, sao providências adota

das internamente pelo próprio Banco, que não poderia debitar

a Prefeitura e aplicar esse débito em títulos ao .portador.

(Veja-se, por exemplo, as fls. 190, 194, 199 e 200, dos au

tos) .

Da declaração prestada, em 10.12.85, pelo Sr. Leopoldo José
de Carvalho, funcionário da Tesouraria da Prefeitura de Li

nhares, confessando o desfalque, declaração essa obtida atra

vés da Sindicância procedida pela Municipalidade, constam as

informações de que "era responsável pelos depósitos banca

rios que lhe eram entregues pelo Diretor da Divisão do Tesou

ro Municipal" e que "vinha apropríando-se indevidamente de

algumas quantias que lhe eram confiadas para serem deposita

das em contas bancárias, sem que fossem percebidas pelo Dire

tor da Divisão :do Tesouro Municipal". (Grifesnmeus) .

Acrescentou ainda o declarante que "conhecia o mecanismo da

quele setor, vez. que, trabalhava no mesmo desde 19 83,
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O

6 -

O

va-se somente das importâncias provenientes de rendas da

aplicação no mercado financeiro". (Grifo meu).

Pois bem, vê-se, com clareza, que o Sr. Leopoldo sequer ti

nha conhecimento da maneira exata como foi praticado o des

vioI Pode ser que ele tenha se apropriado de valores da Pre

feitura, como confessado. Mas ele não sabia que a maior par

te das aplicações era feita diretamente pelo Banestes e que,

em assim sendo, deveriam - o principal e os rendimentos - re

tornar, através também de movimentação intra-banco, à mesma

conta, sem passar pelas mãos de ninguéml

Da denúncia apresentada pelo Sr. Prefeito ao Delegado de Po

llcia de Linhares, em 22. 05 .86 , so^licitando a instauração de
inquérito policial contra o Sr. Leopoldo José de Carvalho,

consta que o mesmo, lidando, na Tesouraria, com "quantias

provenientes de arrecadação", apossava-se ilegalmente dos

cheques ao portador recebidos, s5 recolhendo aos cofres da

Prefeitura os cheques nominativos e que, do fato, foram te£

temunhas os Srs. Robério Ramalhete, Secretário de Finanças,

e João Esmeraldo Rodrigues, Diretor da Divisão do Tesouro Mu

nicipal da Prefeitura Municipal de Linhares. (Grifo meu).

Há evidente descompasso entre a declaração do Sr. Leopoldo e

a denúncia do Sr. Prefeito.

Tanto numa, quanto noutra, a descrição do "modus operandi"

do pretenso peculatârio divergem substancialmente dp que foi

relatado pelos Inspetores do Tribunal, como já descrito an

teriormente.

vê-se, do exposto, que os fatos não estão bem esclarecidos e não
há, tampouco, conclusão definitiva sobre a autoria e a co-auto

ria do desfalque cometido.

A Sindicância instaurada pelo Sr. Prefeito tomou, apenas, 02

(dois) depoimentos, dos Srs. Robério Ramalhete e João Esmeraldo

Rodrigues, anteriormente citados, como se vê do sucinto relato

rio conclusivo de fls. TC-213 a 215 do processo, em que pese ter

perdurado por 292 dias (de 04.11.85 até 26.08.86).

O procedimento relatado na confissão do acusado nao corresponde

ao descrito pelos técnicos do Tribunal e, fartamente comprovado

nos autos, e, por isso, não merece fé ampla essa confissão.

Portanto, se os cofres da Prefeitura foram, de 1983 a 1985, cons
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tantemente assaltados e disto s5 tomou conhecimento a Prefeitura

mediante comunicação do Tribunal, é que por lá não existia qua].

quer controle, ninguém controlava nada.

Mesmo que não se lhe venha a ser imputada, na justiça comum, a

autoria do peculato, de qualquer forma não se pode ignorar que

concorreu o Sr. Prefeito, culposamente, por omissão, para a prá

tica do delito por terceiros. É a culpa que decorre da responsa

bilidade "in eligendo" e "in vigilando", da qual não vejo como

se possa eximir o Sr. Samuel Batista Cruz, legalmente responsa

vel pelas contas da Prefeitura Municipal de Linhares.

DO ITEM III DO RECURSO - INTEGRALIDADE DA REPARAÇÃO DO DANO

É certo, como diz o' recorrente, que muitas das quantias desvia

das da Prefeitura a ela já retornaram, inclusive com os acréscã^

mos legais.

Todavia, nas fls. 77 dos autos, referidcts , por erro datilogrâf ico,

em meu pronunciamento de 27.05 . 86 , como fls. 76, a 4?- ICE deste

Tribunal afirmava categoricamente:

"No que diz respeito às aplicações feitas
con recursos depositadas no BMOD DO BRASIL
S/A, após minucioso trabalho de oanferência
de dados, concluiu-se que foram retirados
desse BANCO valores que foram aplicados na
BANESTES DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS DE VAi::0
RES MOBILIÁRIOS, sendo que alguns desses va
lores retomavam ao BANCO DO BRASIL,sem os

rendimentos, outros sequer retomavam.
Em alguns casos, os recursos saíam do BANCO
DO BRASIL e retomavam oom os rendimentos

para a oonta da Prefeitura, no BANESTES.
Há casos também em que o recurso saía do
BANCO DO BRASIL e retomava dias após, sem
que nem no BANESTES, nem no BANCO DO BRA
SIL, fossem creditados os respectivos r^
dimentos.

E necessário que, nas investigações,use pro
ceda à verificação de todos os débitos fei
tos nas contas do BANESTES e do BAÍ-ICO DO
BRAS3IL, confrontando-os com os documentos a
que se referem, a fim de se apurar o valor
exato do desvio.. E que se pode constatar,pe
Ia análise dos extratos, que as ^licaçoes
eram realizadas através de "Débitos Diver
sos" feitos em conta ou mediante saque de
dieque, que s5 deveria ocorrer para paga
mento de despesa da Prefeitura.
Os demonstrativos anexos, confrontados com
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os extratos de oontas e con as informações
prestadas pela BÃNESTES DISTRIBUIDORA DE
TÍTULOS E VALORES MDBILIÃRIOS, mostram is
to. Por tudo isto, ê necessário que se in^
taurem os oompetentes inquéritos policial
e administrativo, com vistas à identifica
ção dos responsáveis e à apuração do valor
integral do dano, para recoitposição do Pa
trimônio da Prefeitura."

Com base nessa manifestação, decidiu o Tribunal que o montante

real do desvio deveria ser apurado em processo apartado, para

que não ficasse sobrestada a apreciação do Balanço de 1984, uma

vez que as referidas contas encontravam-se definitivamente mal

prestadas, com levantamentos por fazer^e eivadas de irregularida

des outras, como já fartamente relatado.

No processo TC-3960/86, está sendo apurada, ainda, a quantia a

ser restitulda aos cofres da Prefeitura Municipal de ^.Linhares,

com os acréscimos de correção monetária e juros legais, decorren

te das aplicações financeiras feitas, no valor de Cr$

1.494.224.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa e quatro mi

Ihões, duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros), fato esse que

deverá ser levado ao';conhecimento do Sr. Prefeito, para novos re

colhimentos e, posteriormente, ao Ministério Publico, para subsi

diar o exame do material que lhe deverá ser encaminhado, de pron

to.

Inveridica, portanto, a afirmação da integralidade da reparação.

Tais fatos, por si só, macularam indelevelraente as contas apre

sentadas.

DO ITEM IV DO RECURSO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

COM A FIRMA EMCATEL

O recorrente se socorre, mais uma vez, em sua defesa, do pronun

ciamehto da Conselheira Agnélia Modenesi Norbim, vencida no fei

to, procedimento que se tornou uma constante, aliás, no ^correr

do recurso interposto.

Permissa venia, discordo, mais uma vez, do entendimento esposado

por S. Exa.
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Se já era do conhecimento do Sr. Robêrio Ramalhete ■ . que a fir

ma EMCATEL não tinha capacidade técnica suficiente sequer para

atender a Prefeitura de São Mateus, tanto que ele préprio teve

que "assessorã-la" no desempenho das obrigações assumidas com

aquela Prefeitura, e se ele próprio se encontrava sob suspeita,

em decorrência das irregularidades ali encontradas, por que não

sugeriu ele ao Sr. Prefeito a rescisão do contrato assinado com

a Prefeitura Municipal de Linhares?

A própria Conselheira Agnélia Norbim reconheceu que havia con

tatos profissionais entre a firma EMCATEL e o Presidente da Co

missão de Licitação, Sr. Robério Ramalhete, e que "o seu imped^

mento seria apenas uma questão de moralidade".(Grifei).

só porque a EMCATEL foi a única concorrente a comparecer ã lic^

tação, não havia necessariamente que ser contratada 1 Não se co

gitou, aqui, de favoritismo, como quis a Conselheira Agnélia,

mas de contratação irregular, pois, como ela mesma afirma, re

vestida de IMORALIDADEl

Ao ser recebido o recurso neste Tribunal, o Conselheiro Sen^

thes Gomes Moraes, no exercício da Presidência, após determinar

sua anexação aos autos, encaminhou-o ã Secretaria Geral desta

Corte, com a seguinte manifestação:

"Após a juntada, a este processo, do recu^
so interposto pelo Sr. Samuel Batista Cruz,
examinei todas as suas peças, e causaram-
me certa estranheza as folhas 05, 07, 09,
51, 58, 60, 65, 69 e 71, porque não tique
taqueadas como as demais. Peço a fineza de
adotar, junto à Chefia da 4?^ ICE, as neoe^
sãrias providências no sentido de esclare
oer as minhas dúvidas, sem prejuízo, oontu
do, do andamento normal do processo. Em
28.08.86."

Vale observar que, coincidentemente, as folhas não tiquetaquea

das continha"",''todas elas, a assinatura da Sra. Aríete dos San Y

tos, que divergia, nos autos, em vários documentos, assunto e^

se que havia sido objeto, inclusive, de perícia realizada pelo

Serviço de Perícias da Secretaria de Segurança Pública deste E^

tado.

Reitero a necessidade de que, através de inquérito policial, se
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jain aclaradas todas as dúvidas até aqui levantadas a respeito

do assunto EMCATEL.

Nada de novo trouxe o recorrente em seu auxílio e, por isto,não

há porque modificar o. entendimento inicial.

DOS ITENS V E VI DO RECURSO - RESPECTIVAMENTE,"ESCOLAS CQNS

TRUÍDAS EM DESACORDO COM AS

ESPECIFICAÇÕES" E "AS FIRMAS

CONAD E ESBRA"

Também com relação a estes 02 assuntos, limitou-se o recorrente

a transcrever trechos do relatório da Conselheira Agnélia Mode

nesi Norbim, já dó conhecimento do Tribunal e por ele rejeita

do.

Em assim sendo, concluo por que seja negado provimento ao recur

so de fls. 156 a 171 dos autos, mantendo-se, consequentemente,

a decisão desta Corte, datada de 03.06.86, que conclui '^pela
emissão de PARECER PRfíVIO no sentido da REJEIÇÃO das'; contas

apresentadas pelo Sr. Samuel Batista Cruz, referentes ao exer

cicio de 1984, da Prefeitura Municipal de Linhares, encaminhan

do-se cópia dos autos ao órgão competente do Ministério Püblj^

CO, para apuração criminal das irregularidades encontradas no

período.

Em 10 de dezembro de 1986

MARIA JQSH^VELLGEG LUCAS

Conselheirc.l Relatora



o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,

ã unanimidade, conheceu do recurso para, no mérito, negar provi.i

mento, mantendo, assim, a decisão anterior, de recomendar à Cã

mara de Vereadores a rejeição das contas relativas ao exercício

de 1984, de responsabilidade do Sr.Samuel Baptista. Decidiu,ain

da, o Tribunal, encaminhar ao ministério público da Comarca da

quele Município os documentos necessários ã propositura da com

petente ação, tendo em vista a existência de crime da responsa

bilidade, capitulado no Dec.Lei 201. Impedida a Sra. Conselhei

ra Maria Thereza Feu Rosa Pazolini, por fórum ímtimo.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1986.

Cd^selheiro ARABELO DO ROS^IO
Presidente

De ordem:

Ao Assessor Carlos Cotta para elaboração de Parecer.

Em 17.12.86.

olímpio VIANA MORAES

Chefe de Gabinete da Presidência

O
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

4? INSPETORIA DE CONTROLE EXTERNO

RELATÕRIO DE EXAME E PARECER

O

PROCESSO TC - 0525/85

GOVERNO MUNICIPAL DE LINHARES

CONTAS REFERENTES AO EXERCiCIO DE 1984

PREFEITO: SAMUEL BATISTA CRUZ

Em, cumprimento ao disposto no art. 90, inciso X,da

Lei n9 2.760/73 - Lei Orgânica dos Municípios - o Chefe do Executivo Mu

nicipal de LINHARES, SR. SAMUEL BATISTA CRUZ, encaminhou a este Tribu

nal suas Contas relativas ao exercício de 1984, para os efeitos do §

19 do artigo 131 da Constituição Federal.

DA ANÁLISE

Com base nas normas do Direito Financeiro,especial^

mente as contidas na Lei Federal n9 4.320/6.4, e na técnica contábil, o

Grupo de Controle de Resultados, desta Inspetoria, procedeu a análise '

das Contas, nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, tendo-

se concluído pela sua regularidade./

DO ASPECTO LEGAL DA RECEITA E DA DESPESA

Excetuando-se os Balancetes mensais e os créditos

adicionais abertos no decorrer do exercício, que ̂ ^foram examinados pelos
serviços internos desta Inspetoria, o exame da Receita e da Despesa em

geral, foi feito "in loco", ã vista dos documentos comprobatorios da

execução orçamentária, além dos fatos que, embora independentes do Or

çamento, afetaram positiva ou negativamente o Patrimônio Econômico Mu

nicipal.
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Conforme decisão do Egrégio Plenário, foi o Prefei^

to Municipal de LINHARES notificado para se manifestar sobre possíveis

irregularidades registradas por ocasião da inspeção naquela Prefeitura.

As notificações foram feitas, e o notificado procu

rou esclarecer e justificar os vários procedimentos adotados durante o

exercício, tudo conforme fls. 132 a 294 e 303 a 429 do Processo n?

TC - 4386/85.

O

COME N T A R .1 O
^ d.

Apontadas pela Equipe do Tribunal de Contas, as

irregularidades que encontrou/i na Prefeitura Municipal-de LINHARES, so

bre elas se manifestou, por duas vezes consecutivas, o Sr. Prefeito

SAMUEL BATISTA CRUZ.

Constam os seus esclarecimentos de 26 páginas dat^
lografadas, que pouco acrescentam á situação verificada anteriormente,

senão vejamos: ^

I - DESVIO DOS RECURSOS DECORRENTES DAS
APLICAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS

PELA PREFEITURA E IRREGULARIDADES

APURADAS NO CONTRATO ASSINADO COM A

EMCATEL:

A)- Constatou a Inspetoria que, em 1984,deixou

de dar entrada nos cofres da Prefeitura a quantia de Cr$ 253.820.668

(duzentos e cinqüenta e três milhões, oitocentos e vinte mil,seiscentos

e sessenta e oito cruzeiros), resultante de rendimentos de aplicações,

feitas no mercado de capitais. Estranhou-se, na ocasião, que consta^

sem da informação do Sr. Secretário de Finanças da Prefeitura Municipal

de Linhares, valores de aplicações feitas na BANESTES DISTRIBUIDORA DE

TÍTULOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, que por ela não haviam sido registra

dg-s-, chegando-se ã conclusão de que so poderiam ter sido feitos ao porta

dor (nota-se perfeitamente que nas copias dos documentos das aplicações

feitas, remetidas pelo Sr. Secretário, relativas ao período de Janeiro

a Julho de 1984, se apagou a expressão "ao portador" e sobre ela se da

tiloerafou "Prefeitura Municinal de Linhares"").
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Não foi possível proceder-se a uma verificação mais com

pleta, tendo em vista que foram sonegado.s ao Tribunal documentos indi^

pensãveis para uma completa apuração do desfalque, tais como: avisos de

débitos bancários, documentos originais das aplicações feitas etc..

Dos demonstrativos apresentados ao Tribunal, tanto pela

Prefeitura quanto pela BANESTES DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS MOBILIÁRIOS ,
não constaram os seguintes valores, que, todavia, se referem a aplica

cões financeiras realizadas, como informa o Sr. Prefeito Municipal de

Linhares, nas fls. 306 è 307 dos esclarecimentos que prestou ao Tribu

nal de Contas em 20.11.85;

1) Em 07.05.84 Cr$ 200.000.000

2) Em 07.05.84 Cr$ 200.000.000

3) Em 04.06.84 Cr$ 200.000.000

4) Em 04.06.84 ' .. .Cr$' 200.000.000

5) Em 02.07.84 Cr$ 200.000.000

6) Em 02.07.84 Cr$ 200.000.000

TOTAL Cr$ 1.200.000.000

Apos exaustivo exame dos extratos BANESTES, pode-se ve

rificar que os valores acima retornaram ã conta da Prefeitura, presum^

velmente nas datas a seguir relacionadas, todavia, os rendimentos resu^

tantes dessas aplicações não foram creditadas ã Prefeitura Municipal de

Linhares, o que vem aumentar a diferença já apontada pelo Tribunal:

1 - 30.05.84

2  .- 30.05.84

3  .- 28.06.84

4 - 28.06.84

5 - 27.07.84

6 - 27.07.84

Lamentavelmente, não foi possível ao Tribunal calcular

o valor dessa diferença, tendo em vista que os documentos indispensá

veis a esta constatação foram sonegadas, como já se falou anteriormen

te, necessitando-se, para conclusão, de um exame mais abrangente que sõ

poderá ser feito através de Inquérito Policial e administrativo onde

as pessoas envolvidas certamente prestarão os esclarecimentos que não

fizeram chegar ao Tribunal.

Que a importância de Cr$ 1.200.000.000 saiu da conta da

Prefeitura, é certo. Presume-se que tenham retornado nas datas indica



Tp-Fls/ '=stsjfS

O

o

Í-'

das, porque ha créditos feitos nessa conta, dos referidos valores, mas

não se pode ter certeza disto, porque não hã o comprovante respectivo.

Dos rendimentos, todavia, não hâ registro na conta do

BANESTES, de valores que se lhes equivalham, o que induz ã conclusão

de que foram desviados por pessoas que estavam autorizadas a fazer di:
tas aplicações.

^  No que diz respeito as aplicações feitas com recursos
depositados no BANCO DO BRASIL S/A, apos minucioso trabalho de confe

rência de dados, concluiu-se que foram retirados desse BANCO valores

que foram aplicados na BANESTES DISTRIBUIDORA DE TITULOS DE VALORES
MOBILIÁRIOS, sendo que alguns desses valores retornavam ao BANCO DO

BRASIL, sem os rendimentos, outros sequer retornavam.

Em alguns, casos, os recursos saiam do BANCO DO BRASIL

e retornavam com os rendimentos para a conta da Prefeitura, no

BANESTES.

Ha casos também em que o recurso saia do BANCO DO

BRASIL e retornava dias apos, sem que nem no BANESTES, nem no BANCO DO

BRASIL, fossem creditados os respectivos rendimentos.

É necessário que, nas investigações, se proceda ã ver^

ficação de todos os débitos feitos nas contas do BANESTES e do BANCO

DO BRASIL, confrontando-os com os documentos a que se referem, a fim

de se apurar o valor exato do desvio. B que se pode constatar, pela

análise dos extratos, que as aplicações eram realizadas através de "Dé

bitos Diversos" feitos em conta ou mediante saque de cheque, que sé de

veria ocorrer para pagamento de despesa da Prefeitura.

Os demonstrativos anexos, confrontados com. os extratos

de contas e com as informações prestadas pela BENESTES DISTRIBUIDORA

DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, mostram isto. .

Por tudo isto, é necessário que se instaurem os compe

tentes inquéritos policial e administrativo, com vistas ã identifica

ção dos responsáveis e ã apuração do valor integral do dano, para re

composição do Patrimônio da Prefeitura, y,

Acrescente-se que também nos exercícios de 1983 e 1985

foram desviados recursos de aplicações financeiras da Prefeitura Mun^

cipal de LINHARES, estando sendo o assundo tratado em processos apar

tados.

Indagado a respeito, dessas irregularidades, o SR.

SAMUEL BATISTA CRUZ apressou-se a recolher ã Prefeitura o valor do de^

falque - Cr$ 253.820.668 (duzentos e cinqüenta e três milhões, oitocen

tos e vinte mil, seiscentos e sessenta e oito cruzeiros), sem os acré^

cimos legais, tais como correção monetária e os juros moratorios, invo

cando erro operacional e dizendo-se "perplexo" com o ocorrido.
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Na restituição dos Cr$ 253.820.668, incorreu a Prefe^

tura em crime de falsidade ideológica, ao registrar no Talão de Rece^

ta respectivo, que recebeu aquele valor da BANESTES DISTRIBUIDORA DE

TÍTULOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, quando o comprovante de recolhimento

constante de fls. , prova que esse recolhimento foi feito em d^

.nheiro, por pessoa não identificada.

B - Para esta Inspetoria não constituiu surpresa algu

ma o desvio de recursos de aplicações financeiras em LINHARES, tendo

em vista que, ao examinar o processo relativo as Contas da Prefeitura

Municipal de SAO MATEUS, do exercício de 1984, ali encontrou a mesma

Firma EMCATEL, responsável pelos serviços tecnico-contábeis daquela

Prefeitura, prestando serviços também a Pre.feitura de LINHARES, em que

pese o SR. ROBERIO RAMALHETE, Secretário de Finanças ter "socorrido" a

EMCATEL.

Vale transcrever, por oportuno, parte do Relatório da

Prefeitura Municipal de SÃO MATEUS, que trata de matéria idêntica:

"1 - Há provas, nos autos de que o SR. ROBERIO RAMALHETE,

Secretário de Finanças de LINHARES, que realizava os

serviços contratados pela referida firma EMCATEL,

foi quem preencheu as Notas Fiscais dessa Firma,

tanto em SÃO MATEUS quanto em LINHARES;

2 - Há prova de que a assinatura de ARLETE DOS SANTOS,;

que consta do Contrato Social da EMCATEL, registrada

no Cartório "NELSON G. MONTEIRO" não é a mesma apos

ta nas Notas Fiscais da HvICATEL, emitidas tanto na

Prefeitura de SAO MATEUS quanto na de LINHARES. Há

indícios de que o desvio do produto das aplicações

financeiras, tanto em SAO MATEUS como em LINHARES

foi praticado com a participação ou conivência da

Firma EMCATEL, bem como dos SRS. EDSON e ROBERIO,vez

que:

a) A Diretora Municipal de Finanças de SAO MATEUS de

clarou textualmente a fls. 23, ao apresentar o

contrato firmado com a EMCATEL, que os técnicos

que compareciam ã Prefeitura, para execução dos

serviços contratados, eram respectivamente os

SRS. EDSON em 1984 e ROBErIO no presente exerci

cio;
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b) Consta como obrigação da Firma EMCATEL, entre ou

tras, a verificação do Livro Caixa, o Controle

dos Extratos Bancários e a orientação para o fe

chamento do Boletim diário de Caixa, trabalhos

esses que, em sendo executados, forçosamente con

duziriam ã verificação de quaisquer desvios e

c) Os desvios decorreram de artifícios um tanto so

fisticàdos e os responsáveis oficiais pela

EMCATEL, necessitando do "assessoramento" dos

SRS. ROBERIO e EDSON, para os serviços contra

tados, que eram de natureza rotineira, provaram

que não teriam condições de os arquitetar."

A situação, em LINHARES, se repete, senão vejamos:

1 - há prova de que o Sr. ROBERIO RAMALHETE foi
quem preencheu as Notas Fiscais da EMCATEL ,

conforme laudo anexo;

2 - há prova de que não. foi a mesma ARLETE DOS
SANTOS que assinou o Contrato Social - da

EMCATEL, quem firmou o Contrato de Prestação
de Serviços com a Prefeitura, a proposta da

licitação, bem como recebeu pela prestação '

desses serviços Cvide laudo).

3-0 contrato de Prestação de Serviços com a

EMCATEL foi assinado para vigorar a partir de

02..0,1.84. O SR. ROBERIO, de, março a junho '

de.1984, "assessorou" a EMCATEL na Prefeitu

ra Municipal de SAO MATEUS:

É de se indagar:

a - se em SÃO MATEUS à EMCATEL precisava

de "assessoria", como ficou a assi£

tência técnica em LINHARES?

b - se o SR. ROBERIO dispunha de tempo '

para "assessorar" "gratuitamente", a

Prefeitura Municipal de SAO MATEUS ,

por que contratou os serviços da

EMCATEL, que, comprovadamente, não



o

;/

'  20

c - como justificar os desvios do produ

to das aplicações financeiras tanto

em SAO MATEUS como em LINHARES, de

correntes de artifícios '{jni tanto '

sofisticados, usados nas duas Pre

feituras ?

A EMCATEL estava obrigada, entre ou

tras, a verificar o livro caixa, a

controlar os extratos bancários e a

orientar o fechamento do Boletim '

diário.

As conclusões acima originaram-se em laudos periciais '

feitos por técnicos da Secretaria de Estado' da Segurança Publica, a pe

dido deste Tribunal de Contas, tendo em vista que:

a) o envolvimento do SR. ROBÉRIO RAMALHETE com a

EMCATEL já havia causado estranheza quando em

exame as contas da Prefeitura Municipal de SAO

MATEUS;

b) as assinaturas supostamente apostas por ARLETE

DOS SANTOS nas Notas Fiscais e nas Notas de Re

cebimento não conferiram com a constante do Con

trato de Prestação de Serviços e do Contrato So

ciai da EMCATEL e

c) a impressionante semelhança, nos processos exa

minados, entre a letra da pessoa que preenchia'

as Notas Fiscais da EMCATEL e a da que .elabora

va os despachos do Secretário de Finanças e do

Prefeito, quando se cuidava de matéria finance^

ra.

Com relação a este ultimo item, vale transcrever a re_s

posta dada pelo SR. SAMUEL BATISTA CRUZ, ã indagação que lhe foi feita

pelo Tribunal, a respeito da conclusão do laudo acima citado, segundo

o qual " os preenchimentos calfgráficos apostos em todas as Notas Fi£

cais (LINHARES E SAO MATEUS)fluiram do mesmo punho que grafou: os despachos

do Secretário Municipal de Finanças e Gabinete do Prefeito":

"  quando se trata da área orçamentária e financeira,

os despachos são feitos pelo Secretário Municipal de Fi.
*-» f f /-V / r-\t t 1 <-i .^1 /-v 1-n -í 4- O "V* y-v4- «i ^ ̂
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Vale ressaltar, também, o fato de que o defendente jun
tou aos seus esclarecimentos uma declaração passada pela SR? ARLETE DOS
SANTOS, de que "assinou junto "as Prefeituras de SAO MATEUS e de LINHARES, neste
Estado, todos os documentos administrativos e fiscais pertinentes ã prestação de ser
viços da supra citada firma", a EMCATEL*-,

Ora, se o laudo da Polícia Técnica concluiu que as as
sinaturas de ARLETE DOS SANTOS não fluiram ^ todas, do mesmo punho e£
critor, o que, inclusive, pode ser em alguns casos, percebido' • ' .por
simples constatação visual, parece incorrer também a declarante em cri^
me, de falsidade ideológica, que deve ser apurado pelo juizo competen
10 • —É oportuno registrar que o contrato de prestação de
serviços assinado com a EMCATEL foi rescindido, a partir de 01.10.85 ,
de comum acordo entre as partes, pela Prefeitura Municipal de LINHARES.

11 - PARTICIPAÇÃO DO SR. ROBfíRIO RAMALHETE
NA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA

Por tudo o que se verificou, tem procedência a argUi
ção de suspeição do SR. ROBÉRIO RAMALHETE, por sua participação como
Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de
LINHARES.

III - LICITAÇÕES VICIADAS

Havendo sido levantada suspeita sobre a regularidade'
das licitações feitas pela Prefeitura Municipal de LINHARES, eis que
delas participavam praticamente as mesmas firmas (ESBRA, CONAD, SOLAR
E^CEPJ , o defendente, apos longa exposição que nenhum subsidio .;:-acre£-
centou ao problema, declarou que a Prefeitura Municipal de LINHARES ,
não teve e não sofreu qualquer prejuízo com a participação da. Firma
ESBRA nos processos licitatorios, "porque não logrou êxito em nenhuma
licitação nesta Prefeitura, como também ,não assinou nenhum contrato
com esta Municipalidade".

Realmente, a ESBRA nada contratou com a Prefeitura Mu
nicipal de LINHARES, mas, se outra empresa idônea tivesse sido conv^
dada a participar das licitações, poderia a Prefeitura Municipal de
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Causou estranheza o fato de as propostas serem apresen

tadas sempre pelas mesmas firmas, sendo que a ESBRA e a CEP são do mes

mo sócio, ANTONIO DE PAULA NASCIMENTO, conforme informação da Secreta

ria da Fazenda, da Prefeitura Municipal de VITÓRIA e da Delegacia da

Receita Federal. O SR. ANTONIO DE PAULA NASCIMENTO, inclusive, traba

lha na CONAD, de cujo quadro técnico faz parte, como comprova a Cert^

dão n? 008/84, do CREA (fls. 205).

Consta que a firma ESBRA esta desativada desde 1981 e

,hã, nos autos, informações que dão conta de que os serviços por ela

realizados e que constituem referência em licitação anterior, datam de

1979 e 1980, não havendo' registro de obra recente por ela feita.

- OBRAS REALIZADAS EM DESACORDO COM

AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DOS

CONTRATOS:

Tendo havido discordância entre as informações constan

tes de vários processos de obras e as verificações feitas nos mesmas

pelo engenheiro do Tribunal,ppestQU o Sr. Prefeito os esclarecimentos'

constantes de fls. 146 a 149 dos autos, onde procura dirimir as düv^

das apontadas.

Sobre o assunto, assim se manifestou o engenheiro que

levantou essas duvidas:

"01.01 - Permuta de elementos de Construção (laje de concr^

to de varanda) por muro externo da Escola."

De fato em Inspeção a obra verificamos a constina

ção do muro externo sem que estivéssemos de posse

de processos de despesas do mesmo. Na ocasião fo^

mos informados pelo funcionário da Prefeitura que

nos acompanhava que o muro fora construído com a

participação da Comunidade local junto com a Pre^

feitura. É comum ocorrer na construção de uma o

bra troca de elementos construtivos ou de mate

riais por outros; assim ê perfeitamente aceitável

a justificativa da Prefeitura, entretanto ê nece£

sãrio, que toda a vez que ocorra troca se faça

constar no processo com justificativa e orçamento
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01.02 - Nova licitação do Telhado da Escola do Chumbado

extranha a justificativa apresentada as fls. n9

TC- 147 (fls. 15 dos esclarecimentos da Prefe^

tura) letra E - "ficou posteriormente verifica

do por esta Prefeitura, que com as chuvas esta

vam havendo infiltrações e vazamentos na laje

da Escola".

Pelas razões abaixo expostas:

01.02.01 - A construção da Escola do Chumbado incluin

do o Telhado foi licitada conforme Carta Con

vite em 25.06.84 (TC- fls. 227).

01.02.02 - O Contrato de Qbras foi assinado no dia 02

de julho de 1984 com prazo de conclusão de

,  90 (noventa) dias - TC- fls. 235 a 237.

01.02.03 - A Prefeitura procede licitação novamente da

Cobertura (Telhado) da referida Escola em

04.10.84 (TC- fls. 114).

^  ; 01.02.04 - A 39 e ultima medição da COnstrução da Esco

Ia do Chumbado foi requerida em 29.10.84

(TC fls. 242)..

Diante do acima exposto concluímos que quando 'a Prefei.

tura licitou novaniente a cobertura (Telhado), a construção

da Escola estava em sua fase final da (conclusão), se houve

defeitos caberia ao próprio empreiteiro contratado proceder '

os reparos que se fizessem necessários. Assim julgamos, sa^

vo melhor juízo improcedentes as justificativas apresentadas'

pela Prefeitura.

02 - Escola do Bairro José Cândido Durão (Térreo) e

Centro Comunitário (andar superior da referida E^

cola).

I  Julgamos salve melhor juízo, improcedentes as

justificativas da Prefeitura (TC- fls. 148 e 149 ,

a, b, c e d), pelas razões abaixo:

02.01 - Na licitação da Escola conforme Carta Convite

(TC- fls. 255)'realizada em 22,05.84 e no Con

trato assinado (TC- fls. 262) nota-se na sua

O
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va incluído também escada para dar acesso ao Terra

ço. A contratada apresentou preço global para cons

trução da Escola conforme projeto. Prazo de cons

trução de 90 (noventa) dias.
)  .

02.02 - Na licitação do Centro Comunitário/

01.02.03 - A licitação para construção do Centro Comunita

rio no andar superior, conforme Carta Convite

(TC- fls. 278) foi realizada em 21.08.84. Tam

bem por preço global conforme Projeto.

01.02.04 - A última parcela de pagamento para construção

da referida Escola foi requerida pela contrata

da em 05.09.84,(TC- fls. 272).

Concluímos assim que quando a Prefeitura licitou a Escola
e o Centro Comunitário (com a Escola em fase de conclusão) já ha

via modificado os projetos. Melhor seria a Prefeitura juntar aos

autos os Projetos corretos justificando a aplicação de 49.00 m'

(quarenta e nove metros cúbicos) de concreto amado na construção

da Escola e Centro Comunitário do Bairro José Cândido Durão. As

sim, salvo melhor juízo, julgamos improcedentes as justificativas

apresentadas pela Prefeitura".,

c O N c L y s -A g .

Por tudo o que foi exposto, entende esta Chefia,", SMJ,

deva o Tribunal de Contasb,emitir parecer no sentido da REJEIÇÃQ das

Contas da Prefeitura Municipal de LINHARES, relativas ao. exercício de

1984, recomendando ã egrégia Câmara Municipal que determine a abertura

do necessário inquérito administrativo, com vistas ao levantamento de

todo o numerário desviado dos cofres daquela Municipalidade, inclusive
da correção monetária e dos juros legais relativos ao período do des

vio.

Concomitantemente, é de se encaminhar representação ao
Ministério Público Estadual, dando-lhe ciência dos fatos constantes '

deste Relatório, para instauração do competente inquérito policial, a
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£im de que se esclareçam as duvidas ainda existentes e se apontem
responsáveis pelos crimes cometidos.

os

EM O^J.2.85
d

HELENA MARIA CMÍ^ÂFhÁRO DE MATTOS
Chefe da IC-4

O

Â  DOUTA PROCURADORIA

EM 06.12.85

HELENA MARIA CAMPKNffiíRO DE MATTOS

Chefe da IC-4

Çltcia Ua íaçB apposmheào ault».

ga JíBpes õl. Pintrim
"Í)lr««ora da Socrelorla da Procuradoria

O
Falei em separado.

Em 24 de janeiro de 1986,

/ CEZAR dARIELLO
</ PROCURADOR CHEFE
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J^i'e'f-í'líisi'a _/ittmlclpaí í9e Jlinítares
l^aíiiieh Sa DE ORDEM:

AO PROTOCOLO PARA AUTUAR E, EM

OF/GAB/P/N? 00;^6 seguida, ENCAMINHAR

"22ã^úA6i:....ã6,f^.c:J/y^ Al. A/hx.fí!.'^
28 de fevereiro de 1986

^-líu e? J

CHEFE DE GABINETE SIDÉNC/A
Do: PREFEITO MUNICIPAL

Ã : EXMA. SRA. DRA. AGNÉLIA MODENESI NORBIM
DD. Conselheira da E. Tribunal de Çontas deste'Estado.
VITORIA - ES

ASSUNTO: Esclarecimentos(presta)

Eminente Conselheira:

Através do presente expediente, e dando prosse
gur.ento aos necessários esclarecimentos a esse douto Tribunal, pi

frnalrdade de ultimar a instrugão dos autos pertinentes aí

é a^^Z^t Prefeitura, os quais Vossa Excelência i
aditar aZ ' ^^^a importância..ditar ainda as seguintes colocações aclarativas, tudo em relação
aos procedimentos adotados por este Prefeito

^  Rreiexto, para se apurar rp^,ponsabilidades administrativas pelas irregularidades na aplicação
e parte de renda desta municipalidade no mercado de capitais, iun
to a Banestes-Distribuidora de Títulos e Valor<=.^ m k-i -- • ' ~
a saber: títulos e Valores Mobiliários S.A.,

pZeito fês h ■ Ddvembro transato, este
pecifica pZ í" a "9 0010/85, criando a Comissãoes
da na d ^ tod^a_dife^ encontrl
caplLZ r Prefeitura no mercado dlpitais. A essa Comissão foi dado um prato de 180(cento e oiten -
a) dias para e entrega de todos os trabalhos,apontando. Inclusive

^  o responsável ou os responsáveis pelas irregularidades,
Á" 29)- o r: -

.  . o fundionario(Tesoureiro) responsável por toda a o, Prefeitura, tão logo os fatos vi;
conhecimento deste Prefeito, foi prontamente afastado

dn
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^aíinele So ^rif-eilo
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Fls. 02-

de suas funções, até o fim completo do procedimento apuratorio pela

Comissão (Portaria ns. 0010/85);

3â.) No curso das apurações pela Comissão, lamentaye^

mente, o funcionário (Tesoureiro) que fora afastado de suas funções
«

nesta Prefeitura, sofreu atentado à bala contra sua vida, no mês

de dezembro passado, conforme consta do Inquérito Policial em mar

cha na Delegacia Municipal deste Município. O funcionário em refe'

rência, em razão dos ferimentos que sofreu, encontra-se atualmente'

em tratamento e recuperação de saúde, no Rio de Janeiro, estando

"ipso facto", desde que foi baleado, impedido de prestar quaisquer

tipo de esclarecimentos e/ou declarações à Comissão;

4^.) Conforme já está registrado indelevelmente e pa

tenteado nos autos, por procedimentos anteriores, a pessoa fisica

deste Prefeito em defesa, especialmente do patrimônio e finanças mu

nicipais, já efetivou a reposição de todas as diferenças verifica '
rsê ^

das, juntamente com as correções de estilo. Esclarece também, que

tão logo a Douta Comissão (Portaria n^. 0010/85) encerre a fase apu .

ratória, providenciará junto à Justiça Comum o ajuizamento da ação

própria para recuperar e se ressarcir de todas as importâncias depo

sitadas em favor desta Prefeitura, originárias das diferenças ver^

ficadas na aplicação de parte de rendas desta Municipalidade,no mer

cado de capitais, bem como, a Ação Penal

Na certeza de agindo assim, ter não só preservado

o patrimônio desta Municipalidade, como também atendido os rigores

da Lei, que esse Douto Tribunal tão bem persegue, aproveito da inu

sitada oportunidade que se me apresenta para apresentar a Vossa Ex

celência e ao Nobre Colegiado desse sodalício, os meus maiores e

mais elevados votos de apreço e jJárS^intâ'] consideração.

AtenCi sam

stSa

paief e )  Mu rO
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ESTADO DO ESPIRITO SAlflO

PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO TC - 0525/85

INTERESSADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

ASSUNTO - Balanço geral - Exercício de 1984 - Recurso.

PARECER Ne 134/86

O Sr. Prefeito Municipal de Linhares interpõe,

no prazo legal, recurso da decisão do Tribunal de Contas no

sentido da rejeição das contas municipais referentes ao exer

cicio de 1984, bem assim "o encaminhamento de cópia dos au

tos ao orgão do Ministério Publico competente para apuração

criminal das irregularidades apontadas" (fls. TC- 153).

Diz o ilustre Recorrente, por seu renomado

procurador (fls. 156/171), que a reparação do dano, com a

devolução do numerário devidamente corrigido, afasta ■ quaj^
quer conotação de irregularidade nas contas do municipio,

pois, mesmo que houvesse o peculato culposo relativamente ao

titular da Prefeitura, tal fato desapareceria com o ressarc_i

mento do dano, acrescentando ainda que a apuração interna

apontou a responsabilidade de um ex-funcionário na prática

dolosa dos desvios ocorridos.

Diz ainda o ilustre Recorrente que as demais

irregularidades apontadas pela 4^ Inspetoria do Tribunal de

Contas quanto a contrato de prestação de serviços 'firmado

com a firma EMCATEL, obras (escolas) construídas em desa

cordo com os respectivos contratos e especificações e ainda

licitações viciadas, nada tem de irregular, refutando as

acusações da 4^ ICE, como se vê às fls. 164/171 (itens IV a

VII das razões de recurso), ora justificando os procedimen

tos adotados, ora arguindo falta de provas.

l/A/ZF -
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PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

PARECER N^ 134/85

Conclui requerendo o provimento do recurso

para o fim de aprovação das contas.

Analisando o recurso, no que tange à repos_i
ção do numerário desviado, cumpre referir que a Jurisprudên

cia dos Tribunais se posicionou no sentido de que, mesmo

com a reparação do dano, ainda que ausente o dolo, não desa

parece a irregularidade praticada contra a Administração PÚ

blica. É do Supremo Tribunal Federal (R.E. n^ 87.214M SC,

Lex. Jurisp. STF, vol. 6, pag. 270), o entendimento de que

"A tese de defesa, de que inexistiu,
"in casu", o crime de peculato culpo
so imputado ao apelante, porque
antes do recebimento da peça vest_i
bular houve a devolução da quantia
apurada no alcance, não encontra aga
salho na doutrina e nem na Jurispru
dincia, especialmente a do Excelso
Pretório".

Assim, o fato de se promover apuração admini_s

trativa interna no âmbito da Municipalidade, emergindo agen

te com imputação dolosa (o ex-funcionário da Tesouraria),bem

como o ressarcimento do dano, não significa que, por isso,

as contas se transformem em regulares, porquanto os atos

praticados contra a Administração Publica (patrimônio publ_i

co) não desaparecem, pois a existência material do fato r_e

sultou verificada.

No que diz com as demais irregularidades, so

bretudo no tocante à firma EMCATEL (fls. 78/81, Relatório

4â ICE) e às realizações irregulares de obras (fls. 82/84,

Relatório 4- ICE), por igual as razões de recurso nada tra

zem que possam validamente modificar o contido no Relatório

da 4^ ICE e, via de conseqüência, alterar a decisão do
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Fls. 03

PARECER Ná 134/86

Egrégio Plenário, que na instrução do processo se baseou, em
decorrência das inspeções levadas a efeito e da documenta
ção pertinente.

Assim, por todo o exposto, esta Procuradoria

é no sentido de ser negado provimento ao recurso de ' fls.

156/171 dos autos.

E o parecer.

Vitoria, 15 de outubro de 1986,

y^ZAR

PROCUR/

CARIELLO

DOR CHEFE
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Processo TC -

Relatório de Inspeção
Prefeitura Municipal de Linhares

Analise das informações e dos documentos apresentados pelo Sr. Pr£
feito Municipal de Linhares, objeto dos ofícios GAB/P/N?s 0075 e
0076/86.

01 - As informações e documentos que ora se anali-'
sam de modo específico, resultam de irregularidades praticadas na
aplicação de recursos.municipais no mercado aberto, as quais foram
detectadas pelas equipes de inspeção deste Tribunal, nos exames r£
alizados "in loco", em documentos comprobatorios da Receita resul
tante da aplicação mencionada.

02 - Trazidos os fatos ã apreciação do Plenário de_s
te Tribunal, decidiu este pela notificação do responsável, na pes
soa do Sr. Prefeito Municipal, para prestar esclarecimentos a res
peito.

03 - Alem dos esclarecimentos que presta e das medõ.
das adotadas para apuração da responsabilidade pelos danos causados
ao patrimônio municipal (Portaria n? 0010/85) , o Chefe do Executi
vo Municipal apresenta documentos que comprovam o recolhimento aos
cofres da Prefeitura das diferenças apuradas pela inspeção, acres
cidas de juros e correção monetária, conforme se demonstra (docum^n
tos de fls.. TC-97 a 113) .

04 - De acordo com o levantamento feito pela inspe
ção (Relatório TC - 92 a 113 ) e dos dados adicionais posterio
res, as diferenças apuradas foram as seguintes:

19 8 3

Julho' e setembro Cr$ 4.313.333

1 9 8 4

Julho a dezembro Cr$ 253. 820 . 668

1 9 8 5

Janeiro a junho Cr$ 371.864.778

TOTAL: Cr$ 629.998.779

Aplicados os coeficientes dos juros e correção mone
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eii-^^(Hum bilhão, novecentos e trinta e nove milhões, duzen"f8^s"^^^

ta e dois mil, duzentos e dezesseis cruzeiros), conforme se vê na

demonstração de fls.

05 - Para reparação do Patrimônio Municipal, o Sr.

Prefeito providenciou o recolhimento da importância mencionada, fa

zendo juntar aos ofícios referidos 0075 e 0076/86, os documentos '

que comprovam tal medida.

06 - Vista a questão sob uma ótica estritamente do

Direito Financeiro e da técnica das Finanças Publicas, campo de

atuação, por excelência, do Tribunal de Contas, ê de se concluir '

pela regularização do procedimento, de vez que houve reparação to

tal, nos limites máximos legalmente permitidos, do bem público ,

que fora negativamente afetado. . .

É a nossa conclusão

24 - 03 - 86

ÍNCISCO DE SOUZA

;ÈSSOR DE NÍVEL SUPERIOR
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exercício de 1983 ATÉ FEVEREIRO/86

Meses Valores

ORTN dos
meses a;

baixo in

dicados

Correção

Monetária

índice

Juros

juros Total

Julho 793.333 tt 15.414.128 ò% a.a 298.610 16.506.071

Setembro 3.520.000 ti
57.287.754 II 1.168.992 61.976.746

Total 4.313.333 -  , 72.701.882 - 1.467 .602 78.482.817

EXERClCllO DE 1984 ATÉ FEVEREIRO/86

Meses Valores

ORTN dos

meses a-

baixo ir

dicados

Correção

Monetária

índice

Juros

Juros Total

.j.

Julho

Agosto

Agosto

Agosto

Agosto

Setembro

Setembro

Outubro

Novembro

Novembro

Dezembro

Dezembro

Dezembro

300.000

19.950.000

19.950,000

6.704.071

10.056.107

30.400.000

30.400.000

30.720.000

31.500.000

28.350.000

17.546.667

17.546.667

10.397.156

1.805.481

107.008.760

107.008.760

35.959.141

53.939.176

144.520.565

144.520.565

129.249.135

114.171.772

102.754.595

56.288.462

56.288.462

33.352.756

6% a. a 49.59C 2.155.071

3.044.37C 130.003.130

3.044.37C 130.003.130

1.023.041 43.686.253

1.534.561 65.529.844

4.274.24C 179.194.805

4.274.240 179.194.805

3.969.024 163.938.159

3.723.300 149.395.072

3.350.970 134.455.565

1.891.530 75.726.659

1.891.530 75.726.659

1.120.813 44.870.725

Total 253.820.668 1.086.867.630 33.191.5791.373.879.877
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exercício de 1985 ATÊ FEVEREIRO/86,
'«U&áSssrr:í~

Meses Valores
ORTN dos

meses a-

baixo ir
dicados

Correção

Monetária

índice

Juros

Juros Total

Janeiro 27.300.000 11 76.660.353 6  a. a 2.672.670 106.633.023

Janeiro 27.300.000 11 76.660.353 M
2.672.670 106.633.023

Fevereiro 28.560.000 11 68.027.912 II 2.527.560 99.115.472

Fevereiro 28.560.000 II 68.027.912 2.527.560 99.115.472

Março 38.333.333 11 79.308.462 3.047.499 120.689.294

Março 38.333.333 II 79.308.462 3.047.499 120.689.294

Abril 24.000.000 11 41.353.658 II 1.704.000 67.057.658

Abril 24.000.000 11 41.353.658 II 1.704.000 67.057.658

Abril 11.000.000 11 18.954.031 II 781.000 30.735.031

Maio 36.666.666 11 52.617.654
•

II 2.302.666 91.586.986

'\Maio 36.666.666 11 52.617.654 II 2.302.666 91.586.986

YJunho 18.265.993 11 22.166.134 II 1.006.456 41.438.583

Junho 18.265.993 11 22.166.134 II 1.006.456 41.438.583

Junho 14.612.794
11 17.733.280 II 805 .164 33.151.238

Total 371.864.778 - 716.955.657 - 28.107.866 1.116.928.301

observação:

O índice de correção, foi apurado pela variação da

ORTN, referente ao período de Julho/83 ate Fevere^

ro/86.

Os juros foram calculados na base de 6%ao ano. Is

to ê, juros sobre juros.

Vitoria, 24 de março de 1986.

joí:

AS5

AS WANCISCO DE SOUZA

•SSOR DE NlVEL SUPERIOR
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO TC - N2 0525/85 com apensos n^s. 4797/85, 4798/85.

INTERESSADO - Prefeitura Municipal de Linhares

ASSUNTO - Balanço geral - Exercício de 1984.

Inspeção sobre aplicação no mercado financei

ro - Exercícios de 1983 e 1985.

PARECER N5 83/86

Apos o Relatório Conclusivo da 4^ Inspetoria de
Controle Externo, o processo veio ã Procuradoria que, anali-

sando-o, ofereceu o parecer n^- 09/86 nestes autos de ns TC

0525/85, por igual no sentido da rejeição das contas, bem co

iiio o parecer ns 08/86 no processo TC n^ 4797/85, como ali se

contém.
A instrução do processo estava, então, encerra

da. Releva dizer que, na'forma da lei, a oportunidade de defe

sa foi dada ao ilustre Chefe do Executivo Municipal, quais se

jam os esclarecimentos solicitados, do que S. Ex^ se valeu,no

tempo oportuno, encaminhando-os ao Tribunal.

Assim', os autos foram à ilustre Relatora, com
vistas ao encaminhamento a Plenário. .Nesse ínterim, porém, o
ilustre Prefeito encaminhou petição e documentos dando conta

de ter recolhido aos cofres municipais a importância corres--

pendente aos desvios verificados pelo Tribunal, dando ainda

noticia de providências visando apuração de responsabilidades.

Referida petição, com os documentos que a acom

panham, foi juntada aos autos e, na seqüência, ouvida a. Asses

soria do Tribunal que se posicionou no sentido de fica.ram re

gulares as contas em razão daquele recolhimento, retornando o

processo a esta Procuradoria para novo exame.

Em princípio, já não caberia trazer aos autos
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qualquer novo fato, por encerrada a fase instrutiva do processo.

No caso presente, porém, em se tratando de reposição a matéria

requer considerações juridicas de, méritç, notadamente porque

exaustivamente apreciada pelos Tribunais judiciais do país, que

firmaram jurisprudência a respeito.

Resta induvidoso que o ilustre Chefe do Execu

tivo Municipal reconhece os desvios apurados pelo ■ Tribunal, ao

recolher a importância correspondente. Busca, entretanto, afas

tar de si a responsabilidade na irregularidade das contas, para

imputá-la a servidores da Municipalidade, como dão conta a petj^
ção e os documentos que encaminhou ao Tribunal.

As íDrovidências tomadas po S. Ex^, todavia, con

quanto louváveis, não descaracterizam as irregularidades das

contas. Releva referir que as atividades executivas do Munic^
pio, como no caso dos autos, implicam em "atribuições ^adminis-

trativas" do Prefeito Municipal. Como bem assinala Helly L. Me_i

relles em sua obra Direito Municipal Brasileiro, pág. 534,

"Claro está que o Prefeito não realiza pe_s
soalmente todas as funções do cargo, execu
tando^aquelas que lhe são privativas e in
delegáveis, e traspassando as demais aos
seus auxiliares e técnicos da Prefeitura
(Secretários Municipais, Diretores de De
partamentos, Chefes de Serviços e outros
.subordinados). Mas todas as atividades do
Executivo são de sua responsabilidade dire
ta ou indireta,^quer pela sua direção ou
supervisão hierárquica."

Assim, a responsabilidade pelas contas' é sem

pre do Prefeito. No que tange ã pratica de irregularidades, pro

priamente dita, tem implicações e desdobramentos outros, cuja

apuração não cabe às Cortes de Contas. De passagem, oportuno re
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referir que o Sr. Prefeito, ordenador de despesa, firmava os

cheques destinados a aplicações financeiras (Relatório 4^ ICE,

fls. .100, proc. TC-4797/85 apenso).

O fato do recolhimento efetuado pelo Sr. Pr£

feito, que se constitui reposição aos cofres públicos munic_i

pais, não faz as contas se tornarem boas, regulares, no sent_i

do de poderem ser aprovadas pelo Tribunal, em razão disso. Tan

to nos casos de crimes de responsabilidade previstos no Decr£

to-Lei n2 201/67, como nos de crimes funcionais do código Pe

nal (arts. 312 a 327), é pacífico o entendimento doutrinário e

jurisprudencial de que a reposição não elide o delito, não se

constitui excludente.

Veja-se que, até nos casos de peculato (como

mero agente público) de que trata o CÓdigo Penal, dentre tan

tos outros julgados , o Tribunal Federal de Recursos na Apela

ção Criminal n^ 4.335-BA (D.J.U. de. 19.11.81, Lex Jurisp. TFR,

1982, vol. 3, pág. 377), Relator o Ministro Evandro Gueiros

Leite, assim decidiu:

"Criminal - Peculato (art. 312, § 1^)
Configuração

^  É o desvio ilegal, com "animus rem sibi
habendi", que caracteriza o momento da
consumação do crime, cuja "ratio" não d^
saparece com o ressarcimento ulterior do
dano econômico, pois o peculato^ não e
apenas um crime contra o patrimônio do
Estado, e sim contra a administração, re
presentando uma violação da fe publica."

Ainda, no Supremo Tribunal Federal, Recurso Ex

traordinário Criminal n^ 87.214-SC, Lex Jurisp. STF,vol.6,pág.

270, Relator o Ministro Rodrigues Alckmin, em seu voto, assim:

n/\
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"A tese de defesa, de que inexistiu, "in
casu", o crime de peculato culposo impu
tado ao apelante, porque antes do receb_i
mento da peça vestibular houve a devolu
ção da quantia apurada no alcance, nao
encontra agasalho na doutrina e nem nona
Jurisprudência, especialmente a do Exce_l
so Pretório."

No caso presente, uma coisa é a responsabilida

de pelas contas e a regularidade ou não destas. Outra, a impu

tação do delito propriamente,dito, cuja apuração não cabe, C£

mo dito, às Cortes de Contas.

Assim, tanto a reposição feita, de que dão con

ta a petição e os documentos que a acompanham, como a apuração
interna determinada por S. EX^, não transformam em regulares

as contas municipais, como referido.

Dessa forma, cumpre a esta Procuradoria confir

mar o parecer n^ 09/86 de fls. 89/90, acompanhando o Relàtório
conclusivo de fls. 74/85 da 4^ ICE, ambos destes autos de n^

TC-0525/85. De confirmar, também, o parecer n^ 08/86 desta Pro

curadoria às fls. 101/102 do processo n^ TC-4797/86, apenso,que

por igual acompanhou o Relatório conclusivo da 4^ ICE às fls.
99/100 daqueles autos.

É o parecer.

Vitória, 28 de abril de 1986.

CEZAR CARlELLí

PROCURADOR CHEFE
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a - Considerou o desfalque um provável erro,sem a

vontade consciente de cometer o desvio;

b - Mesmo assim, determinou a tomada de providên

cias para apuração das responsabilidades cí
vil, penal e administrativas de prováveis cul^
pados;

c - Antecipou-se ao .alcance, e como medida caute

lar, visando ,a proteger o erário municipal,pro

videnciou o recolhimento da diferença apurada;

d - Procedeu a averiguações sobre o envolvimento de

seu Secretário de Finanças com a firma EMCATEI^

tendo concluído que esse servidor jamais foi

sõcio, empregado e muito menos proposto da r^

ferida empresa;

e - Considerou que dito Secretário já orientou, no
período de janeiro a junho de 1985,gratuitamen
te, a sócia da EMCATEL na Prefeitura de São
Mateus;

f - Informou que as assinaturas, tidas como diver
gentes foram confirmadas e reconhecidas pela

própria Aríete dos Santos, como firmadas de
seu punho;

g - Apresentou diversos documentos, querendo de
monstrar a inexistência de duplicidade de so

cios entre as firmas participantes, d.ãs mesmas

licitações, bem como, comprovando a regularida

de jurídico fiscal da empresa ESBRA;

h - Com relação ã construção da laje e telhado da

Escola do Chumbado, disse que foi negociado '

com a firma construtora a substituição da laje

da varanda e do telhado pela construção de um

muro não previsto no orçamento, havendo,assim,

apenas üma troca de'felemento construtivo";

i - Que, com relação a. Escola no Bairro Cândido
Durão, o mesmo critério foi adotado. E,^apesar

de ter sido licitado duas vezes o mesmo objeto,

o valor do telhado foi compensado pela constru

ção de uma rampa de acesso ao segundo pavimen

to.

Novas duvidas foram suscitadas pela Inspetoria,qu^

to a origem dos vários débitos consignados nos extratos banca



(í^rvUC, TC/,yÜ
'■iTiT'. tr 8./

'í«r:*lC£3

Fls .05

•.:—n

bancários pertencentes à Prefeitura; concedido novo prazo, o
Prefeito apresentou o rol de informações constantes ás folhas ..
304 a 310, demonstrando que o total de Cr$ 1.200.000.000,ali ins
crito referia-se á aplicação no Open Market.

Creio que sem prejuízo dos elementos secundários,
reduzi ao essencial as irregularidades imputadas ao Prefeito de
Linhares e a sua posterior defesa.

Julgo necessário, contudo a transcrição dos tre
chos mais importantes do comentário da 4? ICE sobre estas contas,
a fim de que o Plenário bem aquilate os procedimentos adotados '
daqui em diante.

A folhas 75, inicia a Inspetoria;

O

O

'A - Constatou a Inspetoria que, em 1984, deixou de
dar entrada nos cofres da Prefeitura a quantia
de Cr$ 253.820.668(duzentos e cinqüenta e três
milhões, oitocentos e vinte mil, seiscentos e
sessenta e oito cruzeiros), resultante de ren
dimentos de aplicações feitas no mercado dê
capitais. Estranhou-se, na ocasião, que con_s
tassem da informação do Sr. Secretário de
nanças da Prefeitura Municipal de Linhares, vã
lores de aplicações feitas na BANESTES DISTRT
BUIDORA DE TÍTULOS E; VALORES MOBILIÁRIOS, quê
por ela não haviam sido registrados, chegan
do-se ã conclusão de que so poderiam ter sidê
feitos ao portador (nota-se perfeitamente que
nas copias dos documentos das aplicações fei
tas, remetidas pelo Sr. Secretário, relativas"
ao período de Janeiro a Julho de 1984, se apa
gou a expressão "ao portador" e sobre ela se
datilografou "Prefeitura Municipal de Linha
res )." .

"Não foi possível proceder-se a uma verificação
mais completa, tendo em vista que foram sonega
dos ao Tribunal documentos indispensáveis para
uma completa apuração do desfalque, tais como:
avisos de débitos bancários, documentos origi
nais das aplicações feitas, etc.. .^'' ~

"Dos demonstrativos apresentados ao Tribunal ,
tanto pqla Prefeitura quanto pela BANESTES DIS
TRIBUIDORA DE TÍTULOS MOBILIARIOS, não consta
ram os seguintes valores, que, todavia, se
referem a aplicações financeiras realizadas,c^
mo informa o Sr. Prefeito Municipal de Linha
res, nas fls.306 e 307 dos esclarecimentos quê
prestou ao Tribunal de Contas em 20.11.85:

"1 - Em 07 . 05 . 84
•2 -  Em 07.05.84 • • • • •

3 - Em 04.06.84 • • • • «

4 -  Em 04.06.84 • • • • •

5  -- Em 02 . 07 . 84 • w • • •

6  -- Em 02 . 07 . 84 . . .
TOTAL ,

Cr$ 200
Cr$ 200
Cr$ 200
Cr$ 200
Cr$ 200
Cr$ 200

000
000
000
000
000,
000

000
000
000
000
000
000

Cr$1.200 .ü00.000

"Após exaustivo ax^ime dos extratos BANESTES,pode-se
verificar que os valores acima retornaram ã conta
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da Prefeitura, nas datas a seguir^^eiacionadas, toda
via, os rendimentos resultantes dessas aplicações nao
foram criditadas ã Prefeitura Municipal de Linhares,o
que vem aumentar a diferença jã apontada pelo Tribu
nal:

1 - 30.05.84 2 - 30.05.84 3 - 28.06.84

4 - 28.06.84 5 - 27.07^84 6 - 27.07.84
\/'Lamentavelmente, não foi possível ao .Tribunal calcu
/lar o valor dessa diferença, tendo em vista que os do^
// cumentos indispensáveis a esta constatação foram sone
11 gados, como já se falou anteriormente, necessitando -
í  se, para conclusão de um exame mais abrangente que so

poderá ser feito através de Inquérito Policial e Admi.
nistrativo onde as pessoas envolvidas certamente pre^

\  tarão os esclarecimentos que não fizeram chegar ao
\ Tribunal.

"Que a importância de Cr$ 1 200 000 000 saiu da conta
da Prefeitura, é certo. Presume-se que tenha retorna
do nas datas indicadas, porque há créditos feitos ne£
sa conta, dos referidos valores, mas não se pode ter
certeza, porque não há comprovante respectivo.

"Dos rendimentos, todavia, não há registro na conta
do BANESTES, de valores que se lhes equivalham.

j^o que diz respeito ãs aplicações feitas com recursos
Êdepositados no BANCO DO BRASIL S/A, apos minucioso t:^
t b.alho de conferência de dados, cqncluiu-se que foram

retirados desse BANCO valores que foram aplicados na
;  BANESTES DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÃ
1  RIOS, sendo que alguns desses valores retornavam ao

BANCO DO BRASIL, sem os rendimentos, outros sequer re
tornavam.

"Em alguns casos, os recursos saiam do BANCO DO BRA
SIL e retornavam com os rendimentos para a conta da
Prefeitura, no BANESTES.

"Há casos também em que o recurso saía do BANCO DO B^
SIL e retornava dias apos, sem que nem no BANESTES, -
nem no BANCO DO BRASIL, fossem creditados os respect^
vos rendimentos.

"È necessários que, nas investigações, se proceda ã
verificação de todos os débitos feitos nas contas do
BANESTES e do BANCO DO BRASIL, confrontando-os com os
documentos a que se referem, a fim de se apurar o va
lor exato do desvio. É que se pode constatar,pela ana
lise dos extratos, que as aplicações eram realizadas
através de "Débitos Diversos"__feitos em conta ou m^
diante saque de cheque, que so deveria ocorrer para
pagamento de despesa da Prefeitura.

"Os demonstrativos anexos, confrontados com os extra
tos de contas e com as informações prestadas pela
BANESTES DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÂ
RIOS, mostram isto.

"Por tudo isto, é necessário que se instaurem os com
potentes Inquéritos Policial e Administrativo, com
vistas ã identificação dos responsáveis e a . apuração
do valor integral do dano, para recomposição do Pa

Vtrimônio da Prefeitura.
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"Acrescente-se que também nos exercícios de
1983 e 1985 foram desviados recursos de aplica
ç5es financeiras da Prefeitura Municipal de LT
nhares, estando sendo o assunto tratado em pro
cesses apartados. ~

"Indagado '- a respeito, dessas irregularidades,o
Sr. SAMUEL BATISTA CRUZ apressou-^^s-e a recolher
ã Prefeitura o valor do desfalque - Cr$ ....
253.820.668(duzentos e cinqüenta e três mi
lhões, oitocentos e vinte mil, seiscentos e
sessenta e oito cruzeiros), sem os acréscimos
legais, tais como correção monetária e os ju
ros moratorios, invocando erro operacional e
dizendo-se "perplexo" com o ocorrido.

"Nas restituições dos Cr$ 253.820.668, incorreu
a Prefeitura em crime de falsidade ideológica,
ao registrar no Talão de Receita respectivo ,
que recebeu aquele valor da BANESTES DISTRIBU^
DORA DE VALORES MOBILIÁRIOS, quando o compro
vante de recolhimento constante de fls. 7
prova que esse recolhimento foi feito em d^
nheiro, por pessoa nao identificada."

Continuando, afirma que:

"Para esta Inspetoria não constitui surpresa
alguma o desvio de recursos de ap licações fi
nanceiras em LINHARES, tendo em vista que, aõ
examinar o processo relativo as Contas da Pre
feitura Municipal de SAO MATEUS, o exercício
de 1984^ ali encontrou a mesma Firma EMCATEL ,
responsável pelos serviços técnico- contábeis
daquela Prefeitura, prestando serviços também
ã Prefeitura de LINHARES, em que pese o Sr. RO
BÉRIO RAMALHETE, Secretário de Finanças ter
"socorrido" a EMCATEL."

O 'a situação, em LINHARES, se repete, senão vejamos'

"Há prova de que o Sr. ROBERIO RAMALHETE foi
quem preencheu as Notas Fiscais da EMCATEL ,
conforme laudo anexo;

"Há prova de que não foi a mesma ARLETE DOS SAN
TOS que assinou o Contrato Social da EMCATEL ,
quem firmou o Contrato de Prestação de Servõ.
ços com a Prefeitura, a proposta da licitação,
bem como recebeu pela prestação desses serv^
ços(vide laudo).

"O Contrato de Prestação de Serviços com a
EMCATEL foi assinado para vigorar a partir de
02.01.84. O Sr. ROBERIO, de março a junho de
1984, "assessorou" a EMCATEL na Prefeitura Mu
nicipal de SAO MATEUS:

"E de se indagar:
Se em SAO MATEUS a EMCATEL precisava de "asse^
seria", como ficou a assistência técnica em
LINHARES?

"Se o Sr. ROBERIO dispunha de tempo para "asse^
sorar" "gratuitamente", a Prefeitura Municipal
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APLICACAO NO MERCADO FINANCEIRO

EXEtóCIO DE 1.984

VALORES CONTABILIZADOS NESTA DATA

Data

da

T icaçao

1

Data ,

do

Retorno

Dias

Aplicadb

Valor

'  Aplicado
CRS

Taxa

Mensal

7„

(  '

Produto

da

Aplicaçao
Cz$

1

Correção Monej-
taria s/o Pro,-
duto da aplicja
çao. ate fev.816

1

í

Índice

da

Correção

_  •' r- '
Juros ate fev.

de 86.Sobre o

produto da a
plicaçao

Cz.1

índice dos

juros

%

.05.84 30.05.8^ 23 200.000.000 8.80 13.494,00
:|

32.858,001 2.435 1.868,00 67c a. a.

.05.84 30.05.84 23 200.000.000 8. 80 13.494,00 32.858,00 2.435 1.868,00 6 /o a. a •

-.06.84 28.06.84 24 200.000,000 9.00 14.400,00 31.882,00 2.214 1.912,00 6 /o a. a.

-.06.84 28.06.84 2.4- 200.000.000 9.00 14.400,00 31.882,00 2.214 1.912,00 6?- a. a.

o

00

27.07.84 25 200.000.000 9.00 15.000,00 31.418,00 2. 02 7 1.907,00 67c a. a.

;.07.84 27.07.84 25 200.000.000 9.00 15.000.00 31.418,00 2.027 1.907,00 67c a. a.

ital 1.200.000.000 85.788,00 192.316,00 11.374,00

O valores acima,referente ao produto da aplicaçao,juros e correção monetária,foram recolhidos e

>ntabilizados através dos talões de Receita nPs. 71.939 - 71.940 e 71.941 datado de 05.08.86 e seus valores depositados
-/

Caixa Econômica Federal(documentação anexa).

Junho ao valor de Cz$ 192. 316,00, está computado em duplicidade o valor de Cz$ 85. 788,00,uma vez que

,g Índices da correção monetária,teria que ser deduzido 1.000,porque o produto da aplicaçao esta sendo demonstrado em

parado.
Linhares-ES. 05.áe ágh'sto de 1.986

José Aquil^^^^c/ nos Santos
Diretor da DiviAao de Contabilidade

Membrq^/Ôa Com.issao
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício DE 19
JVI "71939

CÓDIGOS

1110.00.00
1112.00.00

01.00

02.00
1113.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00
01.00

04.00

05.00
1310,00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00
1910.00.00

1930.00.00

1990,99.00

99.01

99.02

99.03

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territoriai
l.S.S.

TAXAS
TAXAS ?/ exercício DO PODER DE POLlCIA"
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais..,
Licença p/ Com. Ambulante e EventuaJ
Licença p/ Abate de Gado..._
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXAS PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS^
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
Fóros

TOTAL Cr$

•ún. w

Correção Monetária _

Laudêmios
RECEITAS DE VALÒrÊs ÍMOBÍlIArÍÕs"
Juros Moratórios
Dividendos
OUTRAS RECEITAS CORREÍNTES
multas e juros de mora
DIVIDA ATIVA .

RECEITAS DIVERSAS:
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

•  'i .':T
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PREFEITÜEA MUNICIPAL DE LINHARES

EXERCÍCIO DE 19 86

CÓDIGOS I ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

M '71940

1110.00.00
1112.00.00

01.00

02.00
1113.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00
01.00

04.00

05.00
1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00
1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

::"A-

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territoriai ~ 7"!
I.S.S.
TAXAS
TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc, e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais^
Licença p/ Com. Ambpian^e e Eventuaí..
Licença p/ Abate de Gado "
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas.

TOTAL CrS

TAXAS PARA PRESTAÇAO DE SERVÍÇO^^
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS: '
Fóros

Laúdêmios
RECEITAS DE VALORES ÍMOBÍuÃrÍÕS
Juros Moratórios

Dividendos

OUTRAS RECÈÍtÁS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

RECEITAS DIVERSAS;
Mercados, Feiras e Matadouros.
Cemitérios
Correção Monetária.
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ES!£IOO 00 ESPÍRITO SâHIQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

EXERCÍCIO DE 19

T1 :Ns '71941

CÓDIGOS

1110.00.00
1112.00.00

01.00

02.00

1113,05.00
1120.00.00

1121.00.00
01.00

03.00

.  04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00

04.00

05.00

1310.00.00
01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00
1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTOS
IMPOSTO 8/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial

Imposto Territorial
I.S.S.

TAXAS
TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais,
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual..

• Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Area8.._
TAXAS PARA PRESTAÇAO DE SERVÍçÕ^^^
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos..
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS: "
Fóros
Lãudêmios
RECEITAS DE VÃlÒIrEs TmÒBÍL^^^^
Juros Moratórios
Dividendos

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

RECEITAS DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

TOTAL CrS

Correção Monetária

i:. K N U M H 1 W Í1 ^

' '' üh'^ ià lÉSãilt-S l&nteteiS

"r"il



o APLICAÇÃO NO MERCADO FINANcL^
EXERCÍCIO DE 1.984.

Valores também nao contabilizados em 1.984 sendo feito nesta data.

a

açao

Data

do

Retorno

Dias

Aplicados
i

Valor

. Aplicado
CR$

Taxa

Mensal

7o

Produto

da

Aplicaçao
CZ$

Correção moneta

s/o produto da
aplicaçao.Corre
çao ate fev/86.

CZf

índice
: da

Cprreçáo

'

Juros ate feve

reiro de 1.987,
s/o produto da
aplicaçao

CZ$

índice dos
Juros

\
í

Meses

.84,

M
00

o
ro

00

13 40.000.000 9:007o 1.560,00 15.957,24 11.229 9,30 67> a. a 37

00

02.04.84 14 ,94.224.000 9:007o 3.957,00 32.012,13 1 9.090 23,67 : 67, a. a 36 '
. 84 27.04.84 09 90.000.000 9:007o 2.430,00 19.658,70 9.090 14,45 ■ 67 a. a 35 h

00

27.04.84 37 70.000.000 9:007o 7.770,00 62.859,30 9.090

1

46,50 67 a. a 36

L
-

294.224.000 - 15.717,00 130.487,37 — 93. 92

BS:

Dos Índices da correção,foi deduzido I.OOO de cada um, uma vez que, o produto da aplicaçao esta sendo demonstrado em
separado.se calcular sobre o Índice apresentado de 11.029 e 9.090,estaríamos computando o produto da aplicaçÃo em du
plrcidade. i- i- ^ _

Valor cont.abilizado através do Talao de Receita n- 73396( anexo) . depositado na conta 90.001-7 dp Banestes.

. Jose Aquilino dos Santo
Diretor da Divisão de Contabilidade



an spai

È
LInhares

Santo S.4.

Prefeitura Municipal de

RECIBO DE

DEPÓSITO

NUMERO DA CONTA VALOR

90-0001-7 146.298,29
AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

O

BES095 11MAR87 Í14Ó.298»29RC1021

VÁLIDO SÓ COM autenticação MECÂNICA. O DEPÓSI
TO EM CHEQUES SÓ SERÁ LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA,

O



ESTQDQ DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19. 87

CÓDIGOS

1110.00.00

1112.00.00

01.00

02.00

1113.05.00

1120.00.00
1121.00.0o

01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00

04.00

05.0b
1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00
1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

I 990.. 9903

1320.0100

tL>

d

3

tS
*M

0
O

U

üS

>

JSTs 73396

CrSTOTAL

Gerais

■ m

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA;
imposto Predial
Imposto Territorial
I.S.S.

TAXAS

TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLiCIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv.
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Areas.._
TAXAS PARA PRESTAÇAO DÊ SERVIÇOS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS;
Fóros

Laudêmios
RECEITAS DE VALORES ÍmÕBILÍÀRÍOS
Juros Moratórios

Dividendos

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

receitas DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

Correção Monetária

CORREÇÃO, fííÕN^
JUROS M0'RATÓ(^ÍãSV/-.'4.-. >

''V.l 'A

TOTAL

ij

^ - .:r s'.. í-vt
•- t r

'146:298,29^-

Recebi de SAMUEL BAXISTA.CRUZ-.,..,,

a quantia de Cr$Gento' e Quarenta Seis e -Noyenta e Oito^
■ ■•Cpuzadòs e-V Intíe;,".Nc|Vj|é'yí^^^^ v

,  ;proveniente de JuroiS e CòrreçaO; do Capital;~de
^.CZ$ 294*224/00 (Duzentos e Noventa e .V inte^vOiiatnç)
^''uMfldop ). Ãp f iiradn, o if õnont^ã c|a J98ir j- 1 j;. aai UMjadop^. Hp I ifrann, p iranontga Ma P®,ao , s^r i Ceopo I do Jpse de Car va I ho i.. ;
Linhares, | i de ... de .19-

OU RB

Pam^ddc fRcéíiP^
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■J^i'(''f^i'iIíwii yiílinici(Hi( Se J^inltííi'es

OF/GAB/P/Ng.0071/87.

18 de março de 1.987.

Do: PREFEITO MUNICIPAL

Ao: EXM». SR. ARABELO DO ROSÁRIO

DD. Conselheiro Presidente do Tribunal de

Contas do Estado do Espirito Santo
VITÓRIA-ES.

Assunto : Esclarecimentos(presta)

Senhor Presidente:

O

Através do ofício SSTC-115/87j datado de 25 de fevereiro de 1.987^
esse Egrégio Tribunal de Contas, determinou à Prefeitura Municipal

de Linhares-ES., que de acordo com as diligências efetuadas,os ju

ros e correção monetária deveriam ser restituídos aos cofres desta

Municipalidade, sobre o valor de Cr$l. 4p4.;224. 00^ (hum bilhão, qua
trocentos e noventa e quatro milhões,duzentos e vinte e quatro mil
cruzeiros), correspondente aos rendimentos das aplicações no merc^
do financeiro; no entantp desse valor, á. importância de Cr$94.224.000
(noventa e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil cruzei;:
rosj, nao correspondia à aplicaçao, e , sim extorno efetuado pelo

Banco do Brasil, e retornado à conta no dia 02 de abril de I.984 >

conforme consta do extrato, aviso de débito e crédito, e talao de
receita (anexos). Dado ao exposto, vimos informar que os valores de:
CzS3.957>00 (três mil, novecentos e cinqüenta e sete cruzados) cor

respondente ao produto da aplicação; Cz$32.0l2jl3 (trinta e dois '
mil, doze cruzados, treze centavos) correspondente à correção mon^



%Micò //litnidpnl

^^rof.píiura ^líiinicifUíl de Jltnlícires
fínlh\f{r (Jíi

OF/GAB/P/Ng.0071/87.

(Jrmt)

-2-

O

taria, e 3 Cz$23,67 (vinte e três cruzados., sessenta e sete cent^

vos) correspondente a juros, perfazendo o total de Cz$35-992,80

(trinta e cinco mil, novecentos e noventa e dois cruzados, oitenta

centavos), que foram recolhidos indevidamente aos cofres desta Mun^

cipalidade, pelo advogado do Senhor Leopoldo José de Carvalho, con

forme consta da documentação remetida a esse Tribunal, através do

OF./GAB/p/no.0067/87, de 13 de março de 1.987»

Na oportunidade, esperamos que as informações alcancem o objetivo '

proposto, e colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer informa

çoes complementares.

O

Atençi^ament

atimue

fe to xpal

V..
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ESTIDO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

EXERCÍCIO DE 19

O

cOdigos

1.11.00
1.1122
01.00
0200
1.11.36
1.1.200
1.1.2.10
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
1.1.2.20
01.00

0500

1.2.1.00
02.01
0202
12.200
01.00
15.000

1.5.100
1.5.300
1.5.920
1.5.930

•• "--hi to

^^7

wmê

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTOS:
IMPOSTO S/ PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
Imposto Predial
Imposto Territorial

Serviço de Qualquer Natureza
TAXAS:
TAXAS PELO exercício DO [PODER DE POLiCIA
laxas de Licença p/ Func. e Loc. de Estabelecimento
laxas p/ Lie. p/ comércio éventual ambulante
laxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ Lie. ocupação de áreas

' 'WT

tio matadouroTAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
Taxas de Expediente
Taxas do Serviços Urbanos
a) Conservação de Calçamento ~ ~
bj Vigilância
c) Limpeza Fúbííca
receitas IMOBILÍÃRÍÃS:
Fóros

Laudêmios

I ■ < Se e -

■  ■'■"rVM

::" í/
Kvtf.5"

. .r,

ÍÍíí<■V. iV
36

•, ;i- \\-j-

•.1:

ÍTI

■M'

^ V

51^

receitas DE" VALORES ÍM
Juros Moratórios
receitas DIVERSAS:
Multas K..J
Cobrança "de " DivW^

® MatadourosReceita de Cemitérios

■ V-';;-i

.  . j:

>■ • ■'vfe

Ys.^,f?íí^VÇV*,'

tU Taesv»
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

(g) PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHÁREg

RESCISXO CONTRATUAL

Pelo presente instrumento, a PreJFeitura Minici

pai de Linhares,Estado do Espírito Santo,CGCMF.nS 27.167.410/0001-88,com
sede â Av.Jones dos Santos Neves ne 1292, Centro, Linhares-ES,representa

da neste ato pelo Senhor Samuel Batista Cruz,Prefeito Municipal,.e a.fir

ma EMCATEL.- Empresa Capixaba de Assistência Técnica Ltda.,CGCMF.nS ^

30.738.330/0001-40, com sede à Rua Pedro Palácios ns 104» 102 andar, sa

Ia 1001, Centro,Vit6ria-ES,. representada neste ato pela Sr^í Aríete dos

Santos, sócio-Gerente, resolvem de comum acordo, rescindir a partir de

12)primeiro) de outubro de 1985, o Contrato firmado.em o2 de janeiro de

1985, paa^a Prestação de Serviços Técnicos Contábeis.

E, por estarem justos, as partes assinam a pre

sente Rescisão Contratual, em 02(duas) vias de igual teor e forma* na- •

presença das testemunhas a tudo presente. ^

O r\

Linhares-ES, 01^e-outubro de 1985

*  -1

SAMÜSL BATISTA CRU

^  P^efei^to^-liinicipjaí- ;

ARLETE DOS SANTOS

EMCATEL

Testemunhas;

:)

2) V  M
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cíerõtço §)líl)licO _/lL uni olpai

^te^ellutci _/ÍtuiticipaL jdinliares
<Z^eerelaria yKtinicipaí âe finanças

APLICAÇÃO NO MERCADO FINANCEIRO '

EXERCÍCIO DE 1.984

VALORES CONTABILIZADOS

Data dos Talões de Receita Valores

:'0.01.84 64042 cr$ 5.838.934,00

30.01,84 64043 cr,1!; 3.891.600,00

28.02.84 65129 cri? 14.352.000,00

30.03.84 _ 65954 cri 13.493.334,00

27.04.84 66114 cr| 7.130.OQO,00

03.05.84 66I40 cri 9.189.880,00

04.05.84 66151 cri 4.002.000,00

30.05.84 66318_ cri 3.778.134,00

30.05.84 66322 ■ cri 4.048.000,00

30.05.84 66317 cri 5.667.200,00

28.06.84 66518 cri 22.554.889,00

27.07.84 66756" cri 32.627.323,00

27.08.84 66962
>

cri 50.590.178,00

27.09.84 67168 cri 37.479.996,00

26.10.84 67355 cri 44.730.000,00

26.11.84 67579 cri 42.180.000,00

17.12.84 67729 cri 14.883.333,00

Soma cri 316.436.801,00

DEMONSTRATIVO:

Valor creditado e demonstrado através da Banestes

Distr.Txtulos e Vai.mobiliários em I.984 cri 476.311.498,00

Valor creditado e nao demonstrado pela Financeira cr.f 93 . 945 . 971^ 00

Soma 570.257.469,00

Valores Contabilizados pela Prefeitura 1 316.436. 801,00

Diferenaça nao contabilizadci

í

1 253.820.668,00
^  — i—;

iflõ, ^ones Óanlos %e&es, 1292 ®é/. 264 3311 &MM, 27J67JWl000hSS Minha ^spíriia óanla
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o

C^erdiça ^úHica _/ííunioipaL

p fer^eliuvO' ^y^unicipai 3e jdinli
decretaria _MunicipaL êe finanças

afes

DIFERENAÇA DEVOLVIDA PELO SR. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO":

Talao de Receita 69746 de 11.10,85 cr$ 253 • 820 , 668 , 00''

JUROS CALCULADOS ATE O ME5 DE NOVEMBRO DE 1.985:

TalSo de Receita 7082I de 2 7.02.86....' cr$ 16.142.991,00

CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA ATÉ O MES DE NOVEMBRO DE I.985:

Talao de Receita n? 7O6IO de 27.02.86 cr$ 163 . 871. 515, 00

Talao de Receita 70824 de 27.02.86 cr$ 599.848.419,00

Os juros e Correção monetária 'devolvidos, referente ao período de de

zembro de I.985 a fevereiro de 1.986,estão demonstrados em separados,

uma vez que estão inglobados com os dos exercício de I.983 e I.985.

Os valores acima foram demonstrados em cruzeiros.

Linhares-ES, 05 de agosto de I.986

,niM.Jose Aquilirij&^^dos Santos

Diretor da Divilsao de Contabilidade
Membro'da Comissão

/Ic. .Çenes Sos dantes %eoes. 1212 Jjel. 264 3211 €£.€. 21J61.410lO001-S8 ^spirilo dttnto



4 •

V

}

o

Distríbutóora de Tttutos e Valores MobJTiàrkiS S.A.

X

Prefeitura Tiuuicipal de Linhares

Cecretaria Muíiicipal de Finanças

Jíesta

Prosados Senhores;

Sm atenção ao ofício" GSS n^ 465/8!^ de 10 do

ooinente, estamos encami.nhando a Y»Sa», relações d.e rendimen

tos 30ore o,plzcaçoes financeiras relativas ao exercício de -

1984 c

Atenciosamente«

O

â&^STES DlcSrlbuldora

AVENIDA PRINCESA ISABEL, 574 — ie,< ANDAR — VITORIA — E.S
Mod. 03 ■ 100 Bh. - 50*2 . 07/SJ - Delta Grafica
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MlS: Janeiro/Dezembro ANO: 198A

FmpreSA: Prefeitura Municipal de Linhares

Bi A N,VENDA N?

lai.oz

il2.tl7Í
I

i i 2 . o 7j
jib .07:
1  1
|17.07,

2 7.07;

19. 07!
25.07;

27. 07-
I

27.07:

2 7 sR-^x • ■

|30.W,
|30.0^
jÓ6.08
jDô. 08,-
'Dè.oa;

i  I

ib7 . ÜBj
■  i

ip7.08:

1 138.081
Í27.08,
!  i ■
|27. 08-

127 . 08
1
'27 . 08

".Q
,27 . 08:

Í27 . ot.
Í27.08|
'í?7 . 08!

03.09

03.09

(13.09

05.09

Í8. 09
Í9.09
19.09
I

20. 09

27.09
I

27.09

27 . 09

099281

099282

099283

09928A

099285

099286

099287

099288

099289

099290

099291

099292

099293

099294

099295

099274

099275 ;

099277 ,

099278

099279

099280

VALOR DE VENDA N.COMPRA Ne VALOR DE COMPRA

150.000.000

150.450.000 '

100.000.000

100.300.000

100.000.000

140.000.000

100

150

300

300,

100,

102 .

153.

100.

400.000.000

300,000.000

4:00. 000. 000

100.000.000

120.000.000

120.-380.000

200.000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

613.333

920.000

000.000

099274

099277

099275

099278

099279

099280

099281

099282

099283

099284

099285

099286

099287

099288

099293

099289

099290

099291

099999

150.450.000

100.300.000

RENDIMENTO

/450. OOO^-"

300.000

157.197.683 l/ó.747.68>
103.300.307 il/3.000.30>K"
102.533.333 V2.533.333-^

4.630.00&-f

9.14 6.•667-^'

13.720.000

y
154.630.000 \

109.146.667

163.720.000 \

319.950.000

319.950.000

106.650.000 i/ 6.650.000<
109.317.404

163.976.107

106.016.667

19.950.000<

6.704.071'i

10.056.107^

^6.016.667-^

â

19.950.000®

^

120.380.000

430.400.000

322.800.000 \J

430.400.000

106,966.667 4J

\l 380.000-

30.400.000rè.

22.800.000-.ÍÍ

^0.400.000'

6.966.667-1^
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a-'

DJ A

-Q

■.i:

. a ' » s

.  %•

G99300

103001

103002

103003

10300A

103006

103007

103008

103009

103010

VEUD N.CC7-'PRA N9

100.000.000

500.000.000

A50.000.000

A50.000.000

100.000.000

150.000.000

AOO.000.000

AOO.000.000

200.000.000

150.000.000

7. 887. 663. 3-33

099296

099297

099298

099299

099300

103001

103002

103003

10300A

103006

103007

103008

103009

103010

VALOR DE COMPRA RENDIMENTO

A30.72Ü.000

A30.720.000

A30.720.000

107.360.000

106.650.000

.531.-.50P .;000

A78.350.000

A78.350.000

106.000.000

157.830.000

A17.5A6.667

A17.5A6.667

208.773.333

156.110.000

i/30.720.00Q^
30.720.000^
To.720.000J
7.360.00(

/  6.650.000^

31 .50.). 000

28.35J.00(

28". 350.000^
6.000.000^

7.830.00(

17.5A6.667S>

17 . 5A6. 667©

8. 7 73.333

8.363.97A.831

/
t, '■>

.Í.í
I  -

\j 6.110.000f^.
A76.311:A98

Trí-.;-. J P*'
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fiíOlIHIK/i MUHICIP/IL ílí: üflüMIS

exercício de 19 ■ '■1

CÓDIGOÍo

T 1 J, u '12

DA RECEÍTA
1.11.00
1.1122
01.00
0200
1.11.36
1.1.200
•1.1.2.10
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
1.1.2.20
01.00
0500

1.2.1.00
02.01
0202
12.200
01.00
15.000
1.5.100
1.5.300
1.5.920
1.5.930

IMPOSTOS:

^ territorial urbamaimposto Territorial
ServiçolGljii^qüeriãíüVe^™^^

TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA
íSas D/ ® ^síabelecimontorllã íi r K comercio eventual ambulantelaxas p/ Lic. p/ obras particulares,
laxas p/ Lie. ocupação do áreas
tSao^oÍÍ'?® matadouro
Sfdo1'p'ed™tfTaxas de Serviços Urbanos
a) Conservação do Calçamento
b) Vigilância -...
c) Limpeza
receitas IIVIOBILÍARÍÀS:
raros

Laudêmios

TOTAL CR,t

--I

• • • ■ I
, VA '•

VÍtÜ- '

.- ."1

í",

VÀLÕRÉS'ÍMÕBÍLiÃRlOS^
üuros iVloraíorios
receitas DIVERSAS; V"
Multas
Cobrança do'"'OivFda" Ativa

RoSitTdf "St

■■■■| '

^;;5;.;'83§Í9344gÍ
' "'vil. »ti d. . '*

«  ̂ 5n838;f9C4vQ
.títulos E valores, M03IL,arI^JTvÜll

=  o tnln..:e oito .nTI-gv!
PrsyaniantóVfe ° . t . "*® «-ouatro oruzéíróal.t ■ ■■ . .í vTfll'#•'"'"os.íconf, recibo, de Deposito anexoT ^ ; :íí3»- V

■' 'v ^ • ■' • .' '. • . . . . < > ' * : .. • . '

«  „ BI -1  S • • ^ ■ ■■ t ' 1*^1' JrTv* ■.
'  Ç"®"* S ' í * r I • • [.l''»'^ !

I  |;, m 84'
T  S O . U I R O
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í7g:ií>.im'.K-s . , RECIBO DE
i Ü ' stiicíi) (li) í ^|)iriti) S.i.'iIo s. A. , DEPÓSITO

{'AfiA i.m i )i I o i)i:

LTN II ARES •

,  !)A rCíNl A •

.  .PlffiFEITIJIlA MUNICIPAL LE

90-1-7

/

/■ ■
r- - V.A L O H ■

3.091 o600p00
■ A i; 11 N 1 1 c A i.: A (» M r c a n i c a ■

f-- . f ■  ■ '1 ' ) i í h

O
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ÍIÍM
ÍJII IhHíílííS

l)
Piiíitiíliliíi MimitMi i titiimiiES

imitm exercício de 19 M
CÓDIGOS

Tum
1.1122

01.00
0200
1.11.36
1.1.200
1.1.2.10

01.00
03.00
04.00
07.00

08.00
1.1.2.20
01.00
0500

1.2.1.00
02.01
0202
12.200
01.00
15.000
1.5.100

1.5.300
1.5.920

i.5.930

especificação da receita
IMPOSTOS:

urbana

Imposto Territorial -

cie Quaíque7"'Í\lãíiire2a^^^^^^^
TAXAS,

taxas PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA
jlTal D/ ® Estabelecimentolaxas p/ Lic. p/ comercio eventual ambulante
laxas p/ Lic. p/ obras particulares
Saxas p/ Lic. ocupação do áreas

T^vaq matadouro
Tailfde
Taxas de Serviços Ürbanos
a) Conservação do Calçamento
b) Vigilância
c) Limpeza Pública
receitas IMOBILiÃRÍÃS-
Foros

Laudêmios

^iv)^ ■jMüBÍLiÃ®■Juros IVloratorios
receitas DIVERSÃS;
ÍVIuItas
Cobrança de Divida Ativa"

banestes- dist.de títulos e valores

.'iVã «'í(m;í

TOTAL CR$
. ;

.•/A,V,>)V. o-

:  • (.«t '

3v89.í;;600;:0(
•j-.jv.j

Ii-Í ■ .í-' •  I ' '/■

. ^"''1 ' ■ ■■

■i ó,

!•' í7;

a .quaníla do Cr$ Tros Mi l hoSs, o itocontoo
cruze iros.

I! í:;

í Ü sente ■; d©
ra

;

Linhares, n r\

■O

I  3.89.1. :6oo;ò|
MOB4LIARIOs"s>I7^^

c noventa

;Juros, conf. recibo do Deposito anexo.
eum tni !, so i sceptil

■íj:, '■ ■iii

,  ' t '

•«»eeia«ttssB$e

.^d©.,,; Janeiro .- de '19 84 f—i,
R O

iijlcl:-r.^ilai i5i t
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é
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CÓDIGOS

^  ESIfiDO 00 ESPÍRITO SRSTO

PREFEIÍÜRII Í^ÜRÍCIPâ DE LilURES

exercício de 19 S/l

V
ix

.M' 65129

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA
1.11.00
1.1122
01.00
0200
1.11.36
1.1.200
1.1.2.10
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
1.1.2.20
01.00
0500

1.2,1.00
02.01
0202
12.200
01.00
15.000
1.5.100
1,5.300
1.5.920
1.5.930

IMPOSTOS:
IMPOSTO S/ PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
Imposto Predial
Imposto Territoriaí^^^^^"^^^^^ ' ̂
Imposto s/ Serviço de Quaíquer Natureza
TAXAS:
TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA
Taxas do Llconça p/ Func. o Loc. do Estabolocimonto
Taxas p/ Lie. p/ comércio eventual ambulante
Taxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ LIc. ocupação de áreas
Taxas p/ abato de gado fora do matadouro
TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:'
Taxas de Expediente _ _
Taxas de Serviços Urbanos '
a) Conservação de Calçamento,
b) Vigilância
c) Limpeza Pública
RECEITAS IIV10BILÍÃRIÃ'S:
Fóros
Laudêmios
RECEITAS DE 'VÃLü'RÈS ÍÍVlÕ
Juros Moratórios
RECEITAS DIVERSAS:"
Multas
Cobrança de Divida Ativa '
Receitas do Morcado, Feiras o Matadouros
Receita de Cemitérios

TOTAL CR$

.Ij !

'TCfr'

..««I 'I I '( '1"

' ' i/x

i•; I- |.''i ;!■'

1 XrtXíí
• !i, ii|l «S-
i., ■ ■

"iJMê

• ií !=; -H'
" 'i- ^

•  1: M'!!#

>v;' i; ; i j: rt Ifí-

;|X?É
N: 14.352.000)1

,  ivi . . iJiXiiií;  :;x,  .• * '' i''i .i líiíV'' ;»

hâdii;. ' y
Í-Mlí • X'" ' J

O

c

cx

¥

T o T A .11

m».

? «;!• 4 •;?. •

'ílfí • iVíV- •'«

lÍF5íi: X XV"
í .VIJili! ii' ?iaii'- •Vv.->V

.,V..1ANESTilSrp. 1 ST. DE' TIJULÓSlj
rj I . :.1" í ií^íiíS
I llÁÔfíí 4V''4=^TÔw£4lltíí%«Vr«írrArr.»^/íiflrt'lií:felit'M!iii'í'''í:l^a'Í íst-t

da5 ■ r Â vx f n 'lisilsfeiiiiiifiili
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recibo DE

ii.íiii II ih) r-, DEPOSITO

■  - NUMERO DA CO^;7A

1^^, /
VALOR

r "AUTENTICAÇÃO MECÃHICA"

.'.j-\ '■■? ri
•  í

' : '~7 / . >•  :í / :■ í t í- í ■; '

VÁLIDO SÓ COM AUTENTICAÇÃO MECÂNICA. O DEPOSI
TO EM CHEQUES SÓ S E fl Á LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA.



o

CÓDíGOí:;

WKsscvrvaucM ru

ESFiRliíO SfltIÍOESiilOQ

i-jt
"1>.

T 1 65954

O

í

I  í

1.11.00

11122

01.00
0200
I.1136

11200

112.10
0100
03.00
04.00

07.00
08.00
II.2.20
0100
0500

12.100

02.01
0202
12.200
01,00

15.000
15.100
15.300

15.920

15.930

<&
.[.j

S

.Q

•fm»

a

o

C>^

í  (3

ESPECÍFSCÂÇÀO DA RECESTA

IMPOSTOS:
miPOSTQ 8/ PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URQAfM
Imposto Prodial
Imposto Toriitorial '
Imposto 3/ 6'erviço''tíe'QuIíqüe
TAXAS:
TáXAS pelo exercício do [PODER DE POLÍCIA
Taxas do Licença p/ Func. e Loc. de Esíabeieelmenío
Taxas p/ Lie. p/ comércio eventual ambulante
Taxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ Lie. ocupação do áreas
Taxas p/ abate de gado fora do matadouro
TAX^S pela PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
Taxas, do Expediente
Taxas de Serviços Urbanos
a) Conservação de Calçamênto
b) Vigilância
c)- Limpeza PMícia
RECtITAS IMOBILÍARiÃS";
Foros
Laudêmios

TOTAL CRíí?

RECEITAS DÊ "VÃ"lÕR£^^^
Juros Moratórios
RECEITAS DIVERSAS:
Muitas

Cobrança de'l)ívi'cía""Ã
Receitas de Mercado, Feira3'"''o'"''M'atãdo"uros
Receita de Cemitérios

T

T O 1" A

^ M

:: 'l.i

.'s •■■ '4. !.■« .
4 K-l:- í|:í|

ítll

■t!-

■ iLi'uii>nnn;*aAAa«*.aR;ct(f;s<
i  O <•* /'{f,

Rs/Cfíbrde 3iiNi:r;T':í"-r) icT.rir titiíloc f. v,".lór[:c LcriLíARio::^ c/A,
«  íqu&siíia d© Cr^ Irczc " 11 I luic.rv quali-occntos c. noventa o ti^eo Tai l,

tnoaontoa o tr^inta o .^uatno cmiae i r-oc. ' i • j 4 ' [ '■
Jur'03, coivP. .r-ecibo tiofT*ov0n lente do

! o; O G 110 Q n O ;c O

Linhares, Lary;.! 'de 19 .—íT^-ijy.s b y/r< 8'i R o - ■ ,,
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l>ARA

NUMrno OA c(;kí/
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DLPÒsnç^

- - - ■ - V A l O Ji •— •

T /^. épcyc> .
AI n r N í ic AÇ A o f.ir.c AiJic a •

n

noi 'Pii lÁ 3 o.opO:
VÁlinO só CO:,' AUTIí NI IC. .-.CÃO M C C Á N I C A " 0!T'ÓSI-
1 O i: M ciiroui '.■<' sriiÁ liiuhauo Ai'on sua c oni'anca.
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ESTSOi 00 £SPSRIT0 SQMIQ

?mimM MüHiciPíiL DE mmm

exercício de 19 S4

©
w »

.s
'5
.Q

CZ

O

O

10

>

CÓDIGOS

TI 661Í4

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

O

1.11.00
1.1122

01.00
0200
I.11.36

II.200
11.2.10
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
112.20
0100

0500

12.100
02.01
0202
12.200
01.00
15.000
15.100
1.5.300

1.5.920
1.5.930

IMPOSTOS:
IMPOSTO 3/ PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
Imposto Predial -
Imposto Territoriai '
Imposto 8/ Serviço de Qualqü^^^
TAXAS:
TAXAS PELO EXERCÍCIO DO [PODER DE POLÍCIA
Taxas de Licença p/ Func. e Loc. do Estabelecimento
Taxas p/ Lie. p/ comércio eventual ambulante.
Taxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ Lie. ocupação de áreas
Taxas p/ abate de gado fora do matadouro
TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

TOTAL CR$

■  ;;-;r

li ••=':ík.' •

■■;:.íVrilSlíS

Taxas de Serviços Urbanos
a) Conservação de Calçanierito
b) Vigilância
c) Limpeza Púbíica
receitas IMOBILÍÃRÍÃS:
Fóros
Laudêmios ■
RECEITAS DÉ 'VÃLÕR£S'^]
Juros Moratórios
RECEITAS DiVERSÃS:'
Multas
Cobrança de üívidT Ãtjva
Receitas de Mercado, Feiras" o
Receita de Cemitérios

I  ̂ T,','... ' .'L'" '™.' ii.Lj' 1 1 11 Jini wi „,f', '' , ^ • .

m

mt'II.111—' .'IW^

' ' ir-"ri;- niluMi'- ■ - "x-xr;"''''■:v";-i.';v.,í.v;7v;í- ! '.gyfeá :Q/vyS'■'i'*"i
. -■ -- «v I . . "r . TT-»—

i.i \i í\jJCl\li^UCê\



wito Sanlo S.A.(rd

TO

NÚMFíVo vÍa COfJÍA • -

DEPOSITO

V A L o H —

■  ■ AIJTRNIICAÇAO MCCANICA -j

O 4 ü.."'! P. 1 8 ".p 8

••.'M o o S O COM U T C rj n C A c Ã O M l". C Â N I C A . O D i; í' Ó F,!

o FM CHEQUES >0 SERÁ LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA.
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CÓDIGOS

A

<  ESTiDO DQ ESPÍRITO SRSTO

PREFEITURA MURICIPAL DE LIUHARES

exercício de 19 84
JVó' 66140'

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

1.11.00

1.1122
01.00
0200
1.11.36
1.1.200
1.i;2.l0
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
1.1.2.20
01.00

0500

1.2.1.00
02.01
0202
12.200
01.00

15.000
1.5.100

1.5.300

1.5.920 í

1.5.930
,  . j.,,

IMPOSTOS:
IMPOSTO 3/ PROP. PREDIAL É TERRITORIAL URBANA
Imposto Predial _ _
Imposto Territorial Z.r..ZZ....."..
Imposto s/ Serviço de Qualquer Natureza
TAXAS:
TAXAS PELO EXERCÍCIO DO [PODER DE POLÍCIA
Taxas de Licença p/ Func. e Loc. de Estabelecimento
Taxas p/ Lie. p/ comércio eventual ambulante
Taxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ LIc. ocupação de áreas
Taxas p/ abate do -gado fora do matadouro
TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
Taxas de Expediente.
Taxas de Serviços ÜrbanoV
a) Conservação de Calçamento"
b) Vigilância
c) Limpeza Pública
RECEITAS IMOBILlÃRÍÃS:
Fóros
Laudômios
RECEITAS DE VÀLORÈS T^
Juros Moratórios
RECEITAS DIVERSAS:
Multas
Cobrança de Divida Ativa
Receitas de Mercado, Feiras e Matadouros
Receita de Cemitéríòs

■'rr?ií; ■ -í ■

TOTAL CR^

'  '-f:

^  ■ ' í' ' ' t f í-' '-

:• •!. •: -v*

Á;Vb " ■ ' ■-

í:-' .

r,V.
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CQDIGOS
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PREmRll MUíliCOL DE líÉfiRES

exercício de 19

1.11.00
1.1122
01.00
0200

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

Í.Í.2Ú0
1.Í.2.10
01.00
03.00
04.00
07.00
08.00
1.1.2.20
■01.00
0500

1.2.1.00
02.01
0202
12.200
01.00
15.000
1.5.100
1.5.300
1.5.920
1.5.930

iMh-OSTOS:
IMPOSTO 5/ PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
Imposto Predial
Imposto Territoriaí
Imposto -3/ Serviço de Qüaíqüe
TAXAS:
TAXAS PELO EXERCÍCIO DO [PODER DE POLÍCIA
Taxas da Licença p/ Func. e Loc. da Estabelecimento
Taxas p/ Lie. p/ comércio eventual ambulante
Taxas p/ Lie. p/ obras particulares
Taxas p/ LIc. ocupação de áreas
Taxas p/ abate do -gado fora do matadouro
TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
Taxas de Expediente
Taxas do Serviços Urbanos
a) Conservação de Calçamento
b) Vigilância
c) Limpeza Pública
RECEITAS IMOBILiÀRÍÃS:
Foros
Laudêmios
RECEITAS DÉ "VALORES
Juros Moraíórios
RECEITAS DIVERSÀS;
Multas
Cobrança de Divida Ativa
Receitas de Mercado, Feiras" 0 'TCtadouros
Receita de Cemitérios

TI .M 66151

■I rnúmmâí.

áSíiilíLiOíiQ 2^000^:00'
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PIILIUITUHA MUNICIPAL DE LINllAUEE

EXERCÍCIO DE 19

il
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JVs 66318

CÓDIGOS

lllO.OÜ.OO

Í1JÍ2.()IJ.ÜU

01.00

Ü2.00
1113.05.00
1120.00.00

1121.00.00

01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00
04.00
05.00

1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00

1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00
99.01

99.02

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA TOTAL Cr$

IMPO.STOS

IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA;
Imposto Predial
Imposto Territorial
I.S.S. ,
TAXAS

TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovaçfio do Estab. Com. Ind. Serv. Gerais.
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate do Gado l.ZZZZZZZZZZZl
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE''s'ERVÍÇÕS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos...
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:

Fóros

Laudêraios " '•

RECEITAS DE VALORES ÍmÒbÍÜÀrÍoS
Juros Moratorios

Dividendos

OUTRAS RECÈÍtÃS CÒRRENTEs"
MULTAS E JUROS DE MORA
divida ATIVA

RECEITAS DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitórlos
Correção Mouoturla

i  i
.1 r-'.

íi-'-:!

.. ? . . i

■ ;Í V

•: iih

3^778,,,!-34Ípa

' Pv,VV'".,<.

. ' •'•"l''!'- J-,

T O T A L ■ ■■3.778.,1-34, 00 ;!  ' l

Recebi dé BÁNESTES- O ISTç. DE TITuLoS E , VALOíUs-MÒB liJAR iOS
a:quantia de Cr$ fri-és mi I.lVoes seteceívtGs, setenta e o3to .mPi, cento '

• itrirípci e, quatro cruzp.íros. - 'Ji.'' S; ' - ' 'it;'
Proveniente de

,  - Sía.t Jur.òs ^onpi.',.gu i u de Dcpós i toanexò . ; • ' i '
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PJíKl-lílTÜKA MUNICIPAL J)E LINÜAIILS

EXERClCtO DE 19

TI M 66322

CÓDIGOS DA RECEITA TOTAL Cr$

O

(U
•4->

-S

•4->

G
. O

U

cj
♦ rM

>
7Sl

1110.00.00

1112.00.00

01.00

02.00
1118.05.00
1120.00.00

1121.00.00
01.00

03.00

O'1.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00
04.00
05.00

1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00
01.00

02.00

1900.00.00

1910.00.00

1930.00.00
1990.99.00

99.01

99.02

ÜÜ.03

\  '

i T :
i  ■ ■.

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA;
Imposto Predial
Imposto Territoriaf
TAXAS
TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Cora. Ind. Serv. Gerais.
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença j)/ Abato de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licouça p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTÂÇAO DE''sERVÍÇÕS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos J
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
Fóros

Laudêmios
RECEITAS DE VALORES ÍMOBÍlÍ^^^ ""
Juros Moi'atorlos
Dividendos
OUTRAS RECEITAS ZoRRENTÊS
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA
RECEITAS DIVERSAS:
Mercados, Feiras e Matadouros
Coniltórios
Correção Mouetarla.
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ESíflDO DO ESPlRIÍO SQNTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19 84.

o

o

O)

"c
'3

'u

c
o

U
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>
C3I

CODlGOS

1110.00.00

1112.00.00

01.00

02.00
Ill3.05.00

1120.00.00

1121.00.00

01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00

04.00

05.00

1810.00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00

1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

TI JV2 66518

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTOS

IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA;
Imposto Predial _ • _
Imposto Territorial
I.S.8.
TAXAS

TAXAS P/ EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas_
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE'SERVIÇOS:
Taxa de Expediente ;
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública

RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
Fóros '
Laudêmios
RECEITAS DE "valores" IMOBILIÁRIOS
Juros Mo rato rios

Dividendos

TOTAL CrS

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

RECEITAS DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros _
Cemitérios

Correção Monetária

TOTAL

554.-883,0::

22.554,889,00

Recebi deE4lvSSTZS-DlST'Hj_sUlD0P^. Dii TÍTULOS VALORES lüOBILliSIOS S/,

a auantia de CrS ® dois lüilliões, .-Tainhentos e cinquenia e qaa-
^  tro mil, ojLtocenios^ e'.•oi-fcenta 9 nove cruzeiros.

j de íjrros, com., ̂ uia â.0 i..i.ep).jSj_'to £n.9.A.'.j»

- 9?
Linhares, de õvnlio • de 19 84
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Biinco dí, ilii (io EsJiiiHo S.vito S~A.
RECIBO DE

DEPÓSITO

P A M A■./ ckc.pVtÍí/üíVHí
'  /' / ' ■?/LINHAR'E3''?/

:

— wijwtrio OA"í(ímA -

90-0001-7
V A L o n ■

6.072o000o00../
'AUTENTICAÇÃO MCCÂNICA"

fi.inco í/rt H&taüo </p Esp/Wío S.inío S.Ã.
REGIDO DE

DEPÓSITO

PARA CRLp/70,pç': PREFEITURA MICIPAL DE

LIIíHAREà^
— NL'MEfiií?st^ COMTA ■

90-0001-7

■VALOR-

6.900o000,00
•AUTENTICAÇÃO MECÂNICA-

VAI 100 Oó COM AUTPNTICAÇÃO MtCÂNICA, O UfpPr.i.
M' IM CHI íip suiA MIIUIAOO APpÜ Min CfUlflAflCA

-1 . '■'O'), /...J.

V ÁI 11)0 r, (') r o M ~ >u i p n 11 c ç Ã o m c c A n i c; a . o o i p ó í; i •
IO IM I liroi/t n ),(') IIÂ I IIIIHADO APÓli :illA COíHIANÇa

■"i .

B.w.ro dó

'l ■PAnk f^'!ifp7 0
recibo DE
depósito

,AE-.5?i^í'EIT pj.
kllTIIAREO-

— l/OMífiO O/. cOríTA

90-0001-7

T"

V A I. o n

7^0.1970 683,00
APTCMUCAçAo

ír-í
RECIBO DE
DEPÓSITOfi.T/ico tio íTsí.iJo (/o ^spiWío Sóinto S.^.

fAflA C H r I T ÍJ oV*"' i kPR2FEI.TUIU, .r.IÜIÍIQIPAX

,pe_pirhares.
NlfMI fio DA OUNI A — -

90-0001-7 6o624o000,00
í 'AUÍINTICAÇAO Mrr.ANICA*

'  "«"O APP-i C.HA COMMAHca ^'<^' 11'" 'OI (UM AHI I NMCACÂO MICAnICA o 1)1 PÓlll
'" ' I io.oui :, -.í) m/iA limihaoo após sua coiihahca.

i A P7p==>ínv«|!J=-:--a >.
r:L^ recibo de^  depósito

_IINHARES'
no o/, comia

|_90~0001-j
VALOR

Jo300o307ffOn
■ AUICNTJCAÇáo MECÂNICA-

BâMESTESfi.ijico riv Eiiotio do Espirito S.inio S.Á DEPOSITO
i ' ' \
PARA CRCpirO DP; MUNICIPAL PE

EIRHARES-P^
-- NUMERO OA COfíTA —

90-0001-7 . 2o533.333,00 v«/
• AUTENIICAÇÁO MECÁNICA-

u\'m'chmh', ''" w m.cAhica hmm)S|.■  -IJ .1 IlA i ioniADo APÓS SHA codiiahca, VAI IHI. su ClIM AIlirNIICACÁO mi.cAnica o lirPÓDI.
I I) I M CHI OHl SO r. l HÁ Lllir. llADO APÓS SUA COIUIANÇA,
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CÓDIGOS

p
Í..O
' ri
■+•>

c
o

L)

ll lO.OO.OO
11J2.ÜÜ.()()

01.00
Ü2.00

1113.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00
03.00
0'1.00
05.00
08.00

1122.00.00
01.00
04.00
05.00

1310.Ü0.O0
01.00
02.00

1320.00.00
01.00

02.00
130Ü.00.C0
1910.00.00
1930.00.00
1990.99.00

99.01
99.02

99.03

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

EXERCÍCIO DE 19
M G6756

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA
IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. H A RPNDA:
Impoyto Prodial _ _
Imposto ToiTltoríaí ."""
I.S.S.
TAXAS
TAXAS P/ EXKiX:iCIO DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Imc. o Ilouovaçfio dc Estai), Com. íud. Serv. Gerais
Licença p/ Com. Ambulante e Eventiutl
Licença p/ Abate dc Gado 3...
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Arcas...
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE SERVÍÇÕS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos _ """"""
Taxa do linininação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
Fóros
Laiidêmios
RECEITAS DE VAl.(.)RE,S IMOBILfAÍÜOS
Juros Moratorios
Dividendos '
OUTRAS RECEITAS CüRRENTEs" '
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA "
RECEITAS DIVERS.AS: -
Mercados, Feiras o Matadonro.s
Cemitérios

TOTAL CrS

Correção Monetária.

ò^.^27.323.0c^

5 2 > ó 2-9 ► 5* <^'5 .CIO

T o 1 A L 00

Recebida F.ANEEl LE- 0- !OT, !-;r T 1 TIU.OE F V.Ai.Cnc? '•.■0.0 1 1. 1^0 100 G/A
a quantia de Cr$ Fs inv.i c doiiip i:-. i ! lui/;-., p. i .ríTv-r.tos c vinbo (:> i:; i i

'..í t> n -'.p e C!'í! ~ C i P o S .

JurtLj roíij'. foci iMi ijt.s i í:o nncxoo.Proveniente do

Linhares,-/ de Juí íio de 19 0....2A;V;í;'EílC;.y.V.I
!/■/ s'õ u R B i "r o
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CÓDIGO

c

o

c

G
O

J

ctí

>

C3I

lllO.OO.OÜ
11I2.UI).UÜ

01.00

02.00
■in;ior).oo
1120.00.00
1121.00.00

01.00
03.00
04.00
05.00
08,00

1122.00.00
01.00
04.00
oo.oo

1310.00.00
01.00
02.00

1320.00.00
01.00

02.00
1900.00.00
1910.00.00
1930.00.00
1990.99.00

99.01
99.02

00.03

■  ■ ESTQOO 00 ESPÍRIÍO SfiNÍO

prefeitura municipal de linhares
Í\W^t0

exercício DE 19 ■;
TI JVo 6G902

especificação da receit A

IMPOSTOS ^
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA"
Imposto Prccíiul
Imposto Territorial í;:;' V""'
I.S.S. V
TAXAS
TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Lioen(.ía p/ Loe. o RcnovavTio de lístab. Com. lucl. Sorv. Gorais
IHconça p/ Com. Ambiilauto e Eventual

.Licença p/ Abate de Gado
I Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE SÈWÍÇÕS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública" "
RECEITAS IMOBILIÁRIAS: "
Eóros
Laudêinios
RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS "
•Juros Moratorios
Dividendos
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
multas e juros de mora
DIVIDA ATIVA
RECEITAS DIVERSAS: .
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios
Correção Monetária

TOTAL Crf.

r;o. '^■ ' ■'0, ! '/.R C"*

T o T" A L

Recebi,de PiST. 'T T!'nf/ru :

.'"0. '"'"'O, ! O'.''

 VA I.,OrFS -^'OP I ' I ' r .''A
1  • ' .

a quantia de Cr$ "ni ILorr-, .]<• inhen-i-os nôvcMvbr ri I, ccnic
C n O. i í*,o í ["' -."i?: . '

Proveniente de

Linhares, ?7 deAro.-.Lo

..' i:ror? co.iG' . . r. v! i ,•. Cd '"t-.(ir; jp.r nnevc.

de 19 ■
H S ,.0 LI R H I R
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3sí»
Bnnco do Csi:id<iir{o Ei:nii^ito S.uiío S.A. "

i'ARA ". ,J '

riGClUO ÜL-

DEPOSITO

/. ,• 'W /'
i''
1

NUMERO OA CONTA •"

^/V ! ?

V A L o H •

/; ><::■ Oh'--: a
"AUTt. NTICAÇAO MCCANICA""

VALIDO SO COM AUTENTICAÇÃO NTLCÂNICA O OFF'ÓSI-
TO CM CHEGUES SÓ-SERÁ LIDERADO APÓS SUA COD RANÇA

i-

■f ■ ■
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ESTADO DO ESPÍRSTO SAAiO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19

CÓDIGOS

■I i

IIIO.OÜ.OO
1112.0Ü.U0

01.00
02.00

1113.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00
03.00
01.00
05.00
08.00

1122.00.00
01.00
04.00
05.00

1310.00.00
01.00
02.00

1320.00.00
01.00

02.00
1900.00.CO
1910.00.00
1930.00.00
1990.99.00

99.01
99.02

1)11.03
i ' í

.. '1

l i , ■

'i U
= c

ifc

li o
P
í <a

gf>^.

i

T1 JVs 67108

^Sf^ECIFICAÇAO DA RECEITA
IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
ImpoHto Predial
Imposto Territorial
I.S.S. "■
TAXAS
TAXAS IV exercício DO PODER DE POMCIA;

p/ i.oe. e lleiiovav.ao de Estiil». Com. liid. .Serv, (itwiiÍM
lilcüu\ui p/, Com. Ainl)iil!mte e Eveiitiml ,
liieenvft p/ APiite de (lado
LictMty» p/ ObruH PurlieulareH
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇAO DE SErVÍÇÕS-
Taxa de líxpedieiite
Taxa do Serviços ljrl)niio.s.
Taxa de lliiminaçfto Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS: -
Fóros
Laudêmios'
RECEITAS DE VAL^ÕrÊS ÍMOBILIÃrTÕs
Juros Moratorios
Dividendos. -
OUTRAS RÉcÈÍTAS CORRÊ^^ -
MULTAS E JUROS DE MORA
divida ATIVA
RECEITAS DIVERSAS: .
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios
CerreçAo Monelaiía

TOTAL Cr$

;37.479.996.0C

TOTAL
77.4 79.996.0(

Recebi jdeBANESJES-DIST.DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A
,3 quentia de Cr$ T*" ' e sete mi lhões, rjuatrocentos e setenta c nov<
ProvefiÍ8Rte"eÍ8' cruzeiros.

.  JtiPQS Í3Ght'• 9U-1a de Deposito anexo.

!  '
rn f! o II u II I I, (,



O

_  _ RECIBO DE
,  _ DEPÓSITO

J3UÊCS
•• NUMfc HO OA CONTA •

So-d-:^
■VALOR-

W--
"autenticaçaümecanica-

o

■  Vnl°u°r^° autenticação MECÃ'fflCA. O DEPÓSi-heoues so será liberado após sua cobrança
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CÓDIGOS

ESTADO 00 ESPÍRITO SAKTO

PBEFEITÜBA MUNICIPAL DE LINHARES

EXERCÍCIO DE 19. 8/í!
■■"i JV» 67355

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA
1110.00.00
1112.00.00

01.00
02.00

1118.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00
03.00
04.00
05.00
08.00

1122.00.00
01.00
04.00
05.00

1310.00.00
01.00
02.00

1320.00.00
01.00

02.00
1900.00.00
1910.00.00
1930.00.00
1990.99.00

99.01
99.02

99.03

IMPOSTOS
IMPOSTO 3/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territorial
I.S.S.
TAXAS
TAXAS P/ EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA;
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Copi. Ind. Serv. Gerais.
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares

TOTAL Cr$

Licença p/ Ocupação de Areas,_.i
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE ÍSERYÍÇÒS: "
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos —
Taxa de Iluminação Pública _
RECEITAS IMOBILIÁRIAS: .
Fóros
Laudêmios "
RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS
Juros Moratorios
Dividendos ^
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
divida ativa
RECEITAS DIVERSAS:
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios
Correção Monetária

44.730.000, 00

total 44. ''30.000, 00

Recebi de BANESTES- DIST. DETITULOS E VALORES MOBILl-ARlOS S/.A.
a quantia de Cr$Quareci<it e quatro mi I hoes, Scteccntos g Lriní-a mi

Cruze i ros.
Proveniente de Juros conf. Guia de Oeposito anexo.

Linhares, 26 de 0utut)rc)%4 de 19 ,84
:

o U R B I R O

:ne.3

ísiíiSiií ím
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a ̂

B.iiico (íu Eil.iiíü (/o Esiiirilo S;i(iío S; A^

RECIBO DE

"depó'sito

RA CREOIIO OE-

fudíos
VALOR

.numf.ho oa ':oni a

2..m{w
AUTt*NHCACAO. NICA"

i.. . 'JLülüU ,  '

rjaiijctfj ■ t.liihufô»

ril- hCi:.::! 2;'iM0V84 T^íIZIIcílí.DUÚüOORCOSS? ,

VALinO' só COM AUTÉN1ICAÇÃ0 MECÂNICA. O DEPOSI-
IO LM CHI our S ÜO SE HA LIDERADO A P<Í S SUA COD RANÇA.

O



o

'Üf/

& m

CÓDIGOS

lllÜ.ÜO.OO .

■1112.Ü0.00 VO.
.  Ol.ÜO i

O2.00-^r
1113.05.0Dír:v:
1120.00.00
1121.00.00 í:'

,01.00,'o
■  03.00

■  "O-l.OO-íI-
05.00 ; '■

■  ■ oô.oo;^
•1122.00.00. -:'

■ üi.oo^.;:
•  • • •■ ■oi.oo--;

;■ : 05.00 ;S;
1310.00.00-

■  ■ /.Ol.OOvr
•  . ■ " 02.00-A-'

1320.00.00, ' :
•  ■ 01:00-.''ív

^ 02.00,:
•1900.00.00

.■\i9io.oo.oo- -^:
^  1930.00.00-. :í-

1990:99.00.^::--
■  99;oi •:

■ 99.02
09;03 '

ESMDO DO

PREFEITUM MJIHICIPAL DE LIHHARES

EXERCÍCIO DE 19 ^4

:  ES P E C IFiCAÇAO DA RECEITA

IMPOSTOS , ~
:  IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:

,  , -Imposto Predial ' '
Imposto Territoriaí

, ; I.S.S. : ' "■'■■■" ■■■'" '
V; .TAXAS ■ -
:v TAXA? p/ exercício do poder de POLICIA: ■

.Licoiiça p/ Loc. o RonovaçUo do Estab. Com. Ind. Sorv. Güruit).._
.  Licença p/ Com. Ambulante.e Eventual
V Licença p/. Abate de Gado

Licença ,p/ Obras Particulares ^
/.Licença ,p/ Ocupação de Areas_. _ _ ..

i- TAXA PARA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: "
: Taxa ..do Expediente

Taxa de.Serviços Urbanos.....
:j'Taxa de Iluminação Pública

/RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
.: .Fórcs • •
.  .Laudêmios

1  o
f
í
I  ̂j ^
5 -M

Q
O

U
ctJ

;  :RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS
i  -; Juros' Moratorios

'Dividendos .'
OUTRAS RÉcÊÍTÀS CORRENTES

- " MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA. ATIVA " . ■ ■ : ' '

..-..RECEITAS DIVERSAS:
-.-Mercados, Feiras e Matadouros

Cemitórios
Correção Monetária

T o T A

1 675' 9

OTAL (. r$

!80-0C'.0.0CÍ

42, 180.000.Oi

i -Lenta mi l Cruz< ,

Recebi' de BANESTES-, D|ST.\DE;J!p:J.LO;^;áE^.YÂLORES MOBi L íAR !S0 S/A
a quantia de Cr$ Q.uarenta.e do i ç . tni. I hoes," cenLó e oite '' ' ' '
'  ' PO.S. '- '■y-POS,.,. . .

Juros conf../Guia de: Peppsito anexo.Proveniente de

Linhares, 26de Novembro /de IQ-íS^Í,, 1^..
s o i.i 1) r I » o

/-árfwní/.''-.' ■
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ÈÂNESrt -BECIBO DE

(J.m. - .11) /-.(.ii/., iJ,. f -y S.,nlii ̂ .A. ^ , deposito
i'An/i •. ...

>3- L Ü H ■

') :> J

). n 1 1 Ml lCAi,AU MKCANIC* ■

.' 'I '"■ ■1 ■ ' U,.),,VÍvílUÜi\'Újí>j'''
VAMDU •. (! I CW Al) I t N1 ICAÇAiü MICÀNICA O Uf.PÓSI
I > I I M ' iU. IJII 1 ;> I. M HA 1. III Ml A l) D A I' Í^S b l) A C ü H M A N 1. A



ESTADO 00 ESFlRÍTO SAMTO

PREFEITÜBA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19

;N2 67729

CÓDIGOS ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA TOTAL Cr$

ITI

. c

"3
tS
T.

C
o

U

II lO.OO.ÜO

ÜI.ÜÜ

O2.00
iiiH.oõ.no

1120.00.00

1.121.00.00
01.00

03.00

04.00

05.00

08.od
1122.00.00

01.00

Ü4.0Ü

05.00
1310.00.00

•01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00
' 1910.00.00
1930.00.00

' 1990.99.00

■  9m)|

99.02

!J!).03

IMPOSTOS

IMPOSTO S/ PAT. E A KENDA;
Imposto Predial _ __ ___ .
Imposto Terrltoriai
I.S.S.
TAXAS

TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Llctíuv-a p/ Loo. o Ilüiioviipüo de Estub. Com. lad. Sorv. Qerals
Llceiivu p/ Com. Ambulante e Evoatua,!
liieenva [)/ Abato de Gado
Lloenpu p/ Obras Partliuilares ;
Lleonv-a [)/ üoupav-fto de'Aroas _
TAXA PARA. prestação DE"sERVÍÇÕS:
Taxa do Expediente
Taxa de Servlpos Urbanos
Taxa de Ilnminaçlio Pública __
RECEITAS IMOEILIARÍAS:

Fóros ^ _
Landêmlos ^ _
RECEITAS DE VALOREs'lMÒBÍLIARrOS
.InroH Moratorlos

IH videiidori

OUTRAS RECEITAS CORRÊNTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

RECEITAS DIVERSAS:.

MerouilíiH, l''clraH e Matadouros

Ceinltórít)H
Corroçilo Monetária

■í'-'

14^,883.333.0 3

TOTAL 14.883.33.3.0(

VALORES MOBILIÁRIOS S/A

a quantia d© Cr$ Quatoi|>zè ifcl} jilpvoáa, o i tocentos e oitenta © tres mi
trezentos e trinta e tr©s cruzeiros.

Proveniente d© , , _ ■ r. ' ̂  n ■
Jucos contorm.e guia de .Deposito Anexo.

Linhares, I yde Dj.remUro d© 10 84 < yíf.T. B B (y u R Ij rfB o



□

í:

BANEBTES
Banco do Estado do Espirito Santo S.A^

pjí^
PARA CRÉDtJO DE

recibo de
depósito

:

— NÚMERO DA CONTA

riitots
rvÃ VALOR

m
AUTE

BES002 110UT85 j^.8QQ.lQ4RC 947
VÁLIDO SÓ COM AUTENTICAÇÃO MECÃNICA-rO-DEPÔSI-
TO EM CHEQUES SÓ SERÁ LIBERADO APÔS SUA COBRANÇA.

>4 jXeis-i-ssair fc:

Banco do Estado do Espmto SanÍQ,S.Á.

RECIBO DE
DEPÓSITO

\  PARA CRÉDITO .Dl•\ -\V

VALORNUMERO DA CON

AUTENTIQAâlAO MECANICA

9  o2o.sz4'

BES003 110UT85 .$:I^0^^0^5^C^947
VÁLIDO SÓ COM AUTENTICAÇÃO MECÂNICA. O DEPÓSI
TO EM CHEGUES SÓ SERÁ LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA.

O

o



ESTADO DÚ ESPÍRITO SAHTÜ

PEEFEITÜRÃ MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19

T1 JVI 69746

CODIGOS

•S
'3
r2
•+->

1=1
o

CJ

ci3
• M

>
síl

1110.00.00
1112.00.00

01.00

02.00
1113.05.00
1120.00.00

1121.00.00
01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00
04.00

05.00
1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00
01.00

02.00

1900.00.00

1910.00.00
1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

■vív"

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territorial
I.S.S.
TAXAS
TAXAS P/ EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais..
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE'"'SERVÍÇÕS:'
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos.
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS;
Fóros
Laudêmios _
RECEITAS DE VALORES ÍmÓbÍÜÃrÍOS
Juros Moratorios
Dividendos
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA
RECEITAS DIVERSAS:
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios
Correção Monetária

TOTAL Cr$

' V í: " >

'''

,y;.:253^^20..,668J

üf,. ..1'". ■'L

■ ■■

. V-' k .1 \ ■ r -/ ■ '■■ ■ . - .• ■ ■ ■
:::253.S20.668

Recebi de :BANESTES;íD I ST.DF'T ÍTULOS; E VALORESvMÜBI LljAR ltíS^S/Ay^^^ ;
a quantia de Cr$ l^uzçntos c I nquenta ;e .t mi I hoeâ .q i tpcéirfcòs vi nte

.  . ; 'mi I / sei scehtos: sessenta: q.' ,q'i.tp :,;cruzéirjo.s.v '
Proveniente de'- ' : r - "'''i-. ' •

Juros-^cópTormé .jgu iás déVDepqsi-to'ànaxbi

•r.' -

Linhares, í '' de ^



o

o

Coma n°

0000001
CAIXA ECONÔMICA FEOERAL

11 s 11 a y I wíííTwiíá»E£i>

Para crédilo de

P.REFEÍTUR^ municipal OF l INHARES.'

o depósiio em cheque será liberado somente após a cobrança.

AuienilsIcS) O 3 9 m''AR '1 6 ,3. 8 7 i



CODIGOS

estêdo do espírito sruto

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício de 19

T1 M 70610

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA

0)
-4->

a

a

"C
■j-i

o

U
ctí

>

1110.00.00
1112.00.00

01.00
02.00

1113.05.00
1120.00.00
1121.00.00

01.00
03.00
04.00
05.00
08.00

1122.00.00
01.00
04.00
05.00

1810.00.00
01.00
02.00

1320.00.00
01.00
02.00

1900.00.00
1910.00.00
1930.00.00
1990.99.00

99.01
99.02

99.08

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E,A RENDA:
Imposto Predial •
Imposto Territorial _
I.S.S. :
TAXAS
TAXAS P/ EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais_
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE"sÊRVÍÇÕS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos _
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:
Foros
Laudêmios

TOTAL Cr$

''V

"2 p"'

RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS
Juros Moratorios ^
Dividendos
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA "
RECEITAS DIVERSAS:
Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

,  iGorreção Monetária\K- f- - ■

H  ■
■A

V

T o T A L

,  ■'v

.s,-

163 ; 671.'515. <

Recebi de

a quantia de Cr$. ,e, s^éssenta e. 1:à?és milhões,oiiiocenlios. e..se"fcen
■ , , , .®-.i^'iiiil>quinhentos" e qimize eiiizèirò'á, '•Proveniente de . .a, Correção Monettóa de .'Bíferençá' .contahiiizada;:a■

'■■Linhares;;^-^e;-
3TÍ

Ègjja éâ fesüsw



o

Banco tfp gs.íadó Es

SO

I  RECIBO DE
Santo S.A. DEPOSITO

efeitura Municipal de

rb+ív

-NUMERO DA CONTA-

90-0001-7 599.848.419

■ auienticaçAomecAnica-

BES053 27FB}86 íí599.848.419RC0S89
VÁLIDO SÓ COM AUTENTICAÇÃO MECÂNICA. O DEPÓSI
TO EM CHEQUES SÓ SERÁ LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA.



mL

CODlGOS

IO

ESTADO DO ESPÍRITO SAMTD

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício DE 19

T"i JSTs 70824

E S P E C I F I CA ÇAO DA RECEITA

1110.00.00

1112.00.00

01.00

02.00

1113.05.00
1120.00.00

1121.00.00
01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00

04.00
05.00

1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00

01.00

02.00

1900.00.00

1910.00.00

1930.00.00

1990.99.00

99.01

99.02

99.03

IMPOSTOS

IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territorial _
i.s.s.
TAXAS

TAXAS P/ exercício DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc. e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais.
Licença p/ Com. Ambulante e Eventuâl
Licença p/ Abate de Gado
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Áreas
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE"SERVIÇOS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública
RECEITAS IMOBILIÁRIAS:

Fóros

Laudêmios

C)

RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS

Juros Moratorios

Dividendos

OUTRAS RECEITAS CORRENTES .

MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA

RECEITAS DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

Correção Monetária

.

••

V.

T O T A L

TOTAL Cr$

1.

■■ ■ vl\:-

>jlV >.4

•  'S' >

—«•.'li. V

599.848.419

<D

tí
• F.H

0

rS
'E

a
o

u

nJ
• M

>

Recsbi' de SAMUEL - BATISTA' CRUZ-.

a quantia de Cr$Q'J' "héntos. e .Noventa ,e.;.Nove'Mi l,hoes/O itocentoe, é Qua
-  , ; ; . renta ,e G ito Mi 1, Quatrocentos .'e Dezenove Cruzei ros,* ~

Proveniente; de Correção. Mónetar i a ícòntab t .I;i zada a ; menor há' 'ApT i eáçac
\  . t F; i hánçe.1 ró áb' éxêrcpcTo ;

!: Lin,i^^is;f ̂

Éi^íütãtdô ̂ odzig^



o

o

Bano

RECIBO DE

DEPÓSITOEfe c/o Esffif^ Sanío S.A.

> '■''Pr •parA I tura Mun i c i pa 1 de
.  ■sL i nhar^^v

NUMERO DA CON
VALOR

90-0001-7
16. 142.99

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

BESOSó 27FEV86 ^ó.l42.99U®)^
VÁLIDO SÓ COM ^TENTICAÇÃO MECÂNICA. O^^EPÓSI-
XO^I^HE^UES-SÓ SERÁ LIBERADO APÓS SUA COBRANÇA.



ESTfiDO DO ESPÍRITO SURTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

exercício DE 19 ^6

CÓDIGOS

T-í JVs 70821

ESPECIFICAÇÃO- DA RECEITA

1110.00.00
1112.00.00

01.00

02.00

1113.05.00

1120.00.00

1121.00.00
01.00

03.00

04.00

05.00

08.00

1122.00.00

01.00

04.00
05.00

1310.00.00

01.00

02.00

1320.00.00
01.00

02.00

1900.00.00
1910.00.00

1930.00.00
1990.99.00

99.01

99.02

99.03

O

(U

.fl
'3
-O

•4->

tí
o

U

Cd
• rH

>
cál

IMPOSTOS
IMPOSTO S/ PAT. E A RENDA:
Imposto Predial
Imposto Territorial
LS.s. :
TAXAS

TAXAS P/ EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA:
Licença p/ Loc, e Renovação de Estab. Com. Ind. Serv. Gerais
Licença p/ Com. Ambulante e Eventual
Licença p/ Abate de Gado • ^
Licença p/ Obras Particulares
Licença p/ Ocupação de Arcas _
TAXA PARA PRESTAÇÃO DE'SERVIÇOS:
Taxa de Expediente
Taxa de Serviços Urbanos
Taxa de Iluminação Pública

RECEITAS IMOBILIÁRIAS:

Fór.os

Laudêmios

TOTAL Cr$

RECEITAS DE VALORES IMOBILIÁRIOS
Juros Moratorios

Dividendos

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

MULTAS E JUROS DE MORA
DIVIDA ATIVA "

RECEITAS DIVERSAS:

Mercados, Feiras e Matadouros
Cemitérios

-•y

Correção Monetária

y

TO T A U Í;6-:l!;1.2:i99K

RecebL de■ SAMUEL■ BÂTjSTA^CRUZ-.- ■
a quantia de CrSDezéseis-Mi ihpesy Centb e Qúaréntaie bois'MprVNovecer

.'-L- ,: - Npventa>-e-Úm'íÚruzVi!rps.^-'L.;;
Prpyeniente ̂ e a - Juros da; d i Perença : contab;i l i ;^a a-

■  '"ov Mercado^ F'i nnan^Jrp-' ■i:^:ád.^xer'çí^io-lcie^;|;^.98^í^^^

.^l_fr;íhares,27T/d'é;';Pe\^r^i
í-S.
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O

r.ó

DiitiibuiJora de Títulos e Valores fl/lobiliárioí S.A.

Carta Patentq No - A - 68/675 - CGC 28.156.057/0001-01 .

Matriz: Avenida'Priiicesa Isabel, 574 - BIocx) A - 10° Andar
Fones: 223-2100 (Geral) e 222-^522 - "Open Market" - Vitória - ES

RECIBQ.P1^0VISORlb DE^PLICAÇAO/EM TftULOS DE RENDA-t^l^
Ven^. 30.05t»84
Prazoo 21 dias,
Tiiia, 8f80'/>

AGÊNCIA:

•4217:

/ DATA: y
^inliares-BS . [ 09e05o84 /

NOME; —

Prefeitura Municipal de Linhares
cgc/cpf\

ENDEREÇO: CONTA NO /

RECEBEMOS DO INVESTIliOR ACIMA QUALIFICADO 0 VALOR DE Cr$ lOOoC
(  Cem milhões de cruzeiroso

8
»c

o
o
o
0

O
O

U DINHEIRO P CH. NO Q DO BANCO No □ ORDEM DE TRANSFER.
PARA APLICAÇÃO EM títulos E VALORES MOBILIÁRIOS.

OS DOCUMENTOS DEFINITIVOS DESTA OPERAÇÃO SERÃO ENTREGUES POSTERIORMENTE, CONTRA APRE
SENTAÇÃO DESTE RECIBO.PEVIDAMENTE ASSINADO PELOS RESPONSÃVEIS LEGAIS.

Mn.i gn 600 bis. 50x2 ■ Gráfica It

Ilinhares-BS, 09 de maio

BA>Í ESTES

.{ie19 84o

Distribuidora de Títui^^e Valores Imobiliários S/A.

O



=3

Fvã?

Distiibuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Carta Patente No - A - 68/675 - CGC 28.156.057/0001-01

Matriz: Avenida Princesa Isabel, 574 -''Bloco A - 10° Andar
Fones: 223-2100 (Geral) e 222-5522 - "Open Market" - Vitória - ES

^.o?Z0lllO

RECIBO PROVISORIO DE APLÍCAÇAg/EM TÍTULOS DE RENDA FIXA

Prazo •7^yèí)T"(lsi.a3
Venc.-'';^38/Go/84<

AGÊNCIA:

Linharea-ES

5276

DATA:

04/06/84i

o

NOME: V.
Prefeitura- Municipal de Linhares

CGC/CPF

ENDEREÇO: " ' • • i
1  ̂

CONTA NO

RECEBEMOS DO INVESTIDOR ACIMA QUALIFICADO 0 VALOR DE Cr$ 100^

f Cem milhões de . cruzei roa • x:x :x;x: x :x:x: xix: x:x:x i

 ••O •• o •• o
•o
o
o

o
o

\

D DINHEIRO ■ D CH. NO ' • Q DO BANCO NO D ORDEM DE TRANSFER.
PARA APLICAÇÃO EM títulos! VALORES MOBILIÁRIOS.

OS DOCUMENTOS DEFINITIVOS DESTA ÇPERAÇÃO SERÃO ENTREGUES POSTERIORMENTE, CONTRA APRE
SENTAÇÃO DESTE RECIBO, DEVIDAMÈNTE ASSINADO PELOS RESPONSÁVEIS LEGAIS.

1  ; ^ i—

LinLarea-ES 04 de juüho... -..._de19

■  BATESTES
Distribuidora de TiliHí"!!*? Valores Imobiliários S/A.

■•'lod. 90 -600 bis. 50x2 • G- '

O

li'-tribuidora de Títulos ê,Valores Mobiliár^.S^.
Carta Patente No . cGC 28.156.057/0001-01'
Matriz: Aveni^ Princesa Isaljèl 574 -'Bjoco A - IQO Andar
Fones: 22)2^100 (Geral) e 222-^22 - "Open Market" - Vitória - ES

RECIBO PROVISORIO DE APLICAÇAO EM TÍTULOS DE RENDA FIXA /^^ 5J_42^
tii:xL, 9,00;)íaom,
Prazo - 25 dia o

Venb. - 27/07/84y(vir. rea^-a-te Cr^iQóJgüO^OOO,00) •
NOM'^ ~ ^

AGÊNCIA:*
Linhares~ES /

.tura Municipal de Linhares
ENDEREÇO:

CGC/CPF

CONTA NO

RECEBEMOSpO INVESTIDOR ACIMA QUm,IFICADO O VALOR DE Cr$ lOOoOOO.OOO 00
Cem luiihoea de cruzei roa./x:x;x;x:x: x: x.:x: '

D dinheiro o CH.no Q do BANCO no
para APLICAÇÃO EM TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. • □ ORDEM DE TRANSFER.

defini nvos desta operação serão ENTREGUES POSTERIORMENTE, CONTRA APRE-
ENTAÇAO DESTE RECIBO, DEVIDAMENTE ASSINADO PELOS RESPONSÁVEIS LEGAIS.

Linliares-ÜS, 02 de jiilho de 19 84<



j  '

-CLIF.NTE-

r\z^ [

prefeitura MUII nE LlUMARf^-S
L I nhakes

-CONTA-

121-90-00001-7

DATA

1981

a2Jlns
02-05

0 2-OS

U2-n5

U3-05

ü3-0b

Ü3-05

03-05

U3.0b
03-05

03-05

01-05

01-05

01-05

01-05

01-05

01-05

01-05

ÜI-OS

01-05

Ü1-D5

01-05

U7-D.5

07-05

Ü7-05

mSTORICO

5 L D ü AIJ T E R I O H

hFcebiheutü üE Tt-^inoios
rEcEiaImentü de tributos

OEpOSITO 00

deposito

0

rjüo

rFCFdIMENTO dE- tributos
deposito ouo

deposito ,000

deposito 000

deposito ood

rEC?B,IMENTü I)E TivIBUToS
REcFtjIIiEMTü D^ TRIBUTOS
deposito ooq

deposito 000

recebimento dE tributos
deposito 000

deposito odo

recebimento dE trIBUToS
recebimento dE tributos

oEB I to t D I VERsO-S ) ' ÓDO
dEB I To I D IVERsOs) 000

CREO I to(D 1VErSos) «OO
cREO i TO(DlVERSÓy j '. OOO
rEcEbIMENTO DE tributos
rE.cFb IMENTO dE TrIBUTOS

recebimento d e Tributos

T Fí A M S P o R T E'* ♦ * * a ♦ » »

DEBITO

5,378.771.00
1 10,860.00X

CRÉDITO

316.200, 129.75

l •

9.,

loo.

1 *

5a.
1.

21.

57.

1.

590'

12.861

199,875

8,820

170,806

26,116

312,272

203,010

189,880

000,000
33,937

721,282

6, 9o7
35,500
10,283

000,000

002.000
196,136
32,169

970,080

750,000
985,386

136,219

9,366

653,795

Io

OO''

lo^
ÓQ^
00

00/

Oo^

oo--

OO^H
60

00
00
Oo

Oü

00

17

ookf

ir

O

Baneo do Estado do Espirito Sartto S.A,

-AC :iA-

-CLIENTE-
L 1 U M A R E 5

prefeitura MUN de LlNHARf^S
linhares

-CONTA-

1 21-90-00001-7

07-05

U7-05

U7-05

07-05

U7-05

u7-nb

07-05

Ü7-05

U8-05

0 81 n 5
(J8-0 5

U8~n5

U8-0b

08-05

Ü8-05

OR-05

Ü6_05

U9-n5

U9_05

09-05

U9-05

HISTÓRICO

transportado**.»*

DEbITOÍDIVERSOs)
D E B I T o ( D I V E R s o s )
deposito

D E p O S I T O
deposito

DEBIToIdIVERSOS)
DEbIToIdIVERSOs)
dEB I To ( D IVERsOs)
cheque N UM E R O

cheque numero

deposito

deposito

recebimento dE

R E c E'b I m E N T o o E
R E c E B I M E FJ T ü D E-

C R E D 1 T O I D I V E R S o í; )
cHEnUE COMP» Nlir,
cheque Numero
cHEoUE NUMERO

deposito
recebimento dE tributos

ÍÍO

a ou

00

00

00

00

00

95

.91
00

CÜ

TR I RUT os

T R I B u T O S

IRüTOSTr

00

91

91

95

OÜ

200

?Õ15
O

o

otrn

 0

0

0

0

0

1

0
0

O

 .

 n

8

2

o

O

, OnO.OOO.OQr-^5^F/3-9
590.653,795.52

, OnoiüOü.üiíjb^ii-^SíiLâá.
2

,□56.326
,057,776
.526,952

1  I O,UOO
100,688

2no,000
120,950

25,000

.00

.00

. 00

CREDITO

11,151 ,
10,000.

371.180»

Oo
00
00

.00

.00

.u

00
. 00

.  251,720.
115,000)
71.705.

1,171.182,
5,110.

,532,210»

00
00
OQ
3o
00
Oo

13,121.00^
/\ ,582,311.53



rrn/rrn Mt> ito •

!  .

O

•CLIt-NIE-
11

PREFE I Tl.M^ A MUN OE LUImaRE.S
LInHARtS

-CONTA-

l2M^90-0000l-7

09-15

U9-05

09-05

Ú9_05

10-05

1 0-05

10-05

1 0-05

1 0-05

10-05

1 0-05

10-05

10-05

10-06

1 0-05

10-05

l 1-05

1 1-05

1 1-05

1 1-05

1 1-05

1 1 -05

1 1-05

1 1-05

1 1-.Q5

HISTÓRICO DEBITO

TRANSPORTADO**''»»**
DEblTo(DlVERSOs) 000
re cedi NE mo DE tkIOUTOS

cHEQUE CÜMP. Num, 96o
CHEqUF CÜMp. Num. 913
recebimento dE TjflBUTOS

cHEOUE numero 961
CHEOUE NUMERO 952
CH.EOUE numero 96 1
CHEqUE NUMERO 953
recebimento de tkIBUTOS

deposito ddo

dEP,0§IT0 000
üEpOSiTO 000

CHEOUE COMP. Nijm-, 962
CREDITOCD IVErSqs ) 000
cheque COMP. Num. 916
rECEBIMF.NTO dE tributos

CHEOUE numero 968
cheque numero 967
CHEQUE NUMERO 939
cheque NUMERO- ^^8
üEpOSITO 000
deposito 000

deposito 000
CHEQUE numero 957
transporte***"»***

1 oê,000.000» 00

1<<3,760.00

2o9.770»00

116.000,00
36.200,00

272,700,00

863.000,00

CREDITO

18B,357.9oO»35

3n9.200,00

25,000,0.0

t,3^2.850,00
lè.^28.996,00

52.265,00
16.210,00

7n5.QOO,00

107.787 ,00/"

687.713»72/

23,61 l ,00''

3,6üü»00^
50.350»00/

l ,255»0or

,102,800,00

12,077,001^

1,650,00
176.500,00

20,000,00
1/'
88.097,323,07

O

Banco do Estado do Espirito Santo S.A.

-A6? ^lA-

- CLIENTE-
11 NhArES-

r—FLS.—,

prefeitura HUN de linhares
linhares

-CONTA-

121-90-00001-7

1 1.

1 1.

11-

1 K

1 1.

11.

11'

1 1-

11.

11.

11.

11:
I5J
15.

15.

15:
15.

15.

15.

15.

15,

15,

05

05

.05

.05

■ O 5

,05

.05

.05

.05

.05

,05

.05

.05

.05

.05

.05

.0 5

.05

.05

.05

,05

.0 5

HISTÓRICO

transportado******
rEcEBimento" dE tributos
cheque numero' 966
CHEqUE COMp. NyM, 917
cheque COMP, Num. 959
çHlque cüMp. Num, 965
rEcEuIMENTO dE tributos
cREdITOÍDIvErSos) 00c

deposito oog

recebimento dE tributos

deposito 000

CREOITO(dIvErSos) ' 000
CHEqUE COMp, Num. 938
recebimento pE tributos
recebimento dE tributos
recebimento dE tributos

F^EcEüIMENTO dE tributos
recebimento dE TR.IBUToS
cheque numero 969
rEcEbIMENTü DE TrIbÜTOS

deposito OOD

cheque numero 9m

deposito 000

DÉBITCÍ CREDITO

88,097,323,07

195,511,00^

180.000,00
T,'<19,000,00

390,'ü00 ,00
2l5,000,00

00/277
6l7,3

0^118,0

7 10,1
7l5,00^

11225

21.000,00,
271 ,35

286,27

.162,00

205,0
666,2]

2<10,000,00

180,000,00'

55,791,33

J8,8l5,00^

159.056,00^

-f

/

0^
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-CLIENTE-
'i, I NmArítS

PRF: F E 1 T U A M UM DE L 1 HH A R ES
L Uj H A R E 5 12*1-90-00001-7

16-05

16'05
1 6-05

17-05

1 7-05

17105
1 7-05

1 7-05

17l05
I 7l05
17-05

1 a-05

le-Ob

1 B-Ob

1 8l05
2 1-05

21-05

2 1-05

2 11d5
2 l -05

2 1-05

21-05

22-05

22-05'

22lQ5

HISTÓRICO

TRaN5P0RTAD0**«**'»
recebimento ü E T R 1 b u t o s

rEcEbIMEMTü dE
K E c E B I M E N T Ü ü E

deposito

CHEQUE NUMERO

cheque numero

deposito

CHEQUE NUMERO
recebimento de

recebimento dE , ,,

credito(oiverSos) oon
rECEB.IMENTO DE TRinUIOS
recebimento dE

DEPOSITO

cheque numero

recebimento de

deposito

OEbI To(D IVERSO5 ) OOO
recebimento de Tributos

üE tributos

Num, 976

Num, 977
de Tributos
L)E TrIbU-TOS
dE thibutos

Tr I butos

T R I B U T o 5

oon
971

Oüo

000

973

TR I BUToS

Tr I RUTOS

TR I butos

000
963

TRIBUTOS

000

recebimento

cheque comp,

cheque comp.

recebimento

recebimento
recebimento

transporte»**"*»**

DÉBITO

2'<,00a,G0
è.726.698,00

1?,2g0.000 too

"  ll9.618,00

T.'<32,473,23

6T,'<3 5, 18 3,00
20,000.000,00

CRÉDITO

128.066,96H
81.580

675,601
11,895

6o9,637

120,365

366,355

85,839

57*150,800
68,056

6I8,152
^^160,129

15,266

250,313

802,136

126,359

189,178

856,657
11..289

8m.220,8hü

9^
00

30
üo-^

7o

55

70
00

00

00
89

75M

00

00

9o
00

5l

70
ÓQ
71

1

O

Banco do Estado do Espirito Santo S.A.

5-

-A6''* "'lA-

-CLIENTE-
1,1 N H A R E 5

as

1—bV

PREFEITUFÍA MUN (5E linhares
L 11-J H A R t s 121-90-00001-7

DATA

22.

22.

22.

23.

21,

21.

21.

21,

21.

21.

21.

21.

25.

25.

25.

25.

25.

25.

28^
28.

28.

28.

.05

.05

.0 5

.05

.05

.05

,05

.05

.05

.05

.05

• 05

.05

.05

05

.05

.05

.05

05

05

05

05

HISTÓRICO

transportado»**"*»

deposito • , OOo
deposito 000
cheque comp. Num.,, 978
recebimento dE tributos
cheque numero

rEcEuIMENTü de

recebimento oE

deposito

cheque numero

deposito

979

TrIbutos
trIbuTos

OGO
97l

000

deposito
CHEquE comp
rEcEb I.MENTo
recebimento

DEPOSITO

deposito

recebimento

000

'  N u K, , 9 0 1
TrIBUTOS

dE Tributos

000

00o
de tributos

estorno LANC, I IMfjEV.lDO),.
recebimento üe Tributos
recebimento de tributos
cheque numero 902
\EPn^TTn oçn

DEBITO

9,987.500,00
*  <

?,7í49,770,00

171.519,00

2'78,000,00

l9.680,00

è.,912.039,00

CREDITO

81.220.810,71

311,210,00
362,968jQo

8,032,0o

580.727,Ü0

51.696,0a

,702,731,00

/ 761,68QíOO^
13.985,00^

1,372,359>5o
' 2,100,00^^
171.519,00/
168,510,00
5,883,0o

33,932,0o

665,008,00''

20,OOÜ,Oo|/
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OOlíJOiSIH

9U-IC
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VINOO ^—

|9^
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rrr'

O

Oè

'8?
^Oo

/Zz
yao
00
00

00

bg

00
00

00

00
00

(

! ̂

3

>

V'

00

00
00

'Oo

!,^Z9
✓ Oo
✓ Oq

,^0o

✓ 3o
bZ

aZZ*96C*

126*198*
Zb6*002

9l6*226
099*6b

ooo*oc '
9be* 92

000*000*

b20*bl
000*01

25C* le

06Z*6l I
000*000*

122

9

00b

oor

000*000'jZi
003*699*
000*8b0*

bCI*826*

9O1 * 6b9

eZ2*109*
22b*Zl
0bb*6bZ

060*688

096*298*
Ib6*9t0*

O

b"/©
C»

Cl

021

oiia?aD

*,«3ld0df;NVHJ.

JOG-, ( íiOsd3A I 0 ) 01 I a3d-'
soinoidl 30 0iN3NIOáOad

30 SOinOlMi01N30 í 93O3M

c>rnoB7f

tZiSZS'
Tj

00•000•o l I

t)0«06l '6C9*Ç

□ 00

□ 00
o 00
000
□ 00
SOiOQldl

000
□ DQ

s 01 n 31 d 1
□ 00

□ 00
□ 00'
000
□ 00

586
50103 1 Ml

C86
50109IH1
50103I Ml

ÜOO
□ 00
□ OG

Üll50d30

Üll5üd30
011.50<)3a
011 Sür!30
01I50d30

30 01N3WI3303M
0115 O d 3 O
OIIS O d 3 O

3O OIN3WI33O3M
Qi.l5Üd30
oii.qodso
01I5Üd30
01I50d30
0115 ü d 3 O

0d3W0N 300300
30 0103013333^
033000 30ü3HG

30 0103013303^
30 01N3WI3303M

0ll50d30
ülIS0d30

(.5 0Sd3Al0)01ia3d^
♦ ♦ • ♦ ♦ < 0 0 V1 a O d ç N V d 1

OOiaQlSIH

sü-ie
50-18
5ü- 1 8
50- l 8

5G-18
5ü-ie

5Ü-Ü8
50-08

50-08
5Ü-ÚC
50-08
50-08
50-08
50-08
50-08
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50762
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-CLIENie -

pRCrE 1 TU^ÍfA*' MUil LldHAl^^S

LIdlIAWCS

-CONTA-

l2M-90-OOOOl-7í,

1 9 íí M

ü I ,.n6

if 1 ■■'' ó
o i - "6
w K." ó
Ü 1

01^06
•Jl >.0 6
G^„n6
ü'Í-0 6
ü'^-C6
í}M„Oó
G'4.-06
íj'4_06
G'4.>06
ò'H^í;t6
O 't „ .0 6
0"„.G6
ü 5 n ó
í li G O 6

0B„06
O ^ o 6
G  .> G 6

0^-06

<
- cr

HISTÓRICO DEBITO

AlhC AdTKKlOK IQVIHS t?U
CRÉDITO

:, r. p o s í T o
) í: p o s I T o
) F. P o S ! T o
; E P d S í T O

000
000
CO O

- , .. . .. Oüo
-<S:cEb I HFIITO dK TplBUTOS

E C F ii! n F N T ü [) E T íí I B U T O S
E C F i51 H E d T Ü D E- T p- 1 B U
Eli I Tn * O I VERGOs '

:)Fbito'div£Rsos) ^
:} c. ÍH T O I Q I V £ R S O s '
) E P O S I T o
riFpnSTTo

.000
.  0 0

uno■uno.na
,ÜpO.OO.O..»j

200.. 0n"0,ü0Qf o(
^4^0

:?Ecf B I IlENTü TkIBUTOS
V F C F ti I d E N T Q D F T I B U T O 5
,'FcFbIMENTo üE T,. IBUTOS
■RED 1 TO f Ü.I íIF-RSor ) üOn
■;El> I To ^ D I VcRsOs ) OOO
)EpoS!To Oüo
•jEPOSlTO 000
pEPOSiTo. 000^
pEcEb ) mENTü dF tíjIBUTOS

HEOUF NuriERO 98?
E Ç F b í M E n T ü O F.:< c. i- -r. L> t n r. n I u u t. T |:; I fl U T O S

^CCFB I HCÍJTü de TrIb''JTOS
:,El) ITO I n I VERsOs ) OOO

R A !>i S P U Ff T E «

5,734^869,00

)A-'

,  1 A 1 , O 5 O » o O

,5?6,952,00'

39, 159 ,0
60,000lUok
73,592 tOo
Z9,636,Oor
9,e&5i00

585, l9l»00
9,055lOoK

:Sa4Q— a/

iQO
18
5 7

422

6 2
.9q9

10
68

.000 »00

.HoOiOol^
,138 *00
,629*5
,523 »ÒoK
,2ü0i00

I GO•000

l/"
22

1 .558

.822»QO
,066*34
,000*00
, 7q5 * Oq

.712,0

.220» 19

22i4.'447,478 ,!3

/!

o

Banco do Estado do Espírito Santct^.A. HI^IhArES

A  JCIA-
V_,

- CLIENTE-

p R F F E I T U R A
L I MUARf-S

MUÜ DE LIMhaRES -CONTA-

124-90-00001-7

DATA

Ü5»p6
06^06
ü 6 _ <1 ó
06—06

O 6 „ 6
a6„o6
ij 6 — p 6
06-06
G 6 _ O 6
O 6,, 0 ó
07-06
0 7 — 0 6

07-06
07-06

ü 7 — f i 6
t"i 8.. O 6

04-06
úB_".ó

GB-Cb
0 8 - ~ 6
0.4 _ n 6

1 l-Oó

HISTÓRICO

T R Â M 3 P O R T A D 0 • «1 •

-REOI TO(D IVErSos) OOp
RFCEOKIEdTü dE tIíIBUTOS
vEcEü I MEiiTO dE TrIBUTqS
rRAdSrEREMciA autorizada
deposito 000
dEPoSITO oüo
)EPO3jT0 000
7 E c E Ü 1 U E14 T Ü D E r R' 1 B U T Ò S
DeüitqIdiversos) ' GOO
j E B I T O ' 1.) I V £ R S O s )

D E p O 5 ! T o
E P O 3 I T o

7 F. C F ü ! i ) F. ( 4 T 0 D E
.7 F C F ü r M F N T O' Q E
R F. C E ii r 11F d T ü D E
ecfijimeutu de

j E T' O 3 I T O
) E p n s I t o
T H r ó U -- 1 1 u M E R O
FvFCFüIHFdTü DE
^FCFtíTMFNTO üE
•;EP03íT0 .

000

■000
00 D

TRIBUTOS
T(t' I BUToS
Ti; I BUTOS
Tributos

00 o
Oüo

99o
TPIBUTOS
T  I B U T 0 S

non

lOO,ÜOO;OOa,oO

/ , 0^9 467 , 00
[/2,057,776,00

3,6^1. 248

CRÉDITO
224 .l47,'l7Ü,93

52,7ü1fÕo| L-
5^15.021 ,0on^

-  46,837,0o
^

18,6b1,Oo
20,000 *0
23,226*0
9,622*0

O

O

"'

-'

175,000,00
iQl .200,UO

12.136*00
iQl.131,0o
629,025*10

I .537,06 1 *62-
17 ,046*00
3,6qO,Oo

18,821*00f
17,520,00

133,180,00
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n£ LlNMAl<f^S
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iZM-ÍO-OOQOl-'

1 i„n6

1 1^06

i UlU

1 I-QÓ

I 2-.0 6

1 2„06

i 2..D6

1 2»D6

1 2-rS6

1 2_06

1 2»0ó
12-06

1 2-06

l 3-06

1 3-06

1 3-06

1 3-06

1 3-06

1 3--<6

1 3-06

1 3-06

l 3-06

13-06

1 3-06

1 3-0 6

HISTÓRICO

T R Ã N 5 p O R T A ü O • " * « I» ■»
CHJOUO 000
-liOoUF mum£Ro 989
:• H £ o U O ' I u M £ R O R 9 6

E C E B I M E N T O D E j p I B ü T O S
R E c E B I (-1E i J T Ü D E T íí I 3 U T O S
-HCóüE ÍUiOERO R'j'9

ECEB IMFNTü dE trIBUTOS
:HEoU"^ UUMERO R90

INÚMERO ;:i0 2
recebimento dE tributos
deposito 000
T R A M S F E FH: If C I A AUTORIZADA
züiiiQUF çoMp, Num,
rECEuIMÉNTü dE tributos
R E C E d IM E í i T ü ü E tributos
íEcEBIMENTü dE tributos
UEPOSITO Oün

riEposuo 3 0 0
■UlEqüE nuMEFIO 003 90.642,00
-hedu" numero 995 101.900,00

H E 0 U ~ M U M £ R 0 ÍIO8 1 , ln7.717,00
CHEoUE numero 00 7 2, Íp, 7 .237 ,00
-heque mumero 993 i, l no.000,00
çNEOUc COMP. Mij„, 00 5 250,000,00
-NEnu"- COMP. Mní-i, iijQ6 360.000,00
T Rvv M S p O R T E »•**•*-* *

y
7

25.000
1 , 135. 156
I.ÜOO.QOO

00^» OO
»

»oo

727,000,00

93.775
V.99S.6MO

71.132
316.380

,00
,00

, QO
»00.

CRÉDITO

r7tíU.725í*<b

/

1

92,161»Oo
7.232iüoK

5i6.9o8,29

100,381
125,000

,979,383
776,13a

7,112
.  19,080

65,000

lOor
I O O f

167
»io'
»ôor
>00
I oo

 .
107.625, M2-»81
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Banco do Esto^ do Espirito Santt^S.A.
-A SCIA

L I NhArES ] G3
-CLIENTE-

PREfEitURA MUII D£ LINMARES
LInHARfS

-CONTA-

124-90-00001-7

DATA

l 1-06
11-0 6

1 1-ÜÓ
11-0 6

11-06
11-06

11-06
1 1-06
11-0 6
1 1-06
14-06
1 4-06
15-06
1 5-06
1 5^06

.15-06

15-06
! 5.^06

15-06
1 5-0 6

18-06
18-06

I A „ n 6

HISTÓRICO

TEmUSpORTADO»»»
rEcEbIMENTO pE
T E C E B I M EIIT Ü D £
Cl-IEOUE I!UH£R0
theouf mumero
T E r' O S I T O

E P O 5 I T O
TIIE n u E mumero
j E P O S I T Q
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:H£qu~ numero
;íECEB I MF.NTO pE
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) E P O S I T O
?ECEüJMF.NTO DE
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■ 000
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3 1 , 2-95 ,0o
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85,255,O
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ií E c 9 ti 1H e M T O D fí:
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M u M E R o
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E C E d ; M.-F I ) T O D E

EPOS ! Tn

R E n I T O ( D I V E R 5 o .0 )
u 2 c 0 n p. t i u r-1,

C o M P

C o M P

C Ü M P

M
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; M E Q U E
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' H A. O U 2

c O p.
C o M p t

E C F b I M E N T ü
EpoSíTO
E P O 5 I T Q
he-que IIUMERO
HEOUf numero

r R A M S P ÚR TE»*»»*

799
TK- 1 BUTOS

79h

O 1 5
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a 1 8

79g
8 1 6

792
Tíí I BUTOS

002
TH I BUTOS

í}00
000

803
Num, Ri5
N U !•*, 019
N UM. 796
NUM, 793
Num, 79i

de HíIBUTOS
000

00 n
',795

8 1 9

DÉBITO

9 1 1 , 38 3 ,ri0

1 8 , 000
130,175
3no,000
38.233

1 .677 , 878
Uo.ooo
300,Ü0Q,

»ÜO

I 00
»Q0

>00,

I 00
»oo

Io o

66,SOO,00

51 O.000
193.752
37B.OOO

.'51.351
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5e7,900

6 A 8 , 7 2 5
H7I , 100

» üO
>00
I Oü
> 12

I 00
>00

>00
>00

CRÉDITO

rrs-i

9.
9

1 •
97.

F  ■/
/>

1 •

Uü4>Mb9

6i6#575i□ o^

34.876»00r

9 1 .7? 1 »00
118.841 >35f^
772,100iOoK

158, 128i0
5o9.597#27
159,263,03

/
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Banco do Bstado do Esptnto SanttfiS.A.

NCIA-

I  iNiiArFS a
-CLIENTE-

prefeitura mu II d£ LUIhaRES
L I ?.i U A R E 5

-CONTA-

1 2l,.90-0000l -7

20-06
20-06
20-06
2 0-06

2n_n6
20-06
20-06

20-16
20-06
2 0-06
20-06
20-06
2b-Oó
2 0-06

2 2-06
22-06

22-06
2 2-06

2 2-06
22-06
22-06
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HISTÓRICO

r R A N s p 0 m A u u»"»»*»
CHEiUE numero ' 801
rHEoUE MUMERO ' 017
C H E O U F numero o 1 1
zHtoUE numero • 80n
í' H c n U F M U M E R O 8 17
rHEnU" NUMERO 823
pECEb I MF.ÍJTO DE trIBUTOS
dE6I To(O IVER5OS) OOO
fEcEüIMENTO dE rplRUTOS
Cl-ICnUF ^)UMERO 016
-HEcUc numero 305
:HcóUZ CUMP. Nuh, • *^21
rHFOUF COMP. NlJM., 822
rHEOUE' CÜMP. NiJíV, Ol8
OEPOSlio 000
tEPOSíTo OOO
dEPOSITO CiOO
:: u: n u F 1 1 u m e R o 020
íEcfütmento de tributos"
; F C F b I M e N T ü D E T Í-: I 8 u T O S
:t!-OU^ CüMP. NijM, 0 06
-NEOUiT CüMP. MuM, 82n

DÉBITO

in8,'000,00
37 ,039,00

795.000,00
/ J 0 ,683,00

10, 1o6,70Q,00
IflO,000,00

2. l 11.261 ,75,

1 a 2 . 1 6 5 , Q o
670, üOO ,rj0

2,229 ,757 ,00,
3'1 1,596,00
i7.50Ü,oO

120,853,00

1"0,000,00
8,2nO,000,oO

20 5.760,911,07

í'A
/

CREDITO

I2,l22i00

15,766,Oo

1.986,261,35'
23,6i3,Ú0
80.000,0o

7 1 . 5l6,00
''579,25lt7&''

s

n
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Baneo tfo fãrado do Sípfnto Santo S.A.
L 1 N M A p k'^ üjd

— CLIF.NTC-

PRLrKiTUiíA MUN de lINm,\RES

L I fiHARe:S

-CONTA-

124-90-00001-7

DATA

?.5„r(6

2B„n6

2S„r.6

2 5 ̂ ""i 6

2 F> ̂  0 6

2S._;>6

2D^rj6

2B„0í>

2 SO

2S-r<ó

2  .. 0 ó

2 A « "16

2 6.» 0 í>

ZÓ~D6

2 6„r!ó

2 6„n6

2í-.~'7ó

2 7 ó

27_0ó
2 7 „ i, 5 6

2 7.06

2 7.0 6^
27-06

HISTÓRICO
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■: !•; r; o u r m u m £ R o 033
.-:í2o'-^e oümero
^ECEiiTMEíno üE TP';IRUT0S
i?ECEti I IVENTü dE tributos
/-HE O Li e riUMERO
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HEOUO riUMERO
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[■) E H O S I T O
Q E P' O S I T O
-HF.OUc , riUMERO
-HlOUF COMP* NiJm,
)E UIT O t D IV £ R S O 5 )
~:-|EQUE IIUMERO
::!EOUE rjuMERO
Õ E P O SIT O •
cheoue IIüHERO
ÕRDENS OE PA&Amf|.,TO
gRDEi^ij QE PAüAp-PFIjTO
rHEOUO riUMERO -
1; E C E B ! n E H T ü D E j R I O U T O 5
rííEQUE numero
rE-CEBI HEtiTO DE tRIE^OTOS

E C E H I H E N T O D E TRIBUTOS
dEPOSjTO 000
transporte****»*»*

83o
fí Z9

8 26
827

000
00 0
825
8 1 2
oon
034

828
000
B3é>

835

±

DEBITO

360 , 000,oO
270.000 >00

iRD.OOOfOO
6n0,000,00
^<35,385,00
172,321,00

196.211,00
1.092.000,00

193,248,00
,  bp5,00Ü,ü0

892 , 89 1 ,00

8,BnO.210,00

3?0,97ü,Q0'

19,900^000,00'

CRÉDITO

,V2U. 161 i'<2

'^.570,325 ,00
94. 163 »Ü0

152.668»6o/
660.560 tOO''

95,5o5»50''

8 1 .376,0
635.3261^0

32.2lO»Oo

9.0S5»00
7o8»56a»6Q

16,-7 20100
147» 188.8o3»92
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■BANES"-ES
Banco do Estado do Espíríió Santo S.A.

-AC NCIA-

L ][ Nm AbES'

r-FLS./-i

'O8
-CLIENTE-

PRE feitura MUH DE lUIhAR^S
L I íN H A R E S

-CONTA-

124-90-00001-7
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HISTÓRICO
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924' - I
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HEOUF iiUMERO a7n
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DEBITO

150.017,00

'3\X'Kai-TL-CbS I y

147 168
51

3.192
95
31

200 OGQ
fr 4 1

CREDITO

,8o3,92
.92Q»0o/
.327 i94^
,660 »Ô0
,7oQ,0o

•juip-s-Ti óf-nif

1 00*000
3.864

í,eiVA.MN?

iL€JX)i(4X]

1 23 , 500,00
40.000,00

2pü.000,00
147,I73,128,QO

49.03 1 ,00
712.920,00

1nO,üOO , qO
3n0.Ü0Cii00

ánS).07.2
ò.ooo

9775*

2j3jd 000

.OOOiQO
,520tOoK
.OOOiOO
.ooo»ook
,369 , Oor
.onütO
.QOOtO^
.000*00

, 8 1 5 , 0 q/
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Hiim hiílilitt /hii^a A J IM- •* ''-K. íí [lZII
-CLIENTE •

PH tFE 1 TU'r! A MUN DE LINHARES

L I N HA HE S

-CONTA-

12A-9Q-QC0 OI-7

DATA

19Q A

02- r/

02-0?

O 2 - C ?

02-0?

0 2-C?

02-0?

02-0?

0 2- O?

02-07

0.2-0?

02-07

02-0?

0 2- G7

C2-C?

02-0?

02-C?

03-0?
O S. O ?

03-C?

0 3-0?
O 3-C?

0 3-0?

O3- O?

03-0?

HISTÓRICO

SALDO ANTERIOR

ÜEO no (D J VER SCS)
ÜF.ÜIT0(0I VERSOS)

DEOI 10 (Dl VER SO S)
DEPOSirO

RECEEIHENTO OE
RE CE e IME NT D DE
CHEQUE NUKERG

CHEQlE NU MER O

RECEDIMENTC CE

CHEQUE NURERG

CHEQLE numero
OEPO S I TO

CHEQUE NUMEpn
CHEQUE numero

CHEQUE COMP. NUm
che que comp. Nu m
CHEQUE numero

0 tfj I Tq ÍDÍ VEr S OS)
RECEEINEnTO CE

DEPO SITO

ÜEPOSiTO
üEPo srrn

/Tll(6/L^oc
00c

OOC

TRiaUTOS
T RI8UT OS

15 A

866

TRiaUTGS

•EA 2

8?6

COC

EES

aA3
850

EA E

000

COC

TR IB U TQS
000

OOC

COC

200.000 .000 pQf

12C'0 .COC .000 »0C
TõÕTTÕõTüWíTT!

RtCEElM-ENTO OE TRlHUlCS
RECEEIMEMO DE TRIHUTOS

transporte SAIOO*****

DÉBITO CRÉDITO

526.7 92. 342,76

03

11 .
100,

?g. 30C, CC<
.?91 .rOO/OO

8C .CCC »0C

273.000 *00

S7 .GCO ,00

138 .960 *0
65 .000*00

ec .cco *00
3 0 0, 3 50, 0 0

, COc'.O00 *0 0

^ 00 . oco.
1.3C7,

20.

000*001

388*80

502*00/

559 , QO^

150*00^

2i.
?5.

122.

369.

162.

1.556.

110.724.

ooC°4 4»
880*001
400*00^

631*00

605*001
5 3^ , 3í,( ̂
026*90

O

Banco do Estado do Espirito Santo S.A. LINEARES

— CLIENTE-

PREFEITURA MUN DE LINHARES
UNHA PES

-CONTA-

12A-9C-CC00 1-7

DATA

19 8 A

Ü3-C?
03- 07

03-07

03-0?

OA-07

ü 4 - O ?

OA- 07

O A- 07

oa- c?
OA-07

O A-Q7

CA-C7

OA-07

ÜA- O?

05-C7

05-07

05-07

05-C7
0 5-

05-07

"7 n

HISTÓRICO

SALDC IRA NSPCfiTA GO***
»

CHEQLE NUMERO 85?
CRED rT(.)(o IVEPSUS) COC
CHEQUE COFP, NUM. 856
D.EO I 10 (Dl V ER Sn S ) OOC
cheque NUMERC .08
CHEQUE NUMEPG s E
CHtOLE NUMERO ésA
CHEQUE NUMERO ÇEA
REGE E ImEn Tg CE Tp Ig UIOS
RfCEêIMENtO CE TRieUToS
CHEQUE NUMERO 8^ C
U:cE GiMENTO Ce TRIBUTCs
üEPosirn OOC
CHEQUE COMP . NUM . 873
DEan Q(DIVERSOS) CCCl
HECEEIMEMO CE TRIfiUTDS
DEPOSITO CW

ÜEPOSITO CCC
RECEEIpFnTc CE TpiuUTOS
RECEEImENTC CE TRieUTCS

j  f- - =

J 08. 352, 00^

lOC .000 *OGK
.131.414*0

eiA.390 *0

1 5S. €30, OG
53.620,00

9C .0 00*00^

60.000*00

250 .000 *00

CC.COC .CCC 'GC

CRÉDITO

110.724.026*90

IIA .684 .000*001/

^.363

51

.054*0^

.3,83 *0

66

668

.582 *00

.016*20

7

68

62

435

-2 9 4

.576*00

.800*00

.700*00^

.512*00'^
,647* 00''



o

tíâncü Üo talatío tio tsphitt) Sêtito ̂ .A. . IMÍ4NI"S' "IZoil
-CLIENTE -

PRtFtllUfM MUN PE LINHARES
linhares

-CONTA-

12A-90-00001-7

DATA

1 9 O A

06-G/
O r,-

0 6-07

0 6-07

')Ô-G7

0 6-07

0 6- 07

O 5 " O 7

0 6-07

09-07

0 9-07

09- C7

0 9-07

09-0 7
O 9 - C 7

0 9 " G 7

1 L- 0 7

i O - C 7

iC-07

i O- 0/

10- C7

10-07

iC-07■
1Ü-ÍQ7'

HISTÓRICO

•SALOC TR A NSP GR TAu C * »*

HECreiMFNTO GE TRIBUTOS
QEPn SI In ÓO O
RECEtí-MEMC CE TRlBUfOS
0 EP n S I TC 00 O
) E Gl T 07 B I VE RS ns ) 00 0
GEBITOCniVERSOS) 000
TRANSFERENCIA A U T O R T Z A C A
UROFnS DF PAGAMENTO
ÜEBI TOCDÍVERSOS) CO C
DEPnsiTC ooc
R.ECELMmFN to de Tr.HUJTGS
C H o U E NUM f. RO EA 7
C i-i ç L F M U M E n í} g 5 ij
P  Tq de TfTiiUToS

(E o tnf 1N7 o Gt t P I úu \ ò s
TR7 N SFERLN 0 J AUTOR ÍZ AO A

DEBITO

Í-! U MER C
NUM f.Rü
M Li M E R n
NU Nç RO

CUEO GE
C l-i E 0 L F.
CHEGUE
CllE QLç-
CHEQ UE

HEQUF. NUMERG
ü E P n S H O
RE CE 0 I ME MO
trán spdr te

NUMERO

■97 G
ti S

•69 1
a« e

f E 7
69 9

OOC
O E T R I 6 U T 0 S

SALDO*****

1 .350 .202 .00
2 .66 A . 27 2, 0 0

5 A 3. 129.O O

1 . í 7 A .2 Afl .00

3£ .COC.CG
30 .000 .00

Al .Al 5, O':
68 .8 00 .00

i^S .ilíi .00
A20 .000.00
A2C . 000 .00
55? . AOKOO
560.000.00

CRÉDITD

165.881.587.90

38.997.00''
.  350.000.00'
115.3 00. 00^

^ 1 .0A3.974.55

S
/

1.7A7 .884.

156 .001 >
46.607íi

50*^

O O-''.
OQ/

l CC.

262

. 2 82.1'n4.90k
239 .029 .00

CCC.,000.00 .
19.692.00'

603,696.83

O

Banco do Estado do Espirito Santo S.A.
NCIA-

LI M-ARES
-CLIENTE-

PRLFt.l rUR A
L í iN t i A i7 E o

MUN de LINHARES
-CDNTA-

DATA

198 A

10-0 7
lC-07
10-07
1 1-07
15-07
15.-07
11-0 7
11-07
11-07
li"U7

i 2- 0 7
12-07
12-0 7
12-0?
12-07
i 2- C7
12-C7
13-07
i .3 " ̂  /

1 3- C7

124-9 C- OOOOi»^
HISTÔRICD

saldo TR/lNSPORT ft go* a»

íeceeimentc i;e triouícs
PFCF n IMFNTO CF TR IhUTOS
EPns.nn ooo

CHeOLe NljMFPC SS6
OOOJ
000
000

TR TB UTp S
T RIBUT Õs
tributos
T.HI OUT os
r R I fj U T G -S

coc
000

.00 0
CC c

OEO1 10(01 VER.50 S)
9FPn ST, In
o EP n SITO
ÍECF. BT.MFN TQ

itE CF f; TMr M O
FwECE E IMF MO

ICF f; I Mr MO
RFCE E I-MFN TO
OEPÜSI TO
OFPOS Ti n
OFPO S I TO
IFPO SI To

CE

Ce
üe:

DF
GE

CPE D í TO ( P I VFR Sri S ) 00 d
CF pimento CE TRinUTpS

RECEETmFnto de TRTBUinS
íECEEImCnTo OF TIvTHUTCS •

DEBITD

12 . 700 .740 ,00
50. COO. 000,O

CREDITD

262.603.696.83

283
2. 899,

61

246.00'
943, 05|/

,954.00 7

5 27
1 2a,
169
995

8

311,
1.573.

A9 .
69.

230.
26 ,

5. 305.
2,660.
1.127.

342 .

.790.Aok
080, 00

.245.00^
125.50 .
,0 32 .00^
036.00
\ 8,65
247.20

428 .00
000.00
551.00
603, 25
675.42'
789.30

257 .91

7
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k J , M

o

-CLIENTE-

I'í'( t.K i; 1 1 ij li A Cf; LlNH/^'íf.S
I. í NilAPi-, S

-CONTA

MJl

i 5 - O /■
i 6 ■" n 1
1 7 "Z 7
i( "Q?
i 7 " O (
17 "Zl
1/ -G^
W - O ?
1S-C7
10 - %'
lí'-0í

J.8-G7
18" G7
i 8-07
l'í-0/-
19-0/
i 'í - O /
19-0/
i 9nr. C 7
1 9 - LV

2 O " O /
2 C - ■/
2 0-07'

O 7

1 27,- g^^-onopi"?
HISTÓRICO

MDO rf<'/>riSPGiV V AüOa **

hp cr li íMrKT n o'^
Crcrcil-irMO Lir
f;cCl l NTO ÜF

21-cr OTfT Kin cr
Cnrour níumí;; í;c
cr íMOs iT n
i''r Cl il li-íP; N In cr
corciTOf iji vrR^^n
íiiic-: e íh^n Tn Dü
tvrcc r ti-itk m
HV CE B,IHP MC
CtlEOLE M U,M tOO
•jECOsi r n
orpd ST m •■
nci^n s! Tü
UEpnsiip •
lir Cv í" T Mr Kt o Or
CEC"CTmENTc CÊ
H FChG Io ENTC cE
GF !■ T ínin 1 Vr0sO
GEPn ST To

CE
L E

T R r p ij T n ;>
T R I (1 u 1 c S
T c TOtj r Os
T (V I o i.J r o 5

09 2

CC (
Tiv ío üins
S) 00 c

:  tributos
T R I Ç U T os
TR Iliüi os

89 3
nd
ooc

100
CC c

T '■< IfiU T FS
T R j e u r G 5
TRi (UJT Os

s> >■ 00 c
Güd

ür Cr R TMr Nr n cr t h i tos
R e r in M "■ N T c ü E T R I íj p s
üEPOSITn COG
TR-fiSPORTE .S.4Lí)0AikA>A

DÉBITO

u

3 . 500 . 000 ,0C'^

CRÉDITO

1 17 . 656 .216 .66

2.339 .685 M5'Í
18.6C0.503.66''

171 .Afi3.00^
S. 527 ,1 A9,25

528 .7 80.00(/
6Cl.635-.00k

A3,028.00^
132.A57 .600 .00'!

6A9.390-Q'^1 — - . 9

2A0.639.00'
57 .827 . OC/

100 . 000 .000 '00

62"6^5 »60
510,375»G0j^
í, 22. Oj 6, OC'
1C5 .650 .00

1 .06A,2U .50'
179.647.00'

.  . 27. .218.00''

5C6.085.C0
81.470.00^

1 .381,427.60'
4C.G80.00

1 7 2, 5C2. 206,37

Banco do Estado do Espirito Santo S.A.

-í NCIA-

I- L N T- 4 F E S a
-CLIENTE-

PRLE h I ! 'II A
L 11\ .H / R i;. S

HMM Df LiNH/kRFS
-CONTA-

124-90-00001-7

DATA

198^

2 3 " O /
23- C7
2 3-0/
2 3" 0/
2 3-07
2 5 -O 7
2 4-0/
2 4 - G ?■
2 4- O 7

24-0/
24-0/
2 5-0 7'
2 5-07

d 3 ■" O,
25-07
26-0/
2 6-07
26-07
2 6 - O 7

HISTÓRICO

i A L O O T p A N E P n R T D 0 * * (t

CEPO SI TU
iJf- i-' O S T I O
CPFOUE NIJMF. "G

ri r
ij ..

OE
n-E
GE
'GE

RECEG Tf-EK IG
PECEF]Mrí\iTri
RE cr. 8 INE R Tn
RE CE CldE MC
MCEMMENTn
íECF.FTMEMU nr
OiMülTlKüíVrRSn
ch-gle cni^p. M)
RECE. 0 Ipr MG ge
; rcE m Mr NTO CP
PECEEIGEMP OE
JE;:I lQ(/GUi--LU7
GE T' '1 s 1 f n
rpCE G l ME MG

■; C EIM MF A T r
RruE MdEMÜ
j cr n s n f'
Gepos 1 ■( p

CE
Cr
CE

coo
ccc

858
TRI ÜUTOS
TRIB UTGS
T R i O G I G S
r R lílUT ns
T?< IB UTGS
T íí J BU T OS
S) CC.C
B . ■ 85 9
tf I'0 UTc S
T!í IBUT C.S
T P T B U T n s
- m "E Tc )

■cor
TPIBUT Pó
T H I filj f Cs '
Th- Ili UTGS

00 0
CGG

DEBITO

172.502,206.37

1 0. 000. 00X

5.100.00

2. 116 .582.3 1

CREDITO

890,280.00
1 49 .696 .00

45.250.00
284.961'

1,371,262.0
9.7,540.0C'

1,937,211.24
26 9 .'968 .00]

5 . 227 . 690 .63k

/
/

/
00''
y

A

/

74.492.00
485.171.00

3,11 2. 899,
uw y
4l'

2 55 . 655 .qO
94,516.
51,571.00

1 . ̂4 7 .7 56, 00
17,850 .00

1 17 ,923.00

/
oX

/
/
/

/
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f'!<í.rí: nURA

1.1 K H i I! J

KlJ N' CF LINHARES

-CONTA-

12A-ÇC-C00Ü1-7

1 R 3

E! " O í

E 7 - O 7

c 7'" 17

2 7 " O 7

c7" 07

E 7 - C 7

27 - 0/

E 7 O 7

27-C7

27-07

2 7" O 7
2? - C7

•2 7 o 7

2 7 ™ C7

2 7-0/

2 7-07

7:7.= G7

2 7 C 7

jO" 07
3 C - C 7

3 G •• O 7

3 C- 0 7

3 C " C 7

3 0-O "7

HISTÓRICO

O i L D r 1 I-' A N S P (.1 R r A i) ri

OEWnsI10

i.)ri'n s! 10

0 rvi-" ri s T 1 n

ü E o n S IT p

i:- Hn E rm

OEpn s I in

:: FP n J i i n

óEHo s r rc

OFPrj SI íp

Ce hos Ti n

üElUrS TIP

orpn ST Tn

líEPF (1 TME N T G

isFCE (; 1 mEn rc;
f- .; Cp i? I Pr N T o
i.:'-!FOL'-" NU-Mr

CMEOÜE pPPP
1 R/-M S F^Pr.•NC

G^P■] S I rn
OpcPs Ti n
ijs;pp s T1 n
C E P ri S T í O
ÜFHP st. TO
HFCE í ThPNln
IRi M SPOO TF

DF

cr
CF

Ri]
.  Nij
TA A

OOC
00 0

00 r

000
00 0
00
10 0

con
coc

00 0
oc c
OOC

T n T G IJI o s
TR ] íi U Tf] S
I R T o U I o S

0 5 P
P . P ç f

n

Jí/AjOJ /t/ .
■Icz/uAJ- - (F<T

-JU^S-^ H. UTO;

U IPR TZ AD A
.  OOC

CC (
000
GOC

'' í) G C.
C F T1,^ T E ü i n s

S .a L Ü C * * 4 * >

DÉBITO

C6 TT-ò
í£tQKtt^]

Í€n)/.(H)
- "ti" 6£''?y&

Aerví/f^

Agvuu]

1 0. -Í.Ü2. .3'3A, 00
H.e53 .520»ü

Ha , 590 .THjG ,0%

H2 . 56 7 .8 7G»6a

CRÉDITO

1 87 . 665 . 787 >8í.

- .6
-  6

- 7
2

200
.  3

{tí
1.0 0

AC
20,0

5
.  1

.072 .

.62A.

.197.
. 5 33.
.00 0.
.300.
. 000 .

<100 '00
C00'00i
683 '00^
333,00
OOG'00
307r00
000 '00

. CC C.
.9 00.

. 000.
.A 18 ,
. 000.
.576.
.255 .

59.

WÕTITÜ
000

000 '00
365,Oq
000 'O
669,60
129 'O

720'OOT

. A.505,00
71 .6A1»88

128.152'00
A39 . 83A'00

8 9 , í, 60 ,00
,1A2 .276,00^

O

I

I

Banco do Estado do Espirito Santo S.A. LINHA FF.S

/, NCIA- r—FLS.—.

08
-CLIENTE-

HHL(■ ^ I rup(.
LlNHAPL S

Ml.iM Cl:. LÍNHAPf. s
-CONTA-

DATA HISTÓRICO

i 9 Ü A SM..Pt: TTí NSPCRTALP» **

3 0 " 0 7 RFCFElKrKjf! n^
F

T 1; T í! U í n 5
3 Q " 0 7 R'"CFL'JMr:í\ rc CF T R I i3 IJ T 0 S
3 0-07 ,< FCf:í;' I MF M 0 pP TRiCUT PS
3 0" 0 7 'C 1 E 0 li F N Ü M F H (j 395
3 0 - C/ CHFOGF r.GHP. NÜH . £57
3 0 "• C 7 Ppp- e J PP KT'"i CF TH inUÍ PS
3 1-0/ üFPG SI- Tü COC
3 1.. C7 0 rr n s I 1" P" CCC
3 1 •• C /■ DEpn ST Tn • OOC
3 L-0/ RLCFF TmEk Ti: GF Th 10 utq s
3 I - C / citou F MuMFTíO í 5 5
3 l-G/ i-' i: CF !;-]HF N Tn cr; ■T« IP UTnS
3 1"!} 7 T rí: F NT C Cp T R I Eli T Ps
3 1 - G 7 RFCFF Ir-rN TO CF TH 1ü LTOS
31-0, PFI;í'u IM Pn Tfi CF Th !í; üTOS
3 I - 0 / RFCFtMHFMC ít T H I C U T C S

DEBITO

1 A 2 . í e 7 .3 7 6 . 6 C

12 .500 .000 .*0 0^
5 . soe .COC »CC/

1 3 . 5 30 . 2 30 'CC^

CREDITO

1 .092 .203,001^
389 .7T0'00

5.5AA.865'80^

00''21.382'
52. 376 ,0

A 56 .29A '00
87 , 800, O

A 05. 9 Al 'O'
lO

2.502.086'
A .615.A68'50
5.63A.506'

AA9-,21A,
6 8^» 25 0^ 00

00^
00^
00/

jl
30^
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JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA,REFERENTE A.DIFERENÇA DE APLICAÇAO NO MERCADO
FINANCEIRO DOS EXERCÍCIOS DE 1.983 - 1,984 E 1,985.

EXERCÍCIO DE 1.983

O

Mês
Diferença

,  valor
'índice
porreçãc

CORREÇÃO
Monetária

índice
Juros Juros ^  Total

Julho 793.333 15.506 11.508.088 6^ a.a , 26.739 :12.328.160

Setembro 3.520.000 ,13.111 42.630.720 6% a.a 118.652.:; 46.269.372

Total 4.313.333 - 54.138.808 145.391 58.597.532

EXERCÍCIO DE 1.984

Mês
Diferença^

Valor
índice

Correção
Correção'
Monetária .

Índice
Juros Juros Total

Julho 300.000 5.327 1.298.100 6% a.a 19.080 : ; í.617.180
Agosto 19.950.000 4.830 76.408.500 6% a.a 1.268.820 97.627.320

Agosto 19.950.000 4.830 76.408,500 6%a .a 1.268.820 í97.627.320
Agosto 6.704.071 4.830 25,-.676,591 6% a.a 426.378 32.807.040

Agosto 10.056,107 4.830 38.499.569 6^ a.a 639.567 .49.195.243

Setembro 30,400.000 4.367 L02.356.800 6% a.a 1.933.440 134.690.240

Setembro 30,400.000 4.367 102,356.80C 6% a.a 1.933.440 134.690.240

Outubro 30.720.000 3.952 90.685.440 6% a.a 1.953.792 123.359.232

Novembro 31.500.000 3.510 79.065.000 6% a.a 2.003.400 112.568.400

Novembro 28.350.000 3.510 7J..158,500 6^ a.a 1.803.060 101.311.560

Dezembro 17.546.667 3.194 38.497.387
l

6% a.a 1.115.968 57.160.022

Dezembro 17.546.667 3.194 38.497.387 6% á.a 1,115.968 57.160.022

Dezembro 10.397.156 3.194 22.811.360 6% a.a 661.258 33.869.774

Total 253J820.668 - 763.719.934, — L6.142.991 1.033.683i393

í

. >
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EXERCÍCIO DE 1.985
■■ns.o2' '

Mês
Diferença

Valor
Índice

Correçãc

r—
Correção
Monetária

índice
Juros Juros ' Total

Janeiro 27.300.000 2.890 51.597.000 6% a.a 1.638.000 80,535.000,
Jcineiro 27.300.000 2,890 51.597.000 6% a.a 1.638.000 80.535.000
Fevereir 28.560.000 2.567 44.753.520 6^ a.a 1.713.600 >7^.027.120
Fevereir 28.560.000 2.567 44.753.^20 6$ a. a 1.713.600 75.027.120
^arço 38.333.333 .2.329 50.944.999 6% a,a 2,299.999 91.578.331-
^arço 38.333,333 2,329 50.944.999 6% a.a 2.299.999 91.578.331
\bril 24.000.000 2.067 25.608.000 6% a.a 1,440.000 51.048.000
\bril 24.000.000 2,067 25.608.000 6% ã.a 1.440.000 51.048.000,
\bril 11.000,000 2.067 11.737.000 6%, a.a 660.000 . 23.397.000;
^aio 36.666.666 1.848 31.093.332 S%- a. a 1.099.99 9; 68.859.997
^aio 36.666.666 1.848 31.093.332 6% a.a 1.0992999 , 68.659.997
Junho 18.265.993 1.600 10.959.595 6%: a.a

V(
547.979 ,  29.773.567

Junho 18.265.993 1.600 10.959.595 6% a.a 547.979 29.773.567;
Junho 14.612.794 1.600 .8.767.676 6% a. a 438.383 23.818.853

?.otal 371.864.7781 450.417.568 — 18.577.537 840.859.883

VALORES A SEREM RECOLHIDOS; V ,.

JUROS; . ■ . -f ' ' . .

Exercício de 1.983 .....Cr$ 145.391 : ;
ExercÍÈio de 1.984 .Cr$ 16.142.991 , . ^ ^
Exercício de 1,985 Cr$ 18.577.537.^...Cr$ 34.865.919.
CORREÇÃO monetAria! ^^

Exercício de_ 1,983 .Cr$ 54.138.808 í '
Exercício de 1.984 .Cr$ 763.719.934 K í
Exercício de 1.985..... .Cr$ 450.417.568. ....Cr$l.268.276:110

CrS 1.303.142^29TOTAL,

Linha ro de 1.986ES Fe

Samu Ba ta
Pref it
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^  Aprovo a conclusão a que chegou a Douta Comissão

processante deste Processo. Ao contrário do que afirma o acusado, o

fato de ter ele ressarcido aos cofres públicos, não elide o dolo com

com que se houve, daí porque sua falta foi grave, pela prática de p£

culato doloso (C.P. Artigo 312-Caput e Parágrafo 1-.).

O ressarcimento, somente extingue a punibilida

de, quando se trata de peculato culposo (C.P.Artigo 312- Parágrafos'

22. e 32). A reposição havida, evita apenas a Ação Civil que esta '

Prefeitura teria contra o RÉU CONFESSO , contudo, a Ação Penal já objeto

de inquérito policial, pedido por este Gabinete, tera prosseguimenta

Deixou de aplicar qualquer pena administrativa '

ao acusado, porque como esclarece a Comissão, ele ja nao pertence ao

quadro desta Prefeitura, alem do que, estava ele sob a égide de ' Le^

gislaçao Trabalhista, para cujo apenamento, nem sequer é necessário'

o processo administrativo, salvo quando o empregado desfruta de esta

bilidade, caso em que^o inquérito, há de ser judicial.

Remeta-se ã Secretaria Municipal de Administração

■para as providências de sua alçada.

Linhares-ES. , 26 de agosto de 1.986,

Samu Bati ruz

f e pai
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\ CONTRATO DE SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE L^^jlTADA.

V. O
\o

Os abaixo assinados, EDY CQUTINHO, brasileiro,

casado, coraerclante, residente nesta Capital a Rua João Carlos de

Souza nÇ 33.- Apto. 102, natural de Carlacica, estado do Espirito

Santo, filho de Otãvio Coutinho e de Ollvia de Amorlm Coutinho ,

portador da Carteira de Identidade n9 114761, expedida pela Secre

tarla de Segurança Publica do Espirito Santo, e Inscrito no CPF.

sob o n9 049,569.587-49, nascido aos 03 de Setembro de 1941, e AR

LETE DOS SANTOS, brasileira, solteira, coraerclante, residente a

Rua C-3, Quadra 7, Casa 40, Bairro de Fãtiraa, Município da Serra-^^
Espirito Santo, natural da Serra, Estado do Espirito Santo, filha

de Alceu dos Santos e de Halde Rodrigues dos Santos, portadora da

Carteira de Identidade n9 308.426, expedida pela Secretaria de Se

gurança Publica do Espirito Santo, Inscrita no CPF. sob o nQ.....

096.718.467-34, nascida aos 31 de Janeiro de 1943, por este ins -
truraento particular e na raelhor forraa de direito, constituem en -

tre sT uma SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que
se regera pelas seguintes cláusulas:

PRIMEIRA - A Sociedade girará sob a denominação social de EMCA -

TEL-Erapresa Capixaba de Assistência Técnica Limitada,
e terá sua sede nesta Capital ã Rua Pedro Palácios n9 104, 109 An
dar S/ 1.001, ficando eleito o foro desta Comarca para qualquer / CD
ação fundada no presente contrato;

SEGUNDA - O objetivo da Sociedade será Escritório de Assistên -

cia Técnica, JurTdIca, Assessoraroento, PerTcla, Plan£
jamento. Cadastro, Mobiliário e Imobiliário, Projetos e Informa -
ções, e elaboração de orçamentos, balanços e prestação de contas;

TERCEIRA - O Capital Social será de Cr$ 100.000,00 (Cem Mil Cru
zeiros), dividido em 100 (Cem) quotas de Cr$ 1.000,00

(Hura Mil Cruzeiros) cada uma, neste ato Integrallzado em moeda /
corrente deste PaTs, subscrevendo cada sõclo, 50 (Cinqüenta) quo
tas;

"  Nos termos do artigo 29 1n-f1ne" do Decreto n9 3.708,
de 10 de Janeiro de 1919, a responsabilidade dos soclos e limita
da ã Importância total do capital social;

1  Continua,



X ' OS efeitos da portaria n9 83/67, do D.N.R.C., a razão Social

serã assinada:

Ass i narã:

EUY COUTINHO

llríhÀ.d
'ARLETE ÜÜS SANTOS

EMCATfL-Empresa Capixaba de Assistência Te^c^

Ltda.

mÂ\rí~ Assinará IA Kxxtk cLj^
EN&AtEL-Empresâ Capixaba de Assistência léc.

Ltda.

SEXTA - Ü inicio,.das atividades serã na data do registro deste contrato,
fe o prazo de duraçao da sociedade serã por tempo indeterminado:

- Os sócios terão direito a uma retirada mensal, a titulo de Pro^^
bore, de um quantum a ser arbitrado entre os mesmos ate o limite

máximo permitido pela Legislação do Imposto de Renda, quantia essa que se
rã levada a conta de "Despesas Gerais"j

OITAVA - Anualmente serã levantado um balanço geral, de preferência em 31
de dezembro, cabendo aos sÕcios partes iguais nos lucros ou pre

juízos verificados no referido exercício;

~  negócios sociais serão geridos por ambos os sÓcios, indiferen
temente, em conjunto ou csda ura per si, sendo-lhes, entretanto ,

vedado o uso da empresa em negocies alheios aos fins sociais.

E, por estarem assim justos e contratados, lavraram este instru
mento em quatro vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos só
cios, conjuntamente com duas testemunhas a tudo presente, para os fins de
direito. O

Vitoria, 22 líe Dezembro de 1 .980.

EDY COUTINHQ

P^rJbJj cIâA." §xuil1ií£.
^ ARLETE DOS SANTO^

TESTEriUNHAS:

L/

Licurgo Robinson Amaral S;i,TvaJ'

Elson Lutz Blálti^ta /

a-3

ió-'

/

•' íi. Saito

<r^ 3Lj,^ ^

__ SUJU^-

^3
A.,

to
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ESTUDO 00 espírito srhto

PREFEITURA MUHICIPaL DE LINHARES

Linhares.ES,, II de Novembro de 1985

OF. 001/85

PARA: ROGÉRIO RAMALHETE

DD. SECRETARIO DE FINAN'ÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHA

RES, ESP/SANTO

;

ASSUNTO: INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Sirvo-me do presente para sol icitar o compa

reci mento de V, 3®,. na sala da Procuradoria da Prefeitura Municj^

pai de Linhares.ES,, às 09:00 horas, do dia de Novembro do cor

rente ano, paro prestar depoimento no inquérito Administrativo '

que a Municipal idade esta apurando i rregu I ar i dade de recursos pr_o

prios dentro do mercado financeiro, referente aos exercícios de

1983, 1984 e 1985.

k  Certo do v/val iosa atenção e comparecimento,
f

firmo-me

'  Cordialmente

DE: ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA COMISS?ÍO.

Ihcarne

i3:m/

o
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;  ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO

ÇjíÃÀbPREFEITÜRfl MUNICIPAL DE LINHARES

Linhares.ES., i l de Novembro de 1985

OF. 002/85

PARA: JOAO ESMERALDO RODRIGUES

DD. DIRETOR DA DIVI3S0*D0 TESOURO MUNICIPAL DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE LINHARES, ESP/SANTO . O
j

ASSUNTO: INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Sirvo-me do presente para solicitar o compare

cimento de V, S^,, na sala da Procuradoria da Prefeitura Municipal

de Linhares.ES., às 09:00 horas, do dia 29 de novembro do corrente

ano, para prestar depoimento no Inquérito Administrativo que a Mu

nicipalidade está apurando irregularidade de recursos proprios *

aplicados no mercado financeiro, referente aos exercícios de 1983,

1984 e 1985. Q
Certo de v/val iosa atenção e compareclmentb,'

f i rmo-me ^ ' '

Cordialmente

loTi lhoEsmera

DE: ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA COMISSãO.

CHeNTà^



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

(@)PREFEI TURA M ü H I C í P A L DE L I NHARES

DECLARAgÃO QUE PRESTA

J

ROBÉRIO RAMALHETE, brasileiro, casado, Secre

tário Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Linhares, E^

tado do Espírito Santo, residente nesta cidade. Presentes, o Senhor

ESMERALDO MELO FILHO, Procurador Geral desta Prefeitura, Presidente

da Comissão de Sindicância, transformada em Inquérito Administrati^

vo; ARLINDO MELO, Sub-Procurador, Secretário, e JOSÉ AQUILINO ^DOS
SANTOS, Diretor da Divisão de Contabilidade, Membro desta Comissão,

^  ̂ fit • -

que inquirido as perguntas, respondeu que: Que, no periodo de

1.983 à 1.985, realmente o Depoente autorizava por telefone,, o S£

nhor JAIME LENZI, Gerente do banco do Estado do Espírito Santo S/A-

(Banestes), Agencia de Linhares-ES., a fazer aplicações de saldos

da conta movimento da Prefeitura, no Mercado Financeiro, junto a

Banestes- Distribuiíiora de Títulos e Valores Mobiliários; que, tais

investimentos fossem aplicados por prazos determinados.dentro do

mês, isto é, de 10 (dez) até 30 (trinta) dias; que,decorridos tais

prazos de aplicações, o Senhor JAIME LENZI, Gerente do Banco do Est^>
»  "1 *•

do do Espírito Santo S/A. - (Banestes), automaticamente recolhia os

cheques do capital, como também dos rendimentos, e,consequentemente

fazia a entrega dos cheques ao Depoente; que, posteriormente de

posse daqueles cheques, o depoente fazia a entrega ao Diretor da

Divisão do Tesouro Municipal, Sr. JOÃO ESMERALDO RODRIGUES; que, o

Depoente deixa bem claro que tais entregas eram feitas imediatas;

que, o Depoente informa ainda, que o Senhor JOÃO ESMERALDO RODR^

GUES incumbia o Senhor LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, Fiscal de Rendas,

que prestava serviços na Tesouraria Municipal, a efetuar os depósã^

tos nas Agências Bancárias desta cidade, bem como, todos os depósõ^

tos oriundos de rendas Municipais; que o Depoente ficou sabendo que

o Senhor LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, de posse dos comprovantes de



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

P H E F E I T II R a MUN I C i raL DE L i li liaRES

Declaração que Presta
-2-

de depósito bancário, entregava na Tesouraria, a fim de que fossem
extraídos os talães de receita; que, o Depoente esclarece que no
ano em curso, cuja data o Depoente não sabe precisar, quando em

inspeção normal, os Inspetores do Tribunal de Contas do Estado esti
veram nesta Prefeitura, quando foi notada irregularidade na apli

caçao de recursos no Mercado Financeiro; que, o Depoente, sabedor

de tais irregularidades, imediatamente comunicou ao Prefeito Muni

cipal, que, por sua vez, mandou chamar o Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVA

LHO, que era então, o responsável de tais depósitos, a fim de que
o mesmo esclarecesse e justificasse as irregularidades apuradas pe

Io Tribunal de Contas; que, o Depoente informa, com a presença ' do
Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, juntamente com o Sr. Prefeito Munici
pai, de inicio negando terminantemente a prática de tal crime, de

pois de muita insistência, resolveu "abrir o jogo", dizendo que ■'

realmente de posse de tais cheques que lhe foram confiados para*que
fizesse os referidos-depósitos nas Agências Bancárias, não eram fei
tos os depósitos em sua totalidade, e sim, em parte, ficando com •
ele o restante. O Depoente esclarece que tais cheques quando eram

entregues ao Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, alguns nominais e ou
tros ao portador, ja eram entregues endossados pelo Senhor Prefeito

Municipal e pelo Tesoureiro; Sr. JOÃO ESMERALDO RODRIGUES. Que, o
Senhor LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO disse ao Depoente, encontrava- se

ainda em seu poder, e que se "desse um tempo", ele os devolveria, o
que realmente aconteceu, devolvendo a importância de Cr$253.820.668

(duzentos e cinqüenta e três milhães, oitocentos e vinte mil,seiscen
tos e sessenta e oito cruzeiros), no dia 11 de Outubro de l,985;Cr$
Cr$ 371.835.319 (trezentos e setenta e um milhêes, oitocentos e
trinta e cinco mil, trezentos e dezenove cruzeiros), no dia 21 de
Outubro de 1.985; Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros), no dia 31 de Ou
tubro de 1.985, e Cr$ 3.998.333 (tpês milhões, novecentos e noventa

O

SÁ
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Declaração que presta ' -3-

e oito mil, trezentos e trinta e três cruzeiros), no dia 14 de No

vembro de 1.985; que, foram depositados nas respectivas datas no '

Banco do Estado do Espírito Santo S/A. (Banestes), Agência de Linha

res-ES., na conta da Prefeitura Municipal de Linhares; que, por de^

terminação do Sr. Prefeito Municipal, foi aberto o Inquérito Adm^

nistrativo contra o Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, a fim de que apu

rasse a sua responsabilidade em tais fatos, afastando o referido

servidor daquelas funções. Deu-se por findo o presente, e nada mais''----^

lhe foi perguntado, e vai assinado pelo Depoente e demais membros

da Comissão. Dado e passado aos dezoito dias do mês de novembro do
f* ■ -

ano de mil, novecentos e oitenta e cinco.

n

w
//

epoente

Esme/rài-^cf^Melo Filho

Presidente dk Comissão' de Sindicância

Jose Aqu/A^no^dos Santos

Membro

O



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFE I lüRfl MÜH I CI Pfll DE LT H H R R E 5

DECLARAÇAO QUE PRESTA

JOÃO ESMERALDO RODRIGUES,brasileiro,casado,Diretor da

Divisão do Tesouro Municipal, desta Prefeitura,residente nesta Cidade,

presente o Senhor Esmeraldo Mell:) Filho, presidente da Comissão de Sin

dicância, transformada em Inquérito Administrativo;Arlindo Mello, Sub

procurador da Pref eitura, Secreta*rio desta Comissão e Jose Aquilino dos

San to , Diretor da Divisão de Contabilidade, membro também desta Comissão,

que inquerido, as perguntas,respondeu que: £ue de fato o Sr,Leopoldo- '

trabalhava na Tesouraria e era o responsável pelos depósitos de numera^

rios da Prefeitura na agências bancarias desta .Cidade;e o deppentç. e^

clarece que o citado servidor vinha exercendo tal função descle I983, '

que o depoente ficou estarecido quando soube da irregularidade aponta

da pelo Tribunal de Contas,com relaçao à aplicaçao de recursos da mun^

cipá]idade no Mercado Financeiro;que o declarante posteriormente ficou
«  0

sabendo que tais irregq^aridades apontadas pelo Tribunal de Contas,era

de responsabilidade do Senhor Leopoldo, o homem do qual era confiado '

os depósitos de todos os recursos desta Prefeitura; que o dec.larante pa^

ra ser bem claro disse que Leopoldo quando recebia os cheques das mãos

do declarante ja os recebia endossados com a finalidade única e esblu-
i» ^

sivamente de serem depositados^ nas agências bancarias; que o declaran

te ficou sabendo posteriormente .que Leopoldo a muito vinha ludibriando

a boa fe do declarante, isto e, fçizendo uma parte do deposito e a outra

ficava com Leopoldo;que o depoente ainda na oportunidade esclarece .que

nao notava qualquer irregularidade tendo em vista que os talões de Re^

ceita sao expedidos de acordo com a apresentação dos comprovantes de

depósitos bancários devidamente autenticados. Deu-se por_ findo a preseri

te e nada mais lhe foi perguntado e va.i assinada pelo declarante e p^

los membros da Comissão.Passado aos vinte e nove dias do mês de novem

bro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco.

Joafo Eámerado Rodrigues

me

Declarante

o Fn 1 hn í niXn 1 1 n To.c:r^. A n i H 1 TWn'^ n s SAntnc?
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)

Linhares.ES., 03 de dezembro de 1985

OF. 003/85

PARA: LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO

NESTA

ASSUNTO: INQUÉRITO ADMINISTRATIVO \

\

SIrvo-m.e do presente para solicitar o compa-

rccimento de V» na sala da Procuradoria da Prefeitura Municl

pai de Linhat^essESa^ as 09i00 horas^ do dia 09 de dezembro do cor

rente ano, para prestar d£poimonto no Inqueirto Administrativo '

quo a Municipalidade esta apurando Irregularidade de recursos pró

prios dentro do mercado financeiro, referente aos exercícios* de

1983, 1984 e 1985

Certo do y/vallosa atenção e comparecimento,

firmo-me

cordialmente

Esme do Io Flího

DE: ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA C0MISS?;0

.£0/70 ■

■> Oc

Cfente

O

o
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO > .

P R E FIE 1 T U R íl MUN I C I PAL DE L TN H ARES

■, ' DECLARAÇ?^0 QUE PRESTA

LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, brasi leiro, casado. Fiscal de
Rendas, com exercício na Divisão do Tesouro Municipal(Tesouraria), desta Pre
feitura, residente no Patrimônio de Canivete, neste Município, presentes o
Senhor Esmeraldo Mel lo Fi lho, Presidente da Comissão de Sindicância, trans-'
formada em Inquérito Administrativo, Ar l indo Melo, Secretário, e Jose Aqui Ij^
no dos Santos, que inquirido ãs perguntas respondeu: Que, o declarante era
responsável pelos depósitos bancários que lhe eram entregues pelo Diretor da
Divisão do Tesouro Municipal; que o declarante vinha apropriando-se indevid^
mente de algumas quantias que lhe eram confiadas para serem depositadas em
Casas Bancárias, sem que fossem percebidas pelo Diretor da Divisão do Tes^^^^
ro Municipal; que o declarante informa a esta comissão que conhecia a meca-'
nismo daquele setor, vez que, trabalhava no mesmo desde 1983, logo para nao
não ser descoberto pelo Diretor do Tesouro, apropriava-se somente das impor
tâncias provenientes de rendas da aplicação no mercado financeTro. Que, nes-.
ta oportunidade o declarante por livre e espontânea vontade informa que já
devolveu as importâncias indevidamente apropriadas da Prefeitura, no montan
te de Cr$ 253.820,668 (duzentos e cinqüenta e treis mi lhões, oitocentos e vin_
te mi I, seiscentos e sessenta e oito cruzeiros), no dia 11/10/85, Cr$ 371.
835.3l9(trezentos e sententa e hum mi lhões, oitocentos e trinta e cinco mi l
trezentos e dezenove cruzeiros); no dia 21/10/85; Cr$ 20.000 (vinte mi l cru-'
zeiros), no dia 31/10/85 e Cr$ 3.998,333(treis milhões, novecentos e noventa'
e oito mi l, trezentos e trinta e trèis cruzeiros), no dia 14/11/85. Deu-s(^
por findo a presente e nada mais lhe foi perguntado e vai assinado pelo de
clarante e pelos membros da comissão. Passado aos 09 dias do mes de dezembro
do ano de mi l novecentos e oitentar.e cinco

LEOP^O JOSÉ DE CARVALHO
yajot/^ '

Esmè Io FHhora

dentere»

cr

Jose Aqui ljmo dos Santos
Mempro



®)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFE I TURA M ü N I C I P A L O E L I NHARES

LI nliarcs, E3, ,09 de dezembro de 1.985

PARA: LEOPOLDO JÜSi! DE CARVALHO

NESTA

ASSUNTO; DEFESA PRÉViA O

SIrvo-mc cio presente poro informar''a V,"

que foi aberto vistas no inqucrito Adni i n i strat i vo, e que segun

do dispõe o Art, !80 do Estatutos dos Funcionários Públ icos M_u

nicipal, devera apresentar■defesa previa no prazo do 03(treis)'
dias.

Fica àssiin. V.

suci defeso em todos os seus tcrr.io

o n citada para apresentar '

Atenc i osanicrite

er iho

O

DE: ESMERALDO r.lELO FILHO

PRESIDENTE DA COMISSaO,



PROCURAÇÃO " AD JUDICIA ET EXTR"

Pelo presente instrumento particular de procuração, o

abaixo assinado LEOPOLDO JOSE DE CARVALHO, brasileiro, casado,ex fun -

cionario Publico Municipal, residente no Patrimônio de Canivete, neste

município, portador do C.I.C. n? 666.676.317-34, nomeia e constitui «

seu bastante procurador o DOUTOR LUIZ ANTONIO LOURENÇO RODRIGUES, br,{

sileiro, casado. Advogado, inscrito na OAB/ES sob o nP 2.220, residen

te e domiciliado à Rua Manoel Vereza nP 69, Aribiri - Vila Velha - Es

pxrito Santo, cometendo-lhe os poderes da clausula "Ad Judicia et Ex

tra", cogitados no §-45 do Artigo 70 da lei nP 4-215, de 27.04.1963,pa

ra o foro em geral e em qualquer Juizo, instância ou Tribunal, promo -

A'"er a defesa dos interesses do outorgante, e mais os de receber e dar

•  1 ^ •quxtaçao e firmar compromisso, podendo substabelecer esta.

Linhares. ES. , 10 de dezembro'-dè . 1985

¥

C A R TúRI o
ARMANÍM qUílijA

O.o u.fioio

Rcüôniisço â fsj liiina I aj

com o meu sinal

[. irlTifss, ÍQ de J^.deDr. J Lílinr

Tabell Esci
adecm

Av, J. relin 60Õ

TbI

O Iclorionh:?ro anio
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LUIZ ANTONIO L RODRIGUES

ADVOGADO

OAB - ES • 2220

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES - E.SANTO: .
'

Ref: DEFESA PREVIA-^

LEOPOLDO JOSE DE CARVALHO,, brasi 1 eiro ,ca
sado, funcionário dessa Prefeitura Municipal, por intermédio de
seu advogado "in fine" firmado, conforme outorga acostada, onde
ambos estão devidamente qua 1 i.f i cados, vem de forma tempestiva e
com todo respeito perante Vossa Excelência para apresentar DE
FESA PREVIA, concernente ao Inquérito Administrativo instaurado
por essa Prefeitura Municipal contra este Respondente, consubs
tanciado e respaldado nas razões subsquentes:

Antes de entrar no coração da Defesa, o
Respondente considera da mais alta significaçãoconsignar na mé
mõria dos autos, que sempre foi, desde que assumiu suas funções
administra^tivãs nessa Prefeitura, um'funcionário exemplar e sem'
qualquer mácula. ^ '

O  intrõito desta peça servirá futuramen
te para o balisamento unforme de toda a defesa do Respondente ,
considerando, na espécie doutrinária do delito espelhado no.
rosto deste Inquérito, que a DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA das importán-

,..-cia;S pertencfflfites a essa Prefeitura, desqual if i ca ,. "ex radice",
o PECULATO. Esse entendimento, Sr. Presidente, é também esposa
do pela vasta jurisprudência predominante nos nossos Tribunais.

Este Respondente, Sr. Presidente, já fêz,
espontáneamente, a essa Prefeitura Municipal, a DEVOLUÇÃO, de to
do o ÇAPITAL a ela pertencente,.por intermédio da.Agência do BAN
CO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO S.Â.(Banestes), nessa Cidade, na
Conta-Movimento, conforme os .seguintes valores e datas respecti-
vas de deposito:



■. /
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O

LUIZ ANTONIO L. RODRIGUES

ADVOGÃDO

OAB - ES • 2220

-fls.02-

í  .M

a)- Cr$253.820.668(duzentos e cinqüenta e treis mi
lhoes,oitocentos e vinte mi 1 ,seiscentos e sessenta e oito cru
zeiros), depositado no dia 11(onze) de outubro de .1985;

b)- Cr$371.835.319(trezentos e setentae um milhões,
oitocentos e trinta e cinco mi 1,trezentos e dezenove cruzeiros) ,
depositado no dia 21(vinte e um) de outubro de 1985;

Cr$ 20.000.000(vinte milhões de cruzeiros), de
positado no dia 31(trinta e um) de outubro de 1985;

3 .998. 333( trei s mi Th ões , novecentos e no -
venta e noventa e oito mi 1,trezentos e trinta e treis cruzeiros),
depositado.no dia 14(quatar.ze) de novembro de 1985.

Todos os valores supra referi dos, Sr. Presi
dente, ja se encontram, novamente, em poder e posse dessa Prefei
tura, em razão da devolução e depósitos, espontâneos, efetivados'
por essa Depoente, na conformidade das datas inseridas acima(le -.
"t" K* rí Q " íi " " K II ^ II II J II \ /"s

'  ' ̂ ® d ;, na Conta-Movimento desse Poder Publico
Municipal existente na Agência do Banco.do Estado do Espirito San
to S.A., nessa Cidade, perfazendo o total de Cr$649.654.320(seis-
cento e quarenta e nove milhoes,seiscentos e cinqüenta e quatro '
mi 1 ,trezentos e vinte cruzeiros).

Este Defendente, Sr. Presidente, continua
aguardando a apuração da Prefeitura Municipal de Linhares, no sen
tido de^que indique, também, quais os vai ores que devem ser restT
tuidos a titulo de juros e correção monetária, pertinentes ao mon
tante devolvido, para que este Defendente possa devolvê-los -..sem

^  causar quaisques prejuízos aos cofres dessa Municipalidade.

Este Defendente nao arrolará testemunhas pa
ra a sua defesa, considerando na essência,.que todo o mérito da~
demanda administrativa prender-se-ã esclusivãmente na prova docu
mental, tanto na parte de valores, como na parte das atividades '
funcionais do Respondente.

-  • ^Põs este arrazoado,. este Defendente quer
depositar sua total confiança em Vossa Excelência, como também no
espirito elevado de todos os membros dessa, douta Comissão de In -
querUo Administrativo, que saberão, a luz do Direito e da Doutri
na vigentes, julgar o presente caso como uma IRREGULARIDADE ADMI
NISTRATIVA^ e não como um deiito criminal. E,dentro desta coloca
ção hermeneutica/adminstrativa, saberão também ressalvar e anali
sar o gesto espontâneo para ,a devolução dos valores, sem o prejui
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LUIZ ANTONIO L RODRIGUES

A D.V O G A D O
OAB-ES- 2220

-fls.03-

prejuTzo para os cofres dessa Municipalidade.

Este Defendente para finalizar quer regis
trar para Vossa Excelência e para os ilustres membros dessa hon

rada Comissão de Inquérito Administrativo, que ê PRIMARIO, e que
possui BONS ANTECEDENTES, qualidades das mais altas signaifica -
çoes para parametrar a decisão final a ser prolatada por essa Co

missão.

Protesta desde 1ogo. pai a produção de pro
vas que considerar necessárias para instruir sua defesa, como tam

bêm por juntada de documentos. /

J. aos autos

Pede deferimento, e espera

J U ST I ÇA!

De Vi tÕri a ( ES) , p/L i nhares ( ES)., êm 10 de dezembro J985.

LUIZ ANTONIO LOURENC^CI RODRIGUES

ADVOGADO
/
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derôiçô ^áílicô yHunioipal

^fe^eilura _JKiunicipal Jlinltafes '
cíeereèaria ytlunicipal Je finanças

^ ̂ !^0\''GroxFO de 19

Do: SGcetario Mu.ni cipaT de Fn naras

Ao: ^rpsic.^ontc t^a Comissão de Inquérito

D'"*. Csmeraldo Me 11,o Pilbo

A^ísnnto: Comunica^jao (Faz).

Senhor Presidente: ^
H/ ' .

YÍ7po,'^ atrave.s dcstej comunicar a Y.Sa., o montante de juro^s e Corre-pao

nior^ebaria^ calcula''''o.s ate o mês .de novembro do 19S5í''?obre o capital jb

recolhido a esta PrePeitura^ por Leopoldo José cie Carvalho, sendo os se

vulntes valores:

F:':nr'cxcio de T.9?3:

Juros.." CRf? 145.391

•Corre-jao Monetária CRfi- 54.138.808

F. vo r c :í c i o c^ e 1. 9 8 4 :

Juros ■ CRl; 16.142,, 991

Correrão Monetária CP^S 763.719.934

Fxcrcxcio de 1.985*

Juros CRl? 18'. 577,537

Corre-^ão Monetária CP.t? 45C . 417 • 568c

PcrPazendo um total de CRf^ 1. 303 . 14 2 . 229 (llum bilhão ̂ trezentos e .três'

mi 1 hocs j ce.n to e quarenta e dois mil,duzentos e vinte e .nove cruzeiros)

Aten cio s ame ntc

Rama.lhe te

Occ]j^^rio Municipal de Frinaiiçaí
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cJereiço ^úUic» _^unioipaL

^fCi^eiiufa y^unioipal Jdinltares
Óecrelaria _^unioipaí finanças

CjSQ/S'!^

■10 c'o mar:jo de 1,986

Do: Socrebário Municipal de Finanças
ao: Presidente da Comissão de Inquérito

Dr, Fsrneraldo r!eilo Filho.

Assunto: Coinunica-jão (Faz),

Sonlior Presidente:

juro,-, e Correção Monetária^ recolhidos aos cofres desta municipalida |
de, através do Senhor Leopoldo José de Carvalho^ no montante de CPj...
1 . 3(^2,1/!?,. 229 (Hum bilhão, trezentos e três milhões cento e quarenta e
ooi.'^' riiljcuzentos e vinte e nove cruzeiros), foram calculados até o mês
de no\'cmbro de 1.935,

F.stanos encamrnhando a V,Sa,, através deste, a diferença de cálculos (
ju.rü,s e correção monetária), referente aoi período de dezembro de I985 a
fevereiro de sendo o seguinte: '
Juro s.

Ccri'cçao Monetária

A tenciosaiTOntc

ÍCT

Cz.í!! ■• 27.901,13

Czis 608,248,86-

í^o>3§!^j^o Rama lhe te

çio Municipal de Finanças'



ESTADO 00 ESPÍRITO SDHTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Linhares.ES., 28 de Abri l de 1986

OF. 004/85

PARAt SAMUEL BATISTA CRUZ

DD. PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES

O

O

ASSUNTO! INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Sirvo-me do presente para solicitar a V. Excla.

que nos seja concedido novo prazo para conclusão do Inquérjto Adml-'

nistrativo que esta comissão da qual presido está apurando Irregula

ridade de recursos da Prefeitura no mercado Financeiro, referente

aos exercícios do 1983, 1984 e 1985, por determinação de V. Excla, '

do acordo com a portaria n^ 00010/85, de 04/11/85.

Certo de v/atenção, e no aguardo de v/pronuncl^

monto. Firmo-me

Cordialmente

DE: ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO.

I IO F lhoEsm le

A1



\líO,if\tAC>ci(X. hi'
1

ltai'es

cierúiçõ fpiiílicõ y/(uniolpal

^re.if.c>iiiti'{i y)í'iinicipal c)e Jliniti
^aítnele So í^ref-eilo

PORTARIA NQ, 0005/86, DE 05/05/86. = :-

"O PREFEITO MUNICIPAL DE LINÍIAPJÍS, ESTA

DO DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS

ATRIliUIÇÕES LEGAIS. . . "

O
R E S,0 L V E :

Artg Ig. - Fica prorrogado por mais 90 (nqventa) '

dias, o prazo concedido no Artigo 3^., da Portaria n2. 00010/85, de 04
fif

de Novembro de l.ÇSS»

Art. 22.' _ Esta Portaria entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIj^UE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espíri

to Santo, ao.s cinco dias do môsy^e maio^^.dx>_^no de mil, novecentos e oi

tenta e seis.

amuel DratJistal Cruz

r e te x t o /JduHÍ?críp a 1

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPPJi.

//ito Mi aer

Secretario Municipal de Adjninistraçao e dos

Recursos Humanos.
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ES IA D o DO espírito SAHIO .

PREFEITURA MUNICIPAL UE LINHARES

Línhares.ES,, 14 de Maio de 1986

OF. 005/86

PARA: ROBÉRIO RAMALHETE

DD. secretario de FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHA

Q  RES, ESP/SANTO

j

ASSUNTO; INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
■•si.

Sirvo-me do presente para solicitar o compar^

cimento de V, S-,, na sala da, Procuradoria da Prefeitura Municl-'

pai de Linhares.ES., às 09:00 horas, do dia 20 de maio do corren
te ano, para novamente prestar depoimento no Inquérito Administra
tivo que a Municipal idade esta apurando de recursos proprios den

tro do mercado financeiro, referente aos exercícios de 1983* 1984
e  1985.

Certo de v/valiosa atenção e comparecimentó^
ik

f i rmo-me ^ '

Cordialmente

Esme

DE: ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA COMISSAO

ho

/miM
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

(@) P R E F E I IU R n M U H I C 1 P A L DE LÍ H H A R E S

DECLARAÇAO QUE PRESTA

O

ROBERTO RAMALHETE,brasileirojcasado,Secretario Municipal

de Finanças, desta Prefeitura,residente nesta Cidade,presentes o Senhor '

Esníeraldo Mello Filho, Procurador Geral da Prefeitura, Presidente da Comis

são de Sindicância,transformada em inquérito administrativo3Arlindo Mello

Sub-Procurador da Prefeitura,Secretario desta Comissão e Jose Aquilino '

dos Santos, também membro desta Comissão, que inquerido, as perj^untas res

pondeu que; Que confirma as suas declarações prestadas na declaraçao ante^

riosjque o declarante na oportunidade informa a esta Comissão que Leopol

do Jose de Carvalho novamente chamado pelo Senhor Prefeito Municipal,para

restituir os juros e correção monetária, referente ao total díiquele montari

te indevidamente apropriado,Que p, declarante esclarece que de fato o Sr.

Leopoldo fez a devolução dos juros e correção monetária, o que foi deposj^

tado nas a^jência do BANESTES e Caixa Econômica Federal local, conforme do^

cumentos anexos.Deu-se por findo a presente e nada mais lhe foi pergunta

do e vai assinada pelo declarante e pelos membros^da Comissão.Passado aos

vinte dias do mês de maio do ano^ de e oitenta e seis.

Wím
rRobcrio etetam

Declarante

/
lho

entere

Io

Aqse U] no

bro

Santos
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C'«".■'/ir' ■Viiiícfl y/(unioipal

nnicipal Se M^inltares
[IJ

Linhares, 22 de maio de 1986

I Imo. Sr,

Delegado de Polícia de Linhares,ES,

O

rc/sANTi

Prezado Senhor,

BtL. ;os6
Delegncto Jc Polícia

O

Samuel Batista Cruz, brasí leiro, casado.
Matrícula jj, j pg I L i nhares, ES,, vem, sol icitaria V,Sa.

a  instauração do competente inquérito pol icial contra Jose
I  ̂ r> • ' • '

Leopoldo de Carvalho, brasi leiro, casado, ex-runc i onar i o pjj
bl ico Municipal, pelos motivos seguintes:

i  — O referido Jose Leopoldo de Carvalho

ex—fiscal de rendas desta Prfeitura, quando em função da me^

ma prestava serviços na tesouraria;
b

i  ̂

II - Nessa qual idade, .alem de outros afa-
{ •

zeres mercer de sua função, lidava com quantias provenientes
de arrecadaçao, e depositando—as em nome da Prefeitura nas
agências Bancárias locais;

III - Em lugar do Requerido efetuar os de-
^  • I '

pósitos nas agências, como era de sua função, fazia os depó
sitos de cheques nominativos da Prefeitura e dos cheques re
cebidos ao portador apossava—se deles i legalmentes;

i

IV - são testemunhas do fato:

a) Robário Ramalhete, brasi leiro, ca-



g>úíL ♦ oí /huniolpal

^fef^eilufít _/ÍtiinicipaL Se Jjlnliciees
(^^aliniU S» ghtf-tiU

Fls,2.-

O

sddOf Secretapio d© Finanças desta .PpeFe^

tupa, pesidente, nesta Cidade;

b) João Esmepaldo Rodpigues, bpasi leipo, ca

sado, Dipetop da Divisão do Tesoupo Muni

cipal desta Ppefeitupa.

V - Assim ppocedendo Jose Leopoldo de Capvajho,

agiu com inFpaçao do apt. 3I2 do Codigo Penal, pelo que pede
ainda a V.Sa, se digne de mandap apupap sua pesponsabi I idade

no caso. .

V.

N, tepmos.

entfep

••• i

staatSamue

deto_idPpet Linhapes
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ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO

CíínÀbPREFEiTyRA MUMICIPAL DE LINHARES

O

Linhares,ES,, 28 de Julho de 1986

OF. 006/36

PARAs SAMUEL BATISTA CIíUZ •

DD, PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES

ASSUNTO; INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Sirvo-nie do presente para sol icitar o V, Excia.

que nos sejo concedido novo prazo para nconclusao do Inquérito Admi

nistrativo que esta comissão da qual presido, esta apurando irregul^

ridade do recursos da Prefeitura no mercado finonceiro, referente '

aos exercícios de ̂ |983, 1934, e 1935, por determinação de V,Excia,,'

de acordo coín as portarias de n"s. 00010/35 de 04/1 1/35 e 0005/86, '

de 05/05/36.

Certo da atenção de V.Excia., c no aguardo de

v/pronunciamento, firmo-me >

Ffi/lho

DE; ESMERALDO MELLO FILHO

PRESIDENTE DA C0MISS;'^0.

CordI a Imente

Esm

W 1

m
\  »
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cíc/^íJífo ^tilfíioò yHunioipal

^1'ef.eUura yjtunioipal JUinliates
dtcreíaria _MunioipaL 3e 'finanças

Or.GSF.NQ 071 7/Hf'

2'^ f^e Julho de I.9S6

To: Secretário Municina.l de Finan^pas
Ae: Presidente da Comissão de Inquério

Dr. Fsmeraldo Mello Filho.

Assunto: Comunicação (Faz).

Senlior Presidente:

Comeiuido o levantamento contábil,através do Setor de Contabilidade '

d. , ta PrcFej tiira,Foi encontrad.a nova diFercnça, referente â aplicaçao '

CO recursos municipais no Mercado Financeiro,referente ao exercxcio de

1.98/1. '

Vimos através deste, informar aV.Sa,, o montante da diferença:

Produto da a^^licação czf

Juros,calculados até o mês de julho de I.986 Cz.ft
^  y

Corr.eção Monetária, calculadtns até feA^ereiro ,de 1.986Cz'S

85.788,00

11.374,00

192. 3-1.6,00

A te n c i o s .airie n te

:o:

Sec

Rainalhete

io Municipal de Finanças

0.,.. í.
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.f. •' !>

cítrfifo §^:'il>lio0 JííiinioipaL

^reifleiiiira yHunicipal 3e jdhtli
(]aíint{e Sa !^^rtf.eilo

tai'es

L i nhnrer-. ES,, 21 de Agosto de 1986

PARA: LUIZ ANTONIO LüüRENÇO RODRIGUES

V I TÓR I A -ES

ASSUNTO: ALEGAÇÓES FINAIS ~ /

. -

Sirvo-me do presente para cientiPica-1 o

que de acordo com o Art, 182, do Estatutos dos Funcionários'

1'ubl icos Municipal, V, S'- tera o prazo de I0(de2) dias, para

apresentar as a lenacões Fi na i s do Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVA_

LIIO.

Atenc ionsomente

O

DE: ESMERALDÜ MELO FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO.-

o Fi IhoMe

O
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSAO DE" INQUÉRITO A.OMINISTRATIVO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES- ESPIRITO SANJO:'

Ref: ALEGAÇÕES FINAIS

O

LEOPOLDO JOSE DE CARVALHO, já qualificado

nos presentes autos, vem respeitosamente perante Vossa Excelen -

cia, dentro do prazo legal, para apresentar suas ALEGAÇÕES FI

NAIS, amparado nas razoes seguintes:

D- P R E L I M I N A R M E N T E:

Este Defendente continua ainda surpresado

e perplexo por sua demissão por parte dessa Prefeitura, que nao

esperou a conclusão dessa douta Comissão de Inquérito Administra
tivo, instaurada para a finalidade de apurar se houve ou não fal

ta grave deste Respondente. . . ''

Diante dessa situação facto/jurTdi ca, to_r
-ha-se imperativo que essa honrada Comissão aprecie a demissão e^
temporânea do Suplicante, ocorrida no dia 27(vinte e sete) de

fevereiro deste corrente ano.

Termos em que pede deferimento.

2) - Foi situado nas razoes da Defesa Prévia ,
que o simples fato de espontaneidade na devolução dos valores per

tencentes a essa Prefeitura, desqualifica , inapelavelmente o deli

to de PECULATO, previsto no artigo 312 do Código Repressor.

Ora Sr. Presidente, havendo necessariamen

te a desqualificação da imputação delituosa, resta então a apre -

ciação de somente, e tão somente, a SIMPLES IRREGULARIDADE prati

cada.

3) Pela visualização da inteliqençia contida
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no § 39: do artigo 312 do Código Penal, extrai-se, -e' Ó esse o ej2

tendimento de tôda a gama de decisão de nossos Tribunais, que ha_

vendo a reparação do dano, antes mesmo que a sentença passe .em

julgado, a punibilidade se extingue.

Senhor Presidente, Ó esta a situação que

se encontra este Defendente, que efetivou ,espontaneamente, atra

vés de devoluções, todos os valores pertenoentes a esse ■" RTef ei t^
ra Municipal, conforme consta inserido na sua peça de defesa prÓ
via.

Resta para a devolução, naquela época, os
valores que deveriam ter sido apurados por essa Prefeitura Munic^
pai , ã titulo de juros e correção menetãria, inoidentes sobre o
total devolvido, que este Respondente não pôde.devolver, por de£
conheoer-lhes os exatos totais.

/

4)- Como havia também uma inspeção paralela '
por parte do Egrégio Tribunal de Contas des te . Estado, naquele seji
tido, isto é, visando apurar o "quantum" a ser devolvido, este De^
Tendente fieou impedido de efetivar suas devoluções naquela opor-
tu n i da de .

5)- Tão logo tomou conhecimento da quantifica
ção dos valores apurados a titulo de juros e oorreção monetária ,
pertinentes ao total devolvido entre, os dias (11/10/85 a 14/11/85)
tratou logo de providenciar as suas reposições aos cofr.es da Munj^
cipalidade, evitando assim qualquer prejuízo para a Prefeitura, e
repondo assim o custo do dinheiro devolvido.

Fêz este Defendente ,pela ordem cronolÕgi-
■k

ca, as seguintes devoluções: .

a)- Cr$599.848.419(quinhentos e noventa e
nove mi 1hÕes,oitocentos e quarenta e oi to mil ,quatroçentos e de
zenove çruzeiros) , depositado no dia 27(vinte e sete) de feverei_
ro de 1986 ,na Ag.Ba nestes/Linhares,na Conta/Movimento;

b)- Cr$ 1 6 .142 .991 (dezesseis milhões,cen
to e quarenta e doi.s mi 1 ,novecentos enoventa e um cruzeiros) , d£

,positado no dia 27(vinte e sete) de fevereiro de 1986, na Ag.
nestes/Linhares, na Conta/Movimento;

c)- Cr$163.871.515(cento e sessenta e trés
mi 1hÕes, oitocentos e setenta e um mil , quinhentos e quinze cru -
zeiros), depositado no dia 27(vinte e sete) de fevereiro de 1986,
na Agência da Caixa Econômica Federal nessa Cidade de Linhares, na
Conta/Movimento.
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Posteriormente, no dia 5(cihco) de agosto

deste corrente exercício, este Defendente também devolveu a Pr£

feitura de Linhares, os valores abaixo nominados, de acordo com

que lhe foi noticiado por essa mesma Comissão, a saber:

a)- Cz$8 5.788 ,00 (oi tenta e cinco mil , S£

tecentos e oitenta e oito cruzados), a. titulo de PRODUTO DE APL_^

CAÇAo, depositado na Agência da Caixa Econõmi ca. Federal dessa Ci_

dade de Linhares, na Conta/Movimento, no dia acima indicado;

b)- Cz$19 2.316 , OÚ(cento e noventa e dois'

mil, trezentos e dezesseis cruzados), a tiulo de correção monetã

ria restante, depositado na Agência da.Caixa Econômica Federal '

dessa Cidade da Linhares, na Conta/Movimento, no dia acima indic^

do;

c)- Cz$1 1 .374,00(onze mi 1 ,trezentos e se

tenta e quatro cruzados), a titulo de juros restantes, deposita

do na Agência da Caixa Econômica Federal dessa Cidade de linha

res, an Conta/Movimento, no dia acima indicado.

6)- Sr. Presidente, o somatório dos valores '

devolvidos por este Defendente, estampados acima, e que essa Pr^

feitura jS está de posse e poder, estão assim quantificados:

a)- Cr$779.862.925,OOCsetecentos e seten

ta e 'nove milhões, òitocentos e sessenta e dois mi 1 ,. novecentos '

e vinte e cinco cruzeiros), devolvidos .a titulo de juros e

correção monetária, todos no mesmo dia 27(vinte e sete de feve -

reiro) deste exercício;

b)- Cz$289 .4.78 ,00(duzentos e oitenta e

nove mil, quatrocentos e s-etenta e oito druzados), devolvidos , ã

titulo de produto de aplicação, juros e correção monetária, no
dia 05(çinco) deste andante mês.

7)- Não resta então Senhor Presidente, qual .-

quer resíduo de prejuízo que possa. vir a alegar essa Prefeitura,

pela conduta deste Defendente.

Em todos os tratados, em toda a doutrina,

em toda a jurisprudência.e em todos os julgados que tratam da

matéria, há a uanimidade em se reconhecer a extinção da punibili_

dade quando o agente faz a reparação do dano antes da sentença '

i rreçorrivel.

A Prefeitura Municipal de Linhares não

pode alegar agora, em virtude do posicionamento adotado por este

Defendente, que já devolveu TODOS OS VALORESÍ Capi tal e os acrêci_
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acréscimos oriundos destej - juros, correção monetária e produto

de aplicação), resultante de aplicações no Mercado de Capitais ,

sofrer com isso quaisquer prejuízos monetários e/ou financeiros,

ocorrendo então a não-tipicidade, como falta-grave, por parte des

te Defendente.

Estas razões essenciais que descaracteri-

zam e desqualificam como dolosa a falta administrativa do Supli-

cante, consubstanciada pela devolução de todos os valores perten^

centes ã Prefeitura Municipal de Linhares, antes do encerramento

do presente Inquérito Administrativo, devem ensejar, como meio '

atenuante, e até mesmo, inclusive para a sua absolvição, na fal

ta que "in caus" está sendo'apu rada.

Este Defendente volta a reiterar suas cojn

diçÕes de PRIMARIEDADE E DE BONS ANTECEDENTES, e da inexistência

de qualquer falta residual que importe no reconhecimento de FAL

TA GRAVE para culpabilidade.

Espera finalmente que essa dou ta.^Comi ssão

de Inquérito, apÕs o cÕmputo e exame de. todos os ângulos e prin

cipalmente das atitudes espontâneas deste Suplicante, que repÔs,

sem causar qualquer prejuízo, aos cofres dessa Municipai idade,os

valores já identificados em sua peça de Defesa Prévia(Cr$649.654.

320(seiscentos e quarenta e nove mi 1hÕes,seiscentos. e cinqüenta e

quatro mil ,trezentos e vinte cruzeiros),e, o total supra nominado

de Cr$779 .862 i925 ,00( setecentos e setenta e nove mil hÕes , oi tocen^

tos e sessenta e dois mil , novecentos e vinte e cinco cruzeiros)e

Cz$ 289 .478,00 (du zentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e seten^

ta e oito cruzados), julgue proceden^te esta Defesa, e consequehte^

mente declare i nsubsi stente .o presente I-nquerito Administrativo ,
absolvendo este Defendente da imputação a si imposta, fazendo de£

ta forma e assim, prevalecer incólume o sagrado Império do Direi

to e realizando a indefectivel Justiça.

J. aos autos

Pede deferim^tò.
De Vit5ria(ES) p/Linhares( ,em 25 d^ágosto de 1986

LUIZ A'NTON LOITRENÇO RODRIGUES

•ADVOGADO
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PRIFElIORa MURICSPAL DE LINHARES

RELATÓRIO CONCLUSIVO DA SINDICÂNCIA

InsLaurou—SG a prcscnTc sindicância, sumariamontc,

com o objetivo Fundamenta! para elucidação do desvio de verbas no v^
lor de Cz$ 715.462,32 (setecentos e quinze mi l, quatrocentos e sessen
ta e dois cruzados e trinta e dois centavos), juros no valor de Cz$

Q  74. 141,04 (setenta e quatro mi l, cento e quarenta e hum cruzados e qua
tro centavos) e correção monetária no valor de Cz$ 2.068.841, 17 (dois
mi lhões sessenta e oito mi l, oitocentos e quarenta e hum cruzados e de
zessete centavos), perTazendo o total de Cz$ 2 .858.444, 53^(do i s mi lhoes
oitocentos e cinqüenta e oito mi l, quatrocentos e quarenta e quatro /
cruzados e cinqüenta e treis centavos), imputada ao Fiscal de Rendas
desta Prefeitura Sr. LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, que encontrava-se a
disposição da DIVIS?(0 DO TESOURO MUNICIPAL.

'Ao todo foram tomados 02(dois) depoimentos, Ouvi
do o Sindicado LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, sobre o fato que deu motivo'
a sindicância, disse que, "in verbis": vinha apropriando-se indevida-'
mente de algumas quantias que lhe eram confiadas para serem deposita
das em Casag Bancárias, sem que fossem' percebidas pelo Diretor da Divj.
são do Tesouro Municipal; que conhecia o mecanismo daquele setor, vez
que, trabalhava no mesmo desde 1983, para nao ser descoberto pelo D i r e^
tor do Tesouro Municipal, apropriava-se somente das importâncias prov^
nientes de rendas da apl icaçao no mercado financeiro; por l ivre e es
pontânea vontade LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO, já devolveu as importâncias
indevidamente apropriadas da Prefeitura,

Em l inhas, gerais sao essas as declarações do sin-
dicado Leopoldo Jose de Carvalho, declarações al ias que encontram
apoio nos depoimentos do Sr. João Esmeraldo Rodrigues, Diretor da D i v_^
Sao do Tesouro Municipal e do Sr. Roberio Ramalhete, Secretario de Fj_'

nanças desta Prefeitura.
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Relatório conclusivo da Sindicância

Diante de tais circunstâncias, havendo nos Au^

tos provas suficientes, inclusive com respaldo na própria confissão

de Leopoldo Jose de Carvalho, e fáci l de chegarmos uma conclusão Io

gica do ocorrido na Tesouraria a respeito da apropriação de valores

do Município.

ESTE
•?5- -;!• -;!• ís-

O RELATÓR I O
"<• -/C ■55- -JC-

Por tais circunstâncias, e do que mais consta
nos Autos da presente SINDICÂNCIA prel iminar, a Comissão entende '
que havendo provas suficientes quanto a atitude incorreta de LEOPOj.

DO JOSÉ DE CARVALHO, ancorada também no seu proprio depoimento s£
bre o ocorrido, entendemos que o mesmo deve incorrer nas penal ida-'

des cabíveis, apesar de terem sido devo I vi das as importâncias pelo'
acusado.

Assim sendo, havendo somente a falta Adminis-

trativa com o resíduo de do Io impõe-se a procedência dos fatos nar-
rodos nos Autos, nao so pelas provas colhidas como também pela sua

própria confissão. , ,

Deixamos por butro lado de enquadra-lo nas pe_
nas Administrativas, vez que esta comissão nao tem como propo-la, '
considerando, entretanto, que o sindicado LEOPOLDO JOSÉ DE CARVALHO
nao o mais servidor Publ ico Municipal.

Façam-se subir os Autos desta SINDICÂNCIA ao
Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal de Linhares, para os demais '
fins.

Linhares.ES., 26 de Agosto de 1986
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Relat^rio conclusivo da S i nd ;r.3r.f> r

O

'Tá ̂  ri ho
Presidente! da Comissão de Sindicância

Procurador Geral Municipal

Jrado;' Municipal

:retar i o

O
Diretor da C

, Jose Aqu i'r I no dos Santos

de Contabi l idade

mbro
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<Jerõiç0 §>üUioo J^iinicipàL

^fef.eiíura ^^unieipaL Jlinitafes
C^eereèaria yUanicípal êe finanças

op <^^17 >.To r:^ ^ r

c'o ovituhro de I.986

Do; Secretario Mn.nlcipa'' de Financae

vO ; Sr, PreFcíto runicipai

As-sinte: Comi.s.sao de Tnquérüo (Solicita),

r

u

FURClj. ^

Senhor Prefeito: , . e

Vimos através deste,solicitar de V,Exa,, que determine a instauração,

de Inquérito Administrativo, padja apurar possíveis irregularidades, *

levantadas atraA''es do Setor de Contabilidade, desta Prefeitura, com,

roferenc-ia â aplicação^de recursos municipais no Mercado Financeiro,

nos exercício de 1,983,1984 e 1;9SS,

Atenciosamente

i.o Pamalheto
{■

tario Municipal de Finanças



I



INFORMAÇÕES PROC. N.o

AO '■'AnTNOT'í 00 PRRFRTTO*

.â....SÍ;.G r;tu r a d o Tn

riai

do.

AO-PJiESIDEN.3IE-DA--COM-ISS]fO-*- --- :■
—3-s..-.pzíO-vi<ieíi.ci-a^-€a.b.ive4-s-«

Fm.10. 10.85
t; ta -Ca?mu

pa

ci:ENHOR PREFEITO

■■■A...D-IYISm.Da COMUMICAÇÃO E F.XVR -

^'^■'^■^■^^®JTCi.ar...a..I'.Q.E±uj?.ia...íie..T..
^■ Qo s s ao ̂  para abe r tara

-Concluído o Inquérito Admí n í stra-

^^j--V-Qí--<iet.e.r.nii.nudQ...43.Qr.....V...E^a.».r.....atra
-V.ós....dn...£o.c,t.at!la-ng 010/85 de O A ,

O

to Admlnistrativn jsoli-
■■■■ff.l.tada.£elo^ tário Mimicípa.T»
-...â.e..Fingu£â.s.r.a.trayés...dQ....Qfí
-.-H.2..5Q3/85a

-Ç..st.53fn.os....encam P.ara sua '
..apr.e.c..l-a.ç.ã.Q^ A

■^■-^■í^-iiiiss.ãQ._.s.ar.a...c.ojapQaia...pâ....
-l9.s...Se4ulu.t.ês.„FunclQnáEÍD..s..;
■~-.D.r-<.l!;fljQi&raldjQ. Mol 1 n ir-íihn - Prn
-.....-curad.0T....Gi2r.al-.da.£.rj2l.eiÍTArar£re..:

.s.idarLte.í

V,

1

"^-^■d.iiidQ...Mslo.....íí...£iLb.^P2'o cura""
■'^9-J"-da—l'r.e£.ej..tu.Ea..~—Sacro tnri n ̂

■t.-JQsl..AqulllnQ,.dQs„_Sanlo Gon- .
"í^-"°^----^-í-^--tÍy9....-..Dl.retQE....d.a.^

.^.ejalirnaSüQde tabion

85

ati ta
efeit aiici

om-2-Q,-0S..

S
-Si

M tfaJ>ío Fl lho j
da Comissão

sm

Pneai e.D

íéMfCP/..

lí
■ ÍUjLj-

.SEmOR PR^EITO:
-Z?..9yj;denojada a Portaria n® POIO/

85....de. 0^. 11.85» 3.g.gu.9...anexa.
i:inL...O.^j.l..8.5

lubiana

..S.eor.etto.o.. de...Gabinete
B-Q.§P.Qndendp , go®^«-g.-l|xE.e.diente



;  .L.

ESTADO 00 ESPIRITO SANTO

PREFEITURa MUNICIPAL DE LINHRRE

1.0 v70/j. Em. OQ / 10 /_IQBS^

PROCEDÊNCIA:

tD

ASSUN TO;

10 iíüKICIPíi.L DE

V:VS

DISTRIBUIÇÃO

0 Lfbj .LiM ~-D'íi::ijTTídTiyo

l roeiai n


